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PROCESSO 16561.720129/2018-50
ACORDAO 1402-007.237 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 18 de fevereiro de 2025
RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO
RECORRENTES TELEFONICA BRASILS.A
FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2013, 2014
JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. INDEDUTIBILIDADE.

A majoragao indevida do Patriménio Liquido do contribuinte deve ser
expurgada do calculo dos Juros sobre o Capital Préprio.

CSLL. LANCAMENTO DECORRENTE.

O decidido para o lancamento de IRPJ se estende ao lancamento que
com ele compartilha o mesmo fundamento factual em face de
determinacdo legal. Ambos os lancamentos, matriz e reflexo, estdo
apoiados nos mesmos elementos de convicgao.

FRAUDE. NAO CONFIGURAGAO. AFASTAMENTO DE MULTA
QUALIFICADA.
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N3o ha evidente intuito de fraudar quando a controvérsia diz respeito
fundamentalmente a questdes juridicas, de direito, de lei, de
interpretacao e ou aplicacdo dos preceitos normativos. Nao comprovada
nos autos a conduta dolosa do sujeito passivo, configurando fraude, nao
é aplicavel a multa de oficio no percentual qualificado

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. INCIDENCIA. SUMULA CARF N2 108
Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente
a multa de oficio.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntario em relagao, i.i.) a infracdo glosa de valores compensados: i.ii)
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2013, 2014
			 
				 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. INDEDUTIBILIDADE.
				 A majoração indevida do Patrimônio Líquido do contribuinte deve ser expurgada do cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio.
				 CSLL. LANÇAMENTO DECORRENTE. 
				  O decidido para o lançamento de IRPJ se estende ao lançamento que com ele compartilha o mesmo fundamento factual em face de determinação legal. Ambos os lançamentos, matriz e reflexo, estão apoiados nos mesmos elementos de convicção.
				 FRAUDE. NÃO CONFIGURAÇÃO. AFASTAMENTO DE MULTA QUALIFICADA.  
				 Não há evidente intuito de fraudar quando a controvérsia diz respeito fundamentalmente a questões jurídicas, de direito, de lei, de interpretação e ou aplicação dos preceitos normativos. Não comprovada nos autos a conduta dolosa do sujeito passivo, configurando fraude, não é aplicável a multa de ofício no percentual qualificado 
				 MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 108 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário em relação, i.i.) à infração glosa de valores compensados: i.ii) à infração dedutibilidade das despesas de amortização de ágio na apuração da CSLL; i.iii) à insurgência contra a aplicação dos juros sobre a multa de ofício. Inteligência da Súmula CARF nº 108; ii) por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à infração dedução de despesas de Juros sobre o Capital Próprio (JCP), tendo em vista a majoração de sua base de cálculo ocasionada pela contabilização de ágio glosado pela Autoridade Fiscal e com decisão definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone; ii.ii) dar provimento ao recurso voluntário unicamente em relação à multa de ofício aplicada, reduzindo-a a 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a qualificação. Os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macêdo Pinto acompanharam o Relator pelas conclusões.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente e Redator Designado
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
	
	 
		 Trata-se de Auto de Infração, lavrado em  14/12/2018, de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (fls. 1073/1084) no valor total de R$ 4.015.853.842,53, e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL no valor total de R$ 1.357.432.428,76 (fls. 1085/1094), foram lavrados contra o sujeito passivo, Telefônica Brasil S.A., em função de excesso de Juros sobre Capital Próprio; de valores não amortizáveis relativos ao aproveitamento fiscal dos encargos de amortização de ágio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuízo fiscal e Base negativa compensados indevidamente. Houve exigência da Multa de Ofício no percentual de 150%.
		 O Auto de Infração foi cancelado por essa Turma Ordinária, mas foi revisto pela CSRF no aspecto do ágio, retornando para julgamento da questão da JCP e da multa. 
		 Ato contínuo, a Fazenda Nacional, inconformada com a decisão proferida por essa Segunda Turma Ordinária, Quarta Câmara, da Primeira Seção de Julgamento, por meio do Acórdão nº 1402-006.078, de 21 de setembro de 2022, interpôs Recurso Especial de divergência (fls. 1.862-1.899) com julgado de outro colegiado, relativamente ao tema: “impossibilidade de dedução das despesas com amortização de ágio interno, com operação de incorporação de ações e existência de acionistas minoritários”.
		 Portanto, trata-se de Auto de Infração no qual a fiscalização alega que, nos anos calendários de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infrações: 
		 a) Amortização indevida de ágio relativa ao IRPJ e CSLL; 
		 b) Glosa dos Juros sobre Capital Próprio como reflexo da glosa relativa à amortização do ágio. 
		 c) Exclusão do prejuízo fiscal operacional relativo ao exercício de 2014, uma vez que o prejuízo fiscal auferido no ano-calendário de 2013 teria sido integralmente consumido pelas infrações apuradas no trabalho fiscal. 
		 d) Cenário de multa qualificada de 150%.
		 Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalização o qual apurou os efeitos tributários da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A pela então Telesp (hoje Telefônica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011. 
		 A fiscalização concluiu pela inexistência de ágio amortizável decorrente da citada operação de incorporação de ações e glosou para fins fiscais as amortizações contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalização, refletiu no cálculo dos Juros sobre Capital próprio e no aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa.
		 De acordo com o Termo de Verificação Fiscal de fls. 1013/1067, a situação fática que deu origem ao lançamento foi a seguinte:
		 O procedimento fiscal sobre a empresa Telefônica Brasil S/A (doravante referido também pela sua denominação social anterior Telecomunicações de São Paulo S/A – Telesp, ou simplesmente como sujeito passivo), CNPJ nº 02.558.157/0001-62 , teve início em 14/03/2018, com a ciência ao sujeito passivo do Termo de Início do Procedimento Fiscal (Doc. 01), e foi distribuído por meio do Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal de Fiscalização - TDPF-F nº 0818500 2018 00026-5, de 07 de março de 2018, o qual tem por objeto o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ e seus reflexos, referentes ao período de 01/01/2013 a 31/12/2014.
		 Durante os trabalhos de auditoria quanto ao objeto do aludido TDPF-F nº 0818500 2018 00026-5, consultamos e utilizamos alguns documentos extraídos dos Processos Administrativos Fiscais - PAF nº 16561.720225/2016-36 e nº 16561.720128/2017-24 - os quais instruíram autos de infração lavrados em procedimento fiscal anterior, cujo objeto abrangia os anos-calendário de 2011 e 2012 -, bem como extraímos e consultamos os arquivos da Escrituração Contábil Digital (ECD) e da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) do sujeito passivo, mantidos no repositório do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).
		 (...)
		 O sujeito passivo foi constituído em 19/11/1998, originalmente sob a denominação social de Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP, posteriormente alterado para a atual Telefônica Brasil S/A, em 03/10/2011, conforme ata da 34ª AGE realizada na referida data (Doc. 04). De acordo com o artigo 2º de seu Estatuto Social consolidado em 12/03/2015 (Doc. 05), o sujeito passivo tem por objeto social, dentre outras atividades, a exploração de serviços de telecomunicações, o desenvolvimento das atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, na conformidade das concessões, autorizações e permissões que lhe forem outorgadas, bem como a constituição de subsidiárias integrais e a participação no capital de outras empresas. Com o capital social de R$ 37.798.109.745,03 em 31/12/2013 – bastante pulverizado, por se tratar de sociedade anônima de capital aberto - o sujeito passivo tinha à época como principais os acionistas relacionados a seguir, conforme informou na Ficha 60 da sua DIPJ 2014, ano-calendário de 2013 (Doc. 39)
		 /
		 3. SÍNTESE DAS OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS DE INTERESSE E DA INFRAÇÃO FISCAL APONTADA 
		 O presente Termo de Verificação Fiscal tem por objeto relatar o surgimento do ágio fundado em expectativa de rentabilidade futura, oriundo da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A, CNPJ nº 02.558.074/0001-73, pela então Telesp (hoje Telefônica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011, bem como demonstrar que as amortizações desse ágio - tributariamente aproveitadas a partir da extinção da Vivo Participações S/A em face de sua incorporação pela Telefônica Brasil S/A em 03/10/2011 – teriam reduzido ilegalmente as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL deste sujeito passivo. 
		 Nos quadros seguintes - apenas para fins de prover referências e assim facilitar a compreensão -, isolamos e retratamos esquemática e sinteticamente, a sequência de eventos societários que deram causa ao surgimento do ágio interno e que teriam feito preencher os requisitos legais para o aproveitamento fiscal de sua amortização, no entendimento do sujeito passivo. Observe-se que as operações aqui retratadas e simplificadas ao extremo serão melhor detalhadas no decorrer deste relatório fiscal.
		 /
		 /
		 /
		 4. DA DESCRIÇÃO DOS FATOS 
		 Feita a descrição esquemática das “reorganizações societárias”, a qual servirá de referência para facilitar a visualização e compreensão da seqüência de eventos societários, passamos ao detalhamento da cronologia e características das operações societárias que ensejaram o surgimento do ágio interno e o ilegítimo aproveitamento dos efeitos fiscais, na apuração do IRPJ e CSLL, decorrentes dos reconhecimentos indevidos desse ágio na contabilidade e dos ajustes nos livros fiscais do sujeito passivo, referentes a sua amortização.
		 4.1 INCORPORAÇÃO DE AÇÕES DA VIVO PARTICIPAÇÕES 
		 De acordo com o Protocolo de Incorporação de Ações da Vivo Participações S/A pela Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP e Instrumento de Justificação (Doc. 06), datado de 25/03/2011, e com o Fato Relevante (Doc. 07) divulgado ao mercado nessa mesma data pelas aludidas empresas, as partes interessadas acordaram nos termos e condições da operação de incorporação da totalidade das ações da Vivo Participações S/A ao patrimônio do sujeito passivo (à época sob a razão social de Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP). 
		 A Ata da 32ª Assembleia Geral Extraordinária da TELESP (Doc. 08), realizada em 27/04/2011, bem como a Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Vivo Participações S/A (Doc. 09), também realizada em 27/04/2011, registram a decisão de se proceder à operação de incorporação de ações da Vivo Participações pelo sujeito passivo, com a aprovação do aludido Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação, bem como dos laudos de avaliação que fundamentaram os valores das empresas envolvidas na transação. 
		 No momento em que teve suas ações incorporadas pelo sujeito passivo, a Vivo Participações S/A detinha participação societária de 100% no capital social da operadora Vivo S/A, de modo que, concluído o evento societário que teve por objetivo unificar a base acionária da Vivo Participações S/A e da Telefônica Brasil S/A, esta passou a deter a totalidade das ações da Vivo Participações S/A e, consequentemente, o controle indireto e integral da Vivo S/A. 
		 De acordo com o item 2.2 do Fato Relevante (Doc. 07), a incorporação de ações não provocou alterações na quantidade e na composição por espécie das ações da Vivo Participações S/A que passaram a ser detidas pelo sujeito passivo. Como contrapartida, os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Vivo Participações S/A, incorporadas ao patrimônio do sujeito passivo, receberam novas ações da mesma espécie (ordinárias ou preferenciais) emitidas pela incorporadora (sujeito passivo) em favor dos respectivos titulares. 
		 Com a incorporação das ações da Vivo Participações S/A, o capital social do sujeito passivo, à época Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP, passou de R$ 6.575.479.854,14 para R$ 37.798.109.745,03, mediante lançamentos contábeis a débito de uma conta de investimento (R$ 9.011.273.028,79), referente ao patrimônio líquido de Vivo Participações S/A, a débito de uma conta de ágio (R$ 22.211.356.862,10) e a crédito de capital social (R$ 31.222.629.890,89). 
		 O laudo de avaliação da Vivo Participações S/A (Doc. 10) que fundamentou o ágio reconhecido contabilmente no sujeito passivo, datado de 25/03/2011, foi elaborado pela Planconsult com base no método de fluxo de caixa descontado a valor presente, para a data base de 31/12/2010, o qual concluiu que o valor econômico das ações da empresa avaliada seria de R$ 31.222.629.890,89.
		 O item 4 do aludido laudo de avaliação observa que:
		 “4. PREMISSAS ADOTADAS PARA O FLUXO DE CAIXA As informações utilizadas na presente avaliação da VIVO PART tiveram como principal origem os balanços analíticos dos exercícios de 2009 a 2010 e projeções estratégicas, complementadas com outras, tais como, investimentos, endividamento, impostos, despesas administrativas, despesas comerciais e previsão de evolução, todas elas fornecidas pelos administradores da VIVO PART.” (grifo nosso)
		 Portanto, as ações da Vivo Participações S/A foram precificadas com base em premissas fornecidas pela sua própria administração, mas não foram validadas pelo mercado numa negociação de compra e venda entre partes independentes ou não relacionadas, considerando que a empresa avaliada era controlada direta e indiretamente pelo mesmo controlador do sujeito passivo, incorporador das ações da Vivo Participações S/A, como veremos mais adiante.
		 4.2 EXTINÇÃO DA VIVO PARTICIPAÇÕES, INCORPORADA PELO SUJEITO PASSIVO 
		 Em 03/10/2011, decorridos em torno de seis meses da incorporação de ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo - evento descrito no subitem anterior -, foi aprovada a incorporação daquela subsidiária integral por esta sua controladora, bem como os termos, condições gerais da operação e justificativas contidos no Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação, elaborado para apresentar os detalhes deste evento societário, conforme se depreende da Ata da 34ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 03 de outubro de 2011 (Doc. 04), na sede social do sujeito passivo. 
		 O Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação entre Vivo Participações S/A e Telecomunicações de São Paulo S/A (Doc. 11), de que trata a ata acima referida, apresenta as seguintes justificativas ao evento de incorporação:
		 (...)
		 Somente a partir da incorporação da empresa Vivo Participações S/A, em 03/10/2011, o sujeito passivo passou a aproveitar tributariamente a amortização do ágio oriundo da operação anterior de incorporação de ações dessa empresa, nesse momento extinta, cuja apuração e reconhecimento contábil serão detalhados a seguir.
		 5. DO ÁGIO SURGIDO DA INCORPORAÇÃO DE AÇÕES DA VIVO PARTICIPAÇÕES PELO SUJEITO PASSIVO 
		 As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Telefônica Brasil S/A (Doc. 12) - notadamente o item 4 que trata da aquisição da Vivo Participações S/A -, referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, fazem menção às reuniões dos Conselhos de Administração da Vivo Participações S/A e da Telefônica Brasil, realizadas em 27/12/2010, em que se aprovaram a operação de incorporação de ações da Vivo Participações pelo sujeito passivo. 
		 Nessas mesmas reuniões, foram deliberadas a constituição de comitês especiais independentes nas duas empresas, bem como a definição de seus poderes e atribuições para estudar e negociar a relação de substituição de ações na aludida operação de incorporação de ações, conforme Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Vivo participações S/A (Doc. 13) e Ata da 186ª Reunião do Conselho de Administração da Telesp (Doc. 14), ambas realizadas em 27/12/2010.
		 No exercício dessas incumbências, o comitê independente da Vivo Participações indicou a Signatura Lazard Assessoria Financeira Ltda e o comitê independente da Telefônica Brasil indicou o Banco Santander (Brasil) S/A para atuarem como seus assessores financeiros na operação. 
		 A empresa Planconsult Planejamento e Consultoria Ltda., CNPJ nº 51.163.748/0001-23, foi contratada pelas diretorias da Vivo Participações e da Telefônica Brasil para efetuar a avaliação dos patrimônios de ambas as empresas a preço de mercado, bem como avaliar as ações da Vivo Participações para fins de determinação do aumento de capital do sujeito passivo, decisão esta ratificada na deliberação 6.1 da Ata da 32ª Assembleia Geral Extraordinária da Telesp (Doc. 08), realizada em 27/04/2011, e na deliberação 6.4 da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Vivo Participações S/A (Doc. 09), realizada na mesma data. Assim, segundo o Laudo de Avaliação da Vivo Participações S/A (Doc. 10), elaborado pela Planconsult, o valor econômico da empresa avaliada com base no método do fluxo de caixa descontado a valor presente, para a data base de 31/12/2010, era de R$ 31.222.629.890,89.
		 /
		 Instada a demonstrar, no âmbito do procedimento fiscal encerrado e formalizado sob o PAF nº 16561.720128/2017-24, a apuração do ágio surgido na operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A, bem como a apresentar o balanço patrimonial que serviu de referência para o cálculo desse ágio, o sujeito passivo apresentou um arquivo em formato Excel contendo um conjunto de planilhas (Doc. 15), dentre as quais o balancete da Vivo Participações do trimestre encerrado em 31/03/2011 na aba “Doc A”, e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido da Vivo Participações (Doc. 16), referente ao mesmo período, os quais demonstram que o patrimônio líquido era de R$ 9.011.273.028,79 na data adotada como referência. A partir desses dados, o ágio apurado na operação foi assim demonstrado:
		 /
		 Conforme esclarece o sujeito passivo na planilha “Aba 4” do aludido arquivo em formato Excel, o reconhecimento contábil da operação de incorporação de ações ocorrida em 27/04/2011 foi feito mediante os seguintes lançamentos contábeis:
		 /
		 A partir desses lançamentos contábeis é possível concluir que não houve qualquer sacrifício financeiro (pagamento), e nem mesmo econômico - como veremos adiante -, no evento societário que originou o ágio acima destacado, e seu surgimento nos livros contábeis somente ocorreu em face do sujeito passivo ter incorporado as ações da Vivo Participações S/A pelo seu valor subjetivamente avaliado, a partir de premissas fornecidas pela administração da própria empresa avaliada, segundo algum critério que teria aferido seu potencial de lucratividade futura, numa operação “não caixa” que não envolveu qualquer desembolso entre as empresas transacionadas, submetidas a um mesmo controlador comum, que também será melhor detalhado adiante. 
		 O sujeito passivo esclarece ainda que promoveu uma alocação desse ágio surgido na operação de incorporação de ações da Vivo Participações S.A. aos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos, sendo que somente a parcela remanescente desse montante após as alocações permaneceu registrada como goodwill, buscando-se, com esse procedimento, conforme resposta do sujeito passivo (Doc. 03) ao Termo de Intimação nº 5 do PAF nº 16561.720128/2017-24, a convergência aos padrões internacionais de contabilidade (IFRS) preconizada pela Lei nº 11.638/07. A alocação do ágio entre mais valia e goodwill foi demonstrada na “Aba 01” do aludido arquivo em formato Excel, conforme reproduzimos abaixo:
		 /
		 Curioso observar que o sujeito passivo promoveu essas alocações do ágio entre mais valia e goodwill em 30/06/2011, mediante lançamentos contábeis na Conta 14111214 – Vivo Participações (Doc. 17), revertidas com lançamentos de estorno no dia seguinte, em 01/07/2011, mesmo porque, pelo Princípio Contábil da Entidade, os ditos ativos identificáveis e passivos assumidos pertenciam à sua subsidiária integral Vivo Participações S.A., e não ao sujeito passivo, pelo menos até que o investimento fosse extinto por incorporação pela investidora. Dessa forma, entendendo que não preenchia os requisitos legais para o aproveitamento tributário, as amortizações do ágio registradas contabilmente até 30/09/2011, na Conta 14111214 – Vivo Participações, foram lançadas em contrapartida da Conta 31982420 – Equivalência Patrimonial, de modo a não gerar efeitos na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 Somente com a incorporação da Vivo Participações S.A. em 03/10/2011, o sujeito passivo procedeu em definitivo a alocação do ágio aos ativos e passivos recebidos da então extinta subsidiária integral, conforme se verifica dos lançamentos contábeis registrados em 31/10/2011 na referida Conta 14111214 – Vivo Participações (Doc. 17), porém em valores já descontados das amortizações reconhecidas contabilmente até 30/09/2011, a partir de quando passou a aproveitar tributariamente as amortizações desse ágio.
		 /
		 5.1 DA NATUREZA INTRAGRUPO DO ÁGIO GERADO NA OPERAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE AÇÕES 
		 Para a caracterização da natureza intragrupo do ágio gerado na operação de incorporação das ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo é necessário que se examine a evolução da estrutura societária em que aludidas empresas faziam parte. 
		 A Vivo Participações S/A era controlada pela Brasilcel N.V., sociedade com sede na Holanda, que por sua vez era detida na proporção de 50% pela Telefónica S/A, sociedade com sede em Madri, Espanha, e 50% pela Portugal Telecom SG SGPS, S.A., sociedade com sede em Lisboa, Portugal. 
		 A empresa sediada na Holanda, Brasilcel N.V., era, portanto, uma empresa holding que, desde 2001, serviu de veículo para a realização de uma joint venture entre o grupo espanhol Telefónica e o grupo português Portugal Telecom para deter as ações e exercer o controle conjunto de companhias operadoras de telefonia celular no Brasil encabeçada pela Vivo Participações S/A. 
		 Em 28/07/2010, foi assinado um acordo segundo o qual a Telefónica S/A concordou em adquirir 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., o que resultaria na aquisição indireta das ações da Vivo Participações S/A. 
		 A operação de aquisição das ações da Brasilcel N.V. foi aprovada pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel em reunião realizada em 23 de setembro de 2010, formalizada por meio do Ato nº 6235, de 27/09/2010, conforme noticiado no Edital de Oferta Pública para Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Vivo Participações S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18). 
		 Aludidas deliberações envolvendo a alienação das ações da Brasilcel N.V. foram tornadas públicas por meio dos fatos relevantes datados de 28/07/2010 e de 27/09/2010 (Doc. 19), conforme explica o item 4 das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Telefônica Brasil S.A., dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 (Doc. 12
		 /
		 O mesmo item 4 das aludidas Notas Explicativas consigna que a Brasilcel N.V. foi incorporada pela Telefónica S.A. em 21/12/2010, quando a incorporadora espanhola, na condição de única controladora da Vivo Participações, já detinha participação societária direta e indireta de aproximadamente 60% do capital social desta empresa brasileira. 
		 Embora o Grupo Telefônica entendesse que a aquisição de 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., não implicava alienação de controle, mas tão somente saída de um dos membros do bloco de controle, resolveu observar os procedimentos estabelecidos no artigo 254-A da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, diante do questionamento da área técnica da CVM quanto à realização de oferta pública de aquisição de ações (OPA) por alienação de controle. 
		 De acordo com o aludido artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ações, o adquirente do controle de companhia aberta se obriga a realizar oferta pública de aquisição das ações com direito a voto de propriedade dos demais acionistas da companhia, assegurando-lhes o preço mínimo de 80% do valor pago pelas ações do bloco de controle.
		 Assim, o Grupo Telefônica, através de sua controlada SP Telecomunicações Participações Ltda., promoveu uma oferta pública de aquisição de ações (OPA), tendo por objeto a aquisição de ações com direito a voto da Vivo Participações S/A (ações ordinárias), e preço ofertado equivalente a oitenta por cento (80%) daquele transacionado entre a Telefónica e a Portugal Telecom por unit da ação ordinária (ON) da Vivo Participações S/A detida pela Brasilcel N.V, conforme detalhado no Edital de Oferta Pública para Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Vivo Participações S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18). 
		 Em 18/03/2011, data da realização do leilão da OPA, a SP Telecomunicações Participações Ltda. adquiriu do mercado 10.634.722 ações ordinárias da Vivo Participações S/A, representando 2,65% de seu capital, passando o Grupo Telefônica a deter em torno de 62% de participação societária no capital da Vivo Participações S/A. 
		 Note-se que o item 1.2 do Edital de Oferta Pública para Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Vivo Participações S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18), ao esclarecer a motivação subjacente à realização da OPA, observou que a Telefónica S/A, antes mesmo da aquisição de 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., já detinha o controle compartilhado da Brasilcel e, por decorrência, da Vivo Participações S.A. e da Vivo S.A.
		 (...)
		 Com a conclusão da aquisição de 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., o Grupo Telefônica passou a deter o controle absoluto da Vivo Participações S.A. e, consequentemente, da Vivo S.A., conforme esclarecem o sujeito passivo e a Vivo Participações S.A. em seu requerimento conjunto de Anuência Prévia dirigido ao Conselho Diretor da Anatel (Doc. 20):
		 (...)
		 O sujeito passivo, ainda sob a denominação social de Telecomunicações de São Paulo S.A. – Telesp, no mesmo requerimento conjunto de Anuência Prévia dirigido ao Conselho Diretor da Anatel, informou que cerca de 88% de participação societária no seu capital social era detida pelo Grupo Telefônica, quando da apresentação do aludido requerimento, conforme a seguir:
		 (...)
		 Portanto, quando da realização das reuniões dos conselhos de administração da Vivo Participações S.A. e do sujeito passivo em 27/12/2010, em que foi deliberado acerca do início do processo de reestruturação societária concernente à incorporação de ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo - conforme Ata da 186ª Reunião do Conselho de Administração da Telecomunicações de São Paulo S.A. (Doc. 14), e Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Vivo Participações S.A. (Doc. 13), ambas as empresas estavam sob o controle comum da espanhola Telefónica S.A.. 
		 A simplificação da cadeia de controle com a incorporação das holdings brasileiras PTelecom Brasil S.A., TBS Celular Participações S.A. e TBS Celular Participações S.A. pela empresa controlada Vivo Participações S.A., como etapa preparatória do processo de reestruturação societária que culminou com a aludida incorporação de ações, foi colocada em estudo, conforme a deliberação (iv) da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Vivo Participações S.A., realizada em 27/12/2010 (Doc. 13). 
		 Finalmente, em 27/04/2011, a Vivo Participações S.A. concretizou a incorporação de suas controladoras brasileiras, as aludidas holdings PTelecom Brasil S.A., TBS Celular Participações S.A. e TBS Celular Participações S.A., conforme deliberações registradas na Ata da AGE da Vivo Participações S.A., realizada nessa data (Doc. 09). Efetivada essa etapa preparatória, a configuração societária no instante que antecede a incorporação de ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo, ocorrido também em 27/04/2011, pode ser demonstrada graficamente conforme a seguir:
		 /
		 Conclui-se, portanto, que à época da aprovação da proposta de reestruturação societária em 27/12/2010, assim como no momento da concretização da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S.A. pelo sujeito passivo, em 27/04/2011, a espanhola Telefónica S.A. detinha o controle direto e indireto de ambas as empresas, possuindo participação societária de aproximadamente 62% do capital da Vivo Participações S.A. e de 88% do capital do sujeito passivo, quando adotava a denominação social Telecomunicações de São Paulo S.A. – Telesp, de modo a caracterizar o ágio reconhecido contabilmente quando da operação de incorporação de ações como surgido internamente. Inquestionável, portanto, que o ágio surgido na operação possui natureza intragrupo. 
		 Tanto não restam dúvidas quanto à natureza intragrupo desse ágio que, reitere-se, as próprias empresas envolvidas na operação de incorporação de ações, quando da submissão do requerimento conjunto de Anuência Prévia (Doc. 20), informaram ao Conselho Diretor da Anatel estar submetidas a um mesmo controlador comum e que não haveria alterações na composição do controle final das companhias envolvidas na reestruturação.
		 Relatada as situações fáticas acima, a autoridade fiscal apontou, resumidamente, as seguintes razões para glosa do ágio:
		 a) O Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contáveis – CPC 15 (item 2c), ao dispor sobre o método de aquisição na contabilização de combinações de negócios, afasta explicitamente de seu alcance aquelas que envolvem empresas sob controle comum; 
		 b) O Apêndice B do CPC 15 (itens B1 e B4) enfatiza que a contabilização pelo método de aquisição não se aplica a combinações de negócios em que as entidades ou negócios da combinação são controlados pela mesma parte ou partes, de forma não transitória, antes e depois das operações societárias; 
		 c) O Pronunciamento Técnico CPC 04 (item 48) dispõe peremptoriamente que o ágio gerado internamente não deve ser reconhecido como ativo; 
		 d) A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC nº 1.110/2007 (item 120) estabelecia que o reconhecimento de ágio decorrente de rentabilidade futura gerado internamente (goodwill interno) é vedado pelas normas nacionais e internacionais, devendo ser baixado; 
		 e) A Resolução CFC nº 1.292/2010 (item 125), que revogou a Resolução CFC nº 1.110/2007, manteve o mesmo entendimento da norma anterior; f) Os renomados professores Eliseu Martins e Jorge Vieira da Costa Junior lecionam, em sua obra A Incorporação Reversa com ágio gerado internamente: Consequências da Elisão Fiscal sobre a Contabilidade que, à luz da Teoria da Contabilidade, é inadmissível o surgimento de ágio em uma operação realizada dentro de um mesmo grupo econômico, não sendo permitido contabilmente o reconhecimento de ágio gerado internamente; 
		 g) A Comissão de Valores Mobiliários, por meio do Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 01/2007, manifestou-se contrariamente à geração artificial de ágio interno em operações de reestruturação societária, especialmente incorporação de ações a valor de mercado de sociedade pertencente ao mesmo grupo econômico, definindo este tipo de transação como “transação consigo mesmo” ou “transação dos acionistas com eles próprios”; 
		 h) O Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 01/2013, embora posterior à conduta ora em apreço, ratifica o entendimento anteriormente exarado, disciplinando que o ágio interno é vedado pelas normas internacionais de contabilidade e simplesmente inexiste.
		 Segundo a Recorrente a cobrança decorreu principalmente da glosa do Ágio Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisição da totalidade de ações da Vivo Participações S.A. (“Vivo Par”) que, à época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa operadora de telefonia móvel e dados. Essa aquisição e o Ágio Vivo se submetem ao regime jurídico do ágio dos artigos 385 e 386 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (vigente à época - “RIR/99”), da redação original do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77 e da Lei n° 9.532/97.
		 De acordo com a fiscalização todas as empresas envolvidas na reestruturação societária que culminou com a incorporação das ações da Vivo Participações S.A., seguida de sua extinção por incorporação também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura societária pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabeçada pela empresa espanhola Telefónica S.A., de sorte que o ágio surgido dessa combinação de negócios realizada entre empresas com vínculos de controle se caracteriza como ágio interno, conhecido também como ágio intragrupo.
		 A aquisição das ações da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores, junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telefônica; assim como junto a (i) contingente relevante de acionistas não relacionados a esse grupo, que alienaram ações representativas do percentual de 38% do capital da Vivo Par2 . 
		 De acordo com a Recorrente os valores atribuídos às novas ações emitidas e entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliações de mercado e laudos técnicos preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco Santander e Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comitês independentes para determinar a relação de substituição na incorporação das ações (nos termos do Parecer Orientação n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também condizente com o valor de mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotação em bolsa, o que ficou inclusive comprovado no processo
		 A 1ª Turma da CSRF examinou o Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do acórdão n° 1402-006.078 (sessão de 21.09.2022), proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF. Esta decisão havia dado provimento integral ao Recurso Voluntário da Recorrente, além de ter negado provimento, à unanimidade de votos, ao Recurso de Ofício que versava sobre a inaplicabilidade da multa qualificada de 150% (parcela que já transitou em julgado).
		 A 1ª Turma da CSRF proferiu o acórdão n° 9101-006.841 (fls. 1.971 a 2.000), dando provimento, por voto de qualidade, ao Recurso Especial interposto pela PGFN, com o retorno ao presente colegiado para manifestação quanto outros pontos suscitados pela Recorrente não analisados em julgamento do Recurso Voluntário. 
		 A decisão da Câmara Superior entendeu que o “ágio reconhecido na aquisição do investimento na Vivo Par pela Recorrente deveria ser considerado como não dedutível, por se qualificar como um ágio interno, em razão da aquisição ter envolvido sociedades sob controle comum”. 
		 Assim, no mérito, por voto de qualidade, decidiu dar provimento ao Recurso Especial, com retorno ao presente colegiado. 
		 Relativamente ao escopo do retorno, por maioria de votos, foi decidido que o processo deveria retornar ao colegiado a quo para exame dos seguintes pontos: 
		 (i) argumentos subsidiários acerca da amortização de ágio na determinação da base de cálculo da CSLL
		 (ii) recálculo dos juros sobre o capital próprio; 
		 (iii) exigência da multa de ofício de 75%; e 
		 (iv) incidência de juros sobre a multa de ofício
		 Com relação a esses pontos a DRJ julgou procedente em parte a impugnação para: Reduzir a multa de ofício de 150% para 75%; manter integralmente as exigências do IRPJ e da CSLL acrescidas de multa de ofício e dos juros de mora cabíveis. 
		 Com isso, o julgamento dessa turma deve ser retomado no limite apontado pela CSRF, sendo, excluído, portanto, as questões referentes ao ágio, visto que já foram julgadas em caráter definitivo no presente processo.
		 A fiscalização concluiu pela inexistência de ágio amortizável decorrente da citada operação de incorporação de ações e glosou para fins fiscais as amortizações contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, em seu entendimento, refletiu no cálculo dos Juros sobre Capital próprio e no aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa de maneira determinante.
		 Com relação à Infração Excesso de Juros sobre o Capital Próprio (fls. 1059), fundamentou a fiscalização que em razão do indevido reconhecimento contábil do ágio interno, decorrente da superestimação simultânea dos patrimônios das empresas relacionadas envolvidas na “autocontratada” operação de incorporação de ações, houve indevida majoração do Patrimônio líquido, base de cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP).
		 Com relação à Infração por compensação de saldos inexistentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, a fiscalização ( fls. 1060) entendeu que em face do lançamento de ofício das infrações anteriores, referentes ao ano-calendário de 2013, os saldos de Prejuízo Fiscal e de Base de Cálculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse mesmo período foram integralmente consumidos, resultando na inexistência de saldos para compensação com bases de cálculo positivas dos respectivos tributos no período subsequente (AC 2014), motivo pelo qual as compensações foram glosadas, com a constituição do respectivo crédito tributário.
		 Quanto à multa qualificada (fls. 1060), a fiscalização entendeu que o reconhecimento do ágio oriundo de transações entre partes relacionadas, com vínculos de controle, é um procedimento que não encontra sustentação na Ciência da Contabilidade e é condenado pela doutrina contábil-tributária e pela jurisprudência administrativa.
		 Fundamentou a fiscalização que o registro do ágio interno e sem sacrifício econômico/financeiro gerado entre partes dependentes, bem como as despesas de amortização dele derivadas, por serem inexistentes, nunca foram aceitos contabilmente, societariamente e pelas regras tributárias. 
		 A fiscalização afirmou que a conduta dos atores envolvidos configurou ação visando, na sua opinião, exclusivamente a obtenção de vantagens fiscais ilegais. 
		 Excesso de Juros sobre o Capital Próprio
		 De acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuração a maior de despesa de JCP, por conta da majoração ocorrida no patrimônio líquido decorrente do registro contábil do ágio interno relativo à infração anterior. 
		 Em razão disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de cálculo do JCP a parcela do capital social indevidamente acrescida do ágio interno glosado. 
		 A CSRF não reconheceu a formação do ágio e confirmou a glosa efetuada pela fiscalização, razão pela qual esses valores não podem ser utilizados para o acréscimo patrimonial base de cálculo do pagamento de JCP. 
		 Essa também foi exatamente a conclusão do Acórdão 1302003.381 da 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operação na apuração do JCP, ano-calendário 2011, no processo 16561.720225/2016-36:
		 É que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto ágio pago pela Recorrente, a sua consideração para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como base de cálculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusão de que tais despesas são absolutamente desnecessárias e não podem reduzir as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Multa de ofício qualificada. 
		 A multa foi qualificada em relação aos tributos lançados de ofício por conta da amortização indevida do ágio o qual não foi validado. 
		 De acordo com a fiscalização, a conduta dos atores envolvidos buscou a obtenção de vantagens fiscais ilegais, portanto, ação dolosa.
		 Todavia, a DRJ julgou favoravelmente à então Impugnante, tendo sido apresentado o respectivo Recurso de Ofício nesse tópico.
		 Da Incidência de juros sobre a multa de ofício e aplicação da Selic 
		 A Recorrente contestou a incidência de juros sobre a multa de ofício, sob o argumento de que tal exigência não encontra amparo legal, visto que a legislação que rege a matéria autorizaria a incidência desses consectários somente sobre o valor do tributo ou contribuição.
		 Tributação reflexa. CSLL. 
		 A Recorrente argumentou que o auto de infração deve ser cancelado por falta de previsão legal que imponha qualquer vedação à dedutibilidade do ágio para fins de apuração da CSLL ou que estenda a esta contribuição as disposições relativas ao IRPJ.
		 É o relatório. 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
		 Trata-se de processo administrativo que tem por objeto autos de infração lavrados em face da Recorrente para exigir Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) relativos aos anos-calendários de 2013 a 2014, acrescidos de multa e juros. 
		 De acordo com a Recorrente a cobrança decorre principalmente da glosa do Ágio Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisição da totalidade de ações da Vivo Participações S.A. (“Vivo Par”) que, à época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa operadora de telefonia móvel e dados. 
		 Segundo a fiscalização todas as empresas envolvidas na reestruturação societária que culminou com a incorporação das ações da Vivo Participações S.A., seguida de sua extinção por incorporação também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura societária pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabeçada pela empresa espanhola Telefónica S.A., de sorte que o ágio surgido dessa combinação de negócios realizada entre empresas com vínculos de controle se caracterizaria como ágio interno, conhecido também como ágio intragrupo.
		 A aquisição das ações da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores, junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telefônica; assim como junto a (i) contingente relevante de acionistas não relacionados a esse grupo, que alienaram ações representativas do percentual de 38% do capital da Vivo Par. 
		 De acordo com a Recorrente os valores atribuídos às novas ações emitidas e entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliações de mercado e laudos técnicos preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco Santander e Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comitês independentes para determinar a relação de substituição na incorporação das ações (nos termos do Parecer Orientação n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também condizente com o valor de mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotação em bolsa, o que ficou inclusive comprovado no processo.
		 Essa Turma deu provimento ao Recurso Voluntário por meio do Acórdão nº 1402-006.078, de 21 de setembro de 2022, qual apresentou a seguinte emenda:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2013, 2014 ÁGIO INTERNO. PRESENÇA SIGNIFICATIVA DE ACIONISTAS MINORITÁRIOS. LEGITIMIDADE A discussão sobre os pressupostos contábeis ou societários do ágio é relevante quando se identifica a inexistência de uma essência econômica a ele subjacente. Isso porque, o ágio é um conceito econômico que produz efeitos jurídicos. Nas situações analisadas por este Conselho não se afirma que o aproveitamento fiscal do ágio interno seja, por si  só, vedado pela legislação (o que efetivamente veio a ocorrer com a publicação da Lei nº 12.973/2014), mas que as operações societárias não tinham substância econômica. Sendo assim, não é possível estabelecer, a priori, que todo ágio gerado internamente seja simulado. É possível a existência do ágio interno desde que se comprove o pagamento e que exista a presença expressiva de acionistas minoritários na empresa incorporada que não sejam os mesmos da incorporadora.
		 A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial (fls. 1.862-1.899) utilizando como divergência julgamento de outro colegiado, relativamente ao tema: “impossibilidade de dedução das despesas com amortização de ágio interno, com operação de incorporação de ações e existência de acionistas minoritários”. 
		 Foi oferecido o Acórdão paradigma nº 1302-003.381, assim ementado: 
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2011 
		 DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EMPRESAS DE MESMO GRUPO ECONÔMICO. INDEDUTIBILIDADE. A dedutibilidade da amortização do ágio somente é admitida quando este surge em negócios entre partes independentes, condição necessária à formação de um preço justo para os ativos envolvidos. Nos casos em que seu aparecimento acontece no bojo de negócios entre entidades sob o mesmo controle, o ágio não tem consistência econômica ou contábil, o que obsta que se admitam suas conseqüências fiscais.
		 A 1ª Turma da CSRF examinou o Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do acórdão n° 1402-006.078 (sessão de 21.09.2022). conforme mencionado, esta decisão havia dado provimento integral ao Recurso Voluntário da Recorrente, além de ter negado provimento, à unanimidade de votos, ao Recurso de Ofício que versava sobre a inaplicabilidade da multa qualificada de 150% (parcela que já transitou em julgado).
		 A 1ª Turma da CSRF proferiu o acórdão n° 9101-006.841 (fls. 1.971 a 2.000), deu provimento, por voto de qualidade, ao Recurso Especial interposto pela PGFN , com o retorno ao colegiado a quo para manifestação quanto outros pontos suscitados pela Recorrente não analisados em julgamento do Recurso Voluntário.
		 A decisão da Câmara Superior entendeu que o “ágio reconhecido na aquisição do investimento na Vivo Par pela Recorrente deveria ser considerado como não dedutível, por se qualificar como um ágio interno, em razão da aquisição ter envolvido sociedades sob controle comum”. 
		 Assim, no mérito, por voto de qualidade, decidiu dar provimento ao Recurso Especial, com retorno ao presente colegiado. Relativamente ao escopo do retorno, por maioria de votos, foi decidido que o processo deveria retornar para exame dos seguintes pontos: 
		 (i) argumentos subsidiários acerca da amortização de ágio na determinação da base de cálculo da CSLL; 
		 (ii) recálculo dos juros sobre o capital próprio; 
		 (iii) exigência da multa de ofício de 75%; e 
		 (iv) incidência de juros sobre a multa de ofício
		 Ocorre que a Câmara Superior destacou que, além da glosa da amortização do ágio, foi formalizada também a infração de excesso de dedução de Juros sobre Capital Próprio (JCP), sob o fundamento de que o patrimônio líquido da contribuinte estaria artificialmente avultado em razão do ágio interno. 
		 Nos debates da CSRF foi apontado pelo relator o entendimento, minoritário, no sentido de que referida infração corresponderia a uma infração autônoma, a qual exigiria, para ser conhecida, expresso pedido da Procuradoria, acompanhado de um acórdão paradigma que especificamente tratasse da temática e que, nesse sentido, a decisão favorável à Fazenda não abarcaria a infração, razão pela qual entendeu-se, em minoria de votos, que o feito deveria retornar ao presente colegiado apenas para enfrentar as questões específicas trazidas no Recurso Voluntário atinentes à dedutibilidade do ágio na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
		 Nesse cenário, o voto vencedor da CSRF fundamentou o retorno dos autos para essa turma nos seguintes termos:
		 Além da glosa das amortizações do ágio classificado como interno, a autoridade fiscal apontou a superestimação simultânea dos patrimônios das empresas envolvidas na transação, com a indevida majoração da base de cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP) e promoveu a glosa do excedente. O paradigma nº 1302-003.381 tem em conta as exigências do ano-calendário 2011 e o recorrido se refere aos anos-calendário 2013 e 2014. 
		 O presente caso somente se diferencia do paradigma por também veicular exclusão do prejuízo fiscal operacional relativo ao exercício de 2014, uma vez que o prejuízo fiscal auferido no ano-calendário de 2013 teria sido integralmente consumido pelas infrações apuradas no trabalho fiscal. 
		 Em ambos os casos a penalidade foi qualificada e houve sua redução em 1ª instância, mantida mediante negativa de provimento ao recurso de ofício. 
		 A PGFN não questionou nenhuma das decisões, neste ponto. 
		 Registre-se, por oportuno, que o recurso especial interposto pela Contribuinte contra a decisão do paradigma já teve seu exame iniciado neste Colegiado, sob relatoria da Conselheira Lívia De Carli Germano, mas foi necessária sua conversão em diligência para complementação do exame de admissibilidade quanto à matéria “(iii) Dedutibilidade de ágio pago aos acionistas minoritários”, em face do paradigma indicado nº 1201-002.245, conforme Resolução nº 9101-000.116.
		 O Colegiado a quo concluiu pela legitimidade do ágio escriturado e, assim, deu provimento ao recurso voluntário, consignando ao final da abordagem de mérito da exigência principal que:
		 Como a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calendário de 2014 são reflexos da glosa do ágio o resultado do recurso voluntário é extensivo à elas.
		 Já no paradigma, depois de negar provimento ao recurso voluntário quanto à dedutibilidade das amortizações de ágio, seu voto condutor traz as seguintes considerações: 
		 I.3. DAS DESPESAS COM JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 
		 A análise em relação a tal matéria está intrinsecamente vinculada àquela realizada no tópico anterior. 
		 É que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto ágio pago pela Recorrente, a sua consideração para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como base de cálculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusão de que tais despesas são absolutamente desnecessárias e não podem reduzir as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 A própria Recorrente, em sua peça de defesa, estabelece a relação de consequência entre os dois pontos da autuação. Desta forma, tendo sido rejeitadas as alegações de defesa quanto à manutenção na escrituração contábil do suposto ágio relativo à operação entre a Recorrente e a Vivo, cabe negar provimento também ao Recurso Voluntário quanto a este tópico. 
		 I.4. DA COMPENSAÇÃO DO IRRF 
		 A Recorrente pleiteia, subsidiariamente, que os valores apurados, a título de IRPJ e CSLL, sobre a glosa das despesas de JCP, sejam deduzidos dos valores do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre os pagamentos de JCP aos seus acionistas. A decisão recorrida indeferiu o pedido, nos seguintes termos:
		 Entretanto, os pedidos de compensação limitam-se a débitos próprios. No presente caso, a recorrente não suportou o ônus dessa tributação. A recorrente substituiu o contribuinte em relação ao recolhimento do tributo, cuja retenção está obrigada a fazer, caracterizando-se como responsável tributário, logo, não tem legitimidade para pleitear a sua compensação.
		 O fundamento invocado pelo sujeito passivo é que, em decorrência da glosa da despesa, o lucro líquido da pessoa jurídica seria majorado e poderia ser distribuído, a título de dividendo, sem qualquer tributação. A decisão não merece reparos. 
		 Os valores de IRPJ devidos pela Recorrente com base no lucro líquido majorado pela glosa da despesa com JCP jamais podem ser compensados com os valores de IRRF retidos pela Recorrente, na condição de responsável tributária, sobre os valores pagos a título de JCP aos seus sócios e acionistas. 
		 Os valores retidos na fonte serão considerados, nos termos do art. 9º, §3º, da Lei nº 9.249, de 1995:
		 I – antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real; II – tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
		 É impossível, portanto, que a Recorrente se aproveite dos referidos valores, posto que estes não lhe pertencem. Ela não sofreu o ônus da retenção, não lhe cabendo qualquer aproveitamento.
		 I.5. DOS JUROS DE MORA A Recorrente contesta a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. Trata-se de matéria já pacificada no âmbito do CARF, cabendo apenas a invocação da Súmula CARF nº 108, de observância obrigatória pelos julgadores: Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. 
		 I.6 DA CSLL Tratando-se o lançamento relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) de mero reflexo do lançamento referente ao IRPJ, aplicam-se a ele todas as conclusões adotadas em relação ao lançamento principal. 
		 I.7 CONCLUSÃO PARCIAL
		  Isto posto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário do sujeito passivo.
		 A partir da divergência jurisprudencial demonstrada, a PGFN requer seja conhecido e provido o presente recurso especial, a fim de que o acórdão recorrido seja reformado nos quesitos objeto da presente insurgência. Releva notar que na argumentação de mérito, neste sentido, a PGFN limita a transcrição do voto condutor do paradigma ao excerto anterior à parcela acima reproduzida. Não refere, portanto, fundamentos do paradigma que poderiam, eventualmente, se prestar a validar a repercussão do tema questionado na glosa dos juros sobre o capital próprio.
		 É certo que na demonstração da divergência jurisprudencial, a PGFN refere apenas as glosas de amortização do ágio classificado como “interno”, sem mencionar a glosa de juros sobre o capital próprio. Mas esta condução é coerente com a afirmação do recorrido no sentido de que a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calendário de 2014 são reflexos da glosa do ágio, impondo-se que o resultado do recurso voluntário fosse extensivo à elas. Ou seja, a pretendida reforma do acórdão recorrido nos quesitos objeto da presente insurgência, demandava, apenas, a reforma do fundamento central do acórdão recorrido, que afirmou válido o reconhecimento contábil da majoração do valor do investimento como ágio. É a natureza do valor escriturado que deve ser discutida nesta instância especial e é desta premissa que decorrem os tributos aqui constituídos, como bem expresso na síntese dos fatos do recurso especial:
		 (...)
		 Assim foi que o Colegiado a quo, afastando a artificialidade apontada pela autoridade fiscal e afirmando a regularidade do valor escriturado como ágio, afastou as glosas de sua amortização e deu tratamento reflexo à glosa do JCP e dos valores compensados no anocalendário de 2014, sem adicionar qualquer fundamento para que o resultado do recurso voluntário fosse extensivo à elas. Por esta razão, a solução da divergência quanto à impossibilidade de dedução das despesas com amortização de ágio interno, com operação de incorporação de ações e existência de acionistas minoritários repercute em toda a decisão de dar provimento ao recurso voluntário e tem o potencial de restabelecer não só a glosa de amortização de ágio, como também de juros sobre o capital próprio.
		 Por esta razão, não se pode concordar que a PGFN não tenha pretendido o restabelecimento das glosas de juros sobre o capital próprio. A divergência jurisprudencial suscitada acerca do único fundamento jurídico do acórdão recorrido, ainda que afeta, em essência, à glosa de amortização de ágio, traz em si, necessariamente, a pretensão de que o acórdão recorrido seja revertido por inteiro. 
		 De seu lado, a Contribuinte, em seu recurso voluntário, depois de rebater os argumentos fiscais contrários à amortização fiscal do ágio, conclui restar comprovado que a contabilidade da Recorrente está correta e a decisão da DRJ merece ser reformada, com o cancelamento integral do Auto de Infração, mas prossegue aduzindo, subsidiariamente, que:
		 (...)
		 Como se vê, há argumentos subsidiários apresentados em recurso voluntário que deixaram de ser apreciados quando o Colegiado a quo concluiu pela legitimidade do ágio escriturado e afastou a glosa de sua amortização, bem como o recálculo dos juros sobre o capital próprio e dos prejuízos a compensar, por compreendê-los exigências reflexas. Mais precisamente, ao adotar fundamento suficiente para o provimento do recurso voluntário, o Colegiado a quo deixou de enfrentar as arguições de que: i) as amortizações de ágio, ainda que indedutíveis no âmbito do IRPJ, seriam dedutíveis no âmbito da CSLL; ii) as premissas de recálculo dos juros sobre o capital próprio seriam incoerentes com as postas para glosa das amortizações do ágio, e teriam resultado em glosa superior à que seria admissível segundo a metodologia do Novo Regime Contábil; iii) ainda que mantidas as glosas, a multa de ofício 75% não poderia subsistir por ofensa aos arts. 106 e 110 do CTN; e iv) se mantida a multa de ofício, os juros de mora seriam sobre ela inaplicáveis.
		 Em verdade, o único ponto da exigência não confrontado por argumentos adicionais foi a glosa de prejuízos compensados, cuja reversão é pleiteada com base, apenas, no afastamento das infrações que afetaram a apuração do ano-calendário 2013. Ainda assim, esta glosa resta condicionada à manutenção, também, das glosas de juros sobre o capital próprio, em relação às quais foi apresentada defesa subsidiária. Circunstância semelhante se verifica em relação aos juros de mora sobre a multa de ofício, cuja defesa subsidiária não demandaria retorno para sua apreciação, em face do entendimento em contrário já consolidado na Súmula CARF nº 108 – em linha com o já definido desde o Acórdão nº 9101-004.008, no qual a maioria deste Colegiado3 , ao dar provimento ao recurso especial para negar direito creditório reconhecido pela Turma Ordinária, não determinou o retorno dos autos para apreciação de argumentos subsidiários do recurso voluntário por se tratar de matéria exclusivamente de direito e já sumulada, hipótese na qual seria aplicável a teoria da causa madura, que autoriza a flexibilização do valor da “não supressão de instância”, ainda que em decisão desfavorável ao sujeito passivo -, mas cuja exigência é indiretamente afetada pela pretensão de cancelamento integral das multas de ofício. A desnecessidade de retorno nestas circunstância, inclusive, foi incorporada ao novo Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1634/2003:
		 Fato é que, nas circunstâncias presentes, a reforma do acórdão recorrido nos quesitos objeto da presente insurgência deduzida pela PGFN presta-se a restabelecer os fundamentos da acusação fiscal deduzidos para glosa das amortizações de ágio e como premissa de recálculo dos juros sobre o capital próprio. Irrelevante se a PGFN não pediu, expressamente, a repercussão do entendimento por ela defendido no cálculo dos juros sobre o capital próprio. Como antes demonstrado, o voto condutor do acórdão recorrido nada acrescentou como fundamento para reverter esta segunda parcela da exigência, consignando apenas que:
		 (...)
		 Assim, ainda que a PGFN pleiteasse a reversão desta glosa, e inclusive o fizesse em sede de divergência jurisprudencial, mediante apresentação de paradigmas que validassem glosa semelhante, fatalmente seu recurso especial não seria conhecido por ausência de prequestionamento, pois embora a exigência exista, e a Contribuinte a tenha questionado em recurso voluntário, não houve decisão, no acórdão recorrido, acerca de seu mérito. 
		 Em outras palavras: a glosa de juros sobre o capital próprio, ainda que suportada por fundamentos específicos confrontados em defesa pelo sujeito passivo, porque decidida como exigência reflexa pelo Colegiado a quo, é revertida juntamente com as glosas de amortização de ágio calcadas no fundamento controvertido pela PGFN.
		 O provimento do recurso especial fazendário, portanto, reforma o acórdão recorrido tanto no que se refere à glosa de amortizações do ágio, como também em relação à glosa de juros sobre o capital próprio, que volta a ser exigível como reflexo da glosa de juros sobre o capital próprio. 
		 Em verdade, caberia à Contribuinte, em contrarrazões, ter requerido, subsidiariamente, o retorno dos autos ao Colegiado a quo para apreciação de seus argumentos subsidiários de defesa. 
		 Naquela manifestação, porém, a Contribuinte somente alertou para a definitividade do cancelamento da qualificação da penalidade. Apesar de registrar existência, também, de glosa de despesas de juros sobre o capital próprio – vinculando-a expressamente à ”superestimação simultânea dos patrimônios das empresas relacionadas envolvidas na ‘autocontratada’ operação de incorporação de ações [da Vivo Par]” - e de glosa de compensação de prejuízos fiscais, a Contribuinte deixa de relatar a defesa apresentada contra a primeira glosa e os fundamentos da acusação fiscal naquele ponto, confrontados em seu recurso voluntário, limitando-se a tratar dos tópicos correspondentes à glosa do Ágio Vivo, nos seguintes termos:
		 (...)
		 Assim, diante da constatação de que o recurso especial da PGFN é suficiente para restabelecer, também, a glosa de juros sobre o capital próprio afastada pelo Colegiado a quo em razão da reversão da glosa de amortização de ágio, e do reconhecimento de que decisão não encerra o contencioso administrativo, necessário se faz o retorno ao Colegiado a quo, ainda que não requerido em contrarrazões para exame dos tópicos de defesa deduzidos em recurso voluntário e não apreciados pelo Colegiado a quo, reproduzidos ao norte e que podem ser assim resumidos: (i) argumentos subsidiários acerca da amortização de ágio na determinação da base de cálculo da CSLL; (ii) recálculo dos juros sobre o capital próprio; (iii) exigência da multa de ofício de 75%; e (iv) incidência de juros sobre a multa de ofício.
		 Esclareça-se que embora se compreenda que poderia ser dispensado o retorno acerca do último ponto, por se tratar de questão de direito e já sumulada, tal destaque para nãoretorno se faz desnecessário em razão de a devolução ao Colegiado a quo se justificar, também, em relação às demais matérias.
		 Portanto, o voto vencedor da CSRF afirmou que esta turma, “afastando a artificialidade apontada pela autoridade fiscal e afirmando a regularidade do valor escriturado como ágio, afastou as glosas de sua amortização e deu tratamento reflexo à glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calendário de 2014, sem adicionar qualquer fundamento para que o resultado do recurso voluntário fosse extensivo à elas”.
		 Nesse sentido, esclareceu a CSRF que a decisão da TO (recorrida) quanto à impossibilidade de dedução das despesas com amortização de ágio interno, com operação de incorporação de ações e existência de acionistas minoritários, repercute em toda a decisão de dar provimento ao recurso voluntário e tem o potencial de restabelecer não só a glosa de amortização de ágio, como também de juros sobre o capital próprio.
		 Mas é fato que seria necessário julgar especificamente a questão da JCP e que a necessidade de um julgamento específico sobre a JCP induz, na minha interpretação, que a glosa das despesas de ágio não significa necessariamente que o tema da JCP deve acompanhar automaticamente o tema do ágio, como entendeu a fiscalização. Se isso fosse verdade, a própria CSRF já teria definido o tema em sede de decisão do Recurso Especial. Não o fez porque identificou um argumento autônomo da Recorrente e reconheceu profundidade nesse argumento. 
		 Nesse cenário, o objeto da presente decisão seria analisar os seguintes pontos: 
		 (i) argumentos subsidiários acerca da amortização de ágio na determinação da base de cálculo da CSLL; 
		 (ii) recálculo dos juros sobre o capital próprio; 
		 (iii) exigência da multa de ofício de 75%; e 
		 (iv) incidência de juros sobre a multa de ofício
		 Desta maneira, o caso foi delimitado pela CSRF, sendo, excluído, portanto, as questões referentes especificamente ao ágio, visto que já foram julgadas em caráter definitivo no presente processo pela CSRF.
		 Apesar de natural, importante frisar que entendo que o Recurso Voluntário deve ser admitido também com relação aos aspectos subjacentes a glosa de dedutibilidade do ágio.
		 Retomando os fatos especificamente quanto aos Juros sobre Capital Próprio e demais matérias subjacentes, em 14/12/2018 foi lavrado o auto de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (fls. 1073/1084), e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (fls. 1085/1094), contra o sujeito passivo, Telefônica Brasil S.A., em função de Excesso de Juros sobre Capital Próprio; de valores não amortizáveis relativos ao aproveitamento fiscal dos encargos de amortização de ágio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuízo fiscal e Base negativa compensados indevidamente. Houve exigência da Multa de Ofício no percentual de 150%.
		 Portanto, trata-se de Auto de Infração no qual a fiscalização alega que, nos anos calendários de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infrações: 
		 a) Amortização indevida de ágio relativa ao IRPJ e CSLL; 
		 b) Glosa dos Juros sobre Capital Próprio como reflexo da glosa relativa à amortização do ágio. 
		 c) Exclusão do prejuízo fiscal operacional relativo ao exercício de 2014, uma vez que o prejuízo fiscal auferido no ano-calendário de 2013 teria sido integralmente consumido pelas infrações apuradas no trabalho fiscal. 
		 c)Cenário de multa qualificada de 150% 
		 Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalização o qual apurou os efeitos tributários da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A, pela então Telesp (hoje Telefônica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011. 
		 A fiscalização concluiu pela inexistência de ágio amortizável decorrente da citada operação de incorporação de ações e glosou para fins fiscais as amortizações contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalização, refletiu no cálculo dos Juros sobre Capital próprio e no aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa.
		 Com relação à Infração Excesso de Juros sobre o Capital Próprio (fls. 1059), fundamentou a fiscalização que em razão do indevido reconhecimento contábil do ágio interno, decorrente da superestimação simultânea dos patrimônios das empresas relacionadas envolvidas na “autocontratada” operação de incorporação de ações, houve indevida majoração do Patrimônio líquido, base de cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP).
		 Com relação à Infração por compensação de saldos inexistentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, a fiscalização ( fls. 1060) entendeu que em face do lançamento de ofício das infrações anteriores, referentes ao ano-calendário de 2013, os saldos de Prejuízo Fiscal e de Base de Cálculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse mesmo período foram integralmente consumidos, resultando na inexistência de saldos para compensação com bases de cálculo positivas dos respectivos tributos no período subsequente (AC 2014), motivo pelo qual as compensações foram glosadas, com a constituição do respectivo crédito tributário.
		 Quanto à multa qualificada (fls. 1060), a fiscalização entendeu que o reconhecimento do ágio oriundo de transações entre partes relacionadas, com vínculos de controle, é um procedimento que não encontra sustentação na Ciência da Contabilidade e é condenado pela doutrina contábil-tributária e pela jurisprudência administrativa.
		 Fundamentou a fiscalização que o registro do ágio interno e sem sacrifício econômico/financeiro gerado entre partes dependentes, bem como as despesas de amortização dele derivadas, por serem inexistentes, nunca foram aceitos contabilmente, societariamente e pelas regras tributárias. 
		 A fiscalização afirmou que a conduta dos atores envolvidos configurou ação visando, na sua opinião, exclusivamente a obtenção de vantagens fiscais ilegais. 
		 Excesso de Juros sobre o Capital Próprio
		 De acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuração a maior de despesa de JCP, por conta da majoração ocorrida no patrimônio líquido decorrente do registro contábil do ágio interno relativo à infração anterior. 
		 Segundo o entendimento da autoridade lançadora, por ser uma transação realizada entre entidades sob controle comum, apontando que a incorporação de ações deveria ter sido realizada a valor contábil; e a Recorrente não deveria ter apurado e registrado qualquer ágio na operação. Em razão disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de cálculo do JCP a parcela do capital social indevidamente acrescida do ágio interno glosado. 
		 Em resumo, as alegações da Recorrente seriam:
		 “A aquisição da Vivo Par pela Recorrente é motivada pela união de atividades de duas empresas distintas, aprovada pela CVM, SEC, bolsa brasileira, bolsa americana, ANATEL que tinha que observar padrão de mercado; 
		 • O aumento de capital da Recorrente pelo valor de mercado da Vivo Par foi feito para proteger o contingente relevante de acionistas não controladores da Vivo Par (38% do capital total); 
		 • A linha de argumentação contábil sequer deveria afetar o cálculo do JCP, considerando a vigência do RTT; 
		 • Ainda na linha contábil, restou suficientemente comprovada a validade do uso do “Método de Aquisição” à luz do CPC 15, que foi acatado pela CVM e pelos Pareceristas Marcelo Trindade, e Nelson Carvalho e Fernando Murcia, do FIPECAFI; 
		 • A validade do pagamento do JCP independe da qualificação ou não do ágio como um “ágio interno”, mas sim da validade da contabilização efetuada – o que ficou provado aqui nos autos; e 
		 • Não há qualquer dispositivo legal, vigente à época dos fatos geradores, que obrigue o ajuste do valor do patrimônio líquido da TBrasil para o cálculo do JCP.
		 Nesse cenário, a Recorrente solicitou à Deloitte Touche Tohmatsu que revisasse o procedimento e o regime contábil adotado pela autoridade lançadora para o cálculo do valor de patrimônio líquido, tendo emitido o Parecer Técnico Deloitte. 
		 A esse respeito, o parecer concluiu que o critério utilizado pelo lançamento foi o Regime Contábil Anterior, isto é, o patrimônio líquido da Recorrente foi calculado pela autoridade lançadora de acordo com o balanço fiscal, segundo os métodos e critérios contábeis vigentes em 31.12.2007:
		 Favor informar qual o critério utilizado pela autoridade lançadora para a mensuração do valor de patrimônio líquido da Telefônica Brasil S.A., nos anos calendários de 2013 e 2014, para fins de cálculo dos juros sobre o capital próprio (cujas despesas foram glosadas no auto de infração)? Isto é, o valor de patrimônio líquido foi calculado de acordo com o balanço fiscal (métodos e critérios contábeis vigentes em 31.12.2007 – “Regime Contábil Anterior”) ou com base no balanço societário (considerando as novas regras contábeis – “Novo Regime Contábil”) da companhia? RESPOSTA: Conforme consta no Termo de Verificação Fiscal, para fins de cálculo do JCP do ano de 2013 e 2014, a Autoridade Fiscal considerou o patrimônio líquido informado na ficha 37E – Passivo – Balanço Patrimonial – Critério em 31/12/2007. Conforme instruções de preenchimento da DIPJ, as informações apresentadas na Ficha 37E consideram as informações patrimoniais com base nos métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. 
		 Portanto, é possível concluir que, antes de fazer qualquer expurgo referente à contabilização do ágio decorrente da incorporação de ações da Vivo Participações S.A., para fins de cálculo dos juros sobre capital próprio (cujas despesas foram glosadas no auto de infração), a RFB considerou o patrimônio líquido calculado de acordo com o balanço fiscal (métodos e critérios contábeis vigentes em 31.12.2007 – “Regime Contábil Anterior”).
		 (...)
		 2. Valendo-se da metodologia utilizada pela autoridade lançadora, favor simular os cálculos nos dois cenários autorizados pela legislação à época para mensuração do patrimônio líquido da Telefônica Brasil S.A. para fins do cálculo dos juros sobre o capital próprio nos anos de 2013 e 2014 (isto é, partindo (a) do Regime Contábil Anterior e (b) do Novo Regime Contábil). A partir da mesma metodologia utilizada pela RFB, efetuamos a simulação do cálculo de JCP com base no balanço societário e fiscal para os anos de 2013 e 2014. Como resultado, apresentamos, abaixo, quadro comparativo entre os limites de dedutibilidade observados a partir do balanço societário e do balanço fiscal: RESPOSTA: A partir da mesma metodologia utilizada pela RFB, efetuamos a simulação do cálculo de JCP com base no balanço societário e fiscal para os anos de 2013 e 2014. Como resultado, apresentamos, abaixo, quadro comparativo entre os limites de dedutibilidade observados a partir do balanço societário e do balanço fiscal:
		 /
		 Importa ressaltar que o cálculo do JCP com base no balanço fiscal observou o mesmo limite de dedutibilidade apurado pela RFB através do Termo de Verificação Fiscal.
		 (...)
		 significa dizer que, para o ano de 2013, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com base no balanço societário produziria um incremento de R$ 95.923 mil, no limite de dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infração. Por outro lado, para o ano de 2014, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com base no balanço societário produziria uma redução de R$ 35.300 mil, no limite de dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infração. Portanto, de forma combinada, para os anos de 2013 e 2014, o cálculo com base no balanço societário produziria um incremento de R$ 58.623 mil no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o cálculo adotado pela RFB baseado no balanço fiscal. (grifos nosso)
		 Em face dessa análise da empresa de auditoria independente, a Recorrente alega que a autoridade fiscal utilizou o Regime Contábil Anterior para o cálculo do valor de patrimônio líquido, ao mesmo tempo em que sustentou a aplicação do Novo Regime Contábil como fundamento único para a glosa indevida do ágio pago pela Recorrente na aquisição das ações da Vivo Par. 
		 Argumenta a Recorrente que para os anos-calendários de 2013 e 2014, o cálculo do valor de patrimônio líquido com base no Novo Regime Contábil teria implicado aumento de R$ 58.628.000,00 no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o cálculo adotado pela autoridade lançadora baseado na metodologia do Regime Contábil Anterior, revelando inconsistência do auto de infração.
		 Aduz ainda a Recorrente que sempre esteve obrigada a segregar do custo de aquisição em valor de patrimônio líquido e ágio pago na aquisição da Vivo Par, com a indicação do seu fundamento econômico. Diz que observou às disposições do Decreto-lei n° 1.598/77, do RIR/99 e da Instrução CVM n° 247/96 (Regime Contábil Anterior e Regime do Ágio da Lei n° 9.532/97).
		 Nesse sentido, segue os fundamentos apresentados pela Recorrente em suas próprias palavras:
		 248. Dessa forma, não há que se falar em vedação à realização da incorporação de ações a valor de mercado e/ou ao reconhecimento contábil do ágio, na vigência do Regime Contábil Tradicional. Além disso, veja-se que os artigos 21 e 23 da Lei n° 9.249/95 previam a possibilidade de realização de operações pelo contribuinte a valor contábil ou de mercado, a depender do critério escolhido, o que evidencia a validade do critério adotado e de todos os valores utilizados na operação indevidamente questionada pelo Fisco 
		 249. Veja-se ainda que a Instrução Normativa RFB n° 11/96 previa os seguintes ajustes que devem ser efetuados no valor do patrimônio líquido para fins de cálculo do JCP, quais sejam: (i) reserva de reavaliação de bens e direitos da pessoa jurídica; (ii) reserva de correção especial do ativo permanente; e, (iii) reserva de reavaliação capitalizada, em relação às parcelas não realizadas. Eram apenas esses ajustes que deveriam ser expurgados do patrimônio líquido para fins de cálculo dos JCP. Qualquer outro ajuste ou expurgo pretendido pela autoridade não encontra respaldo na legislação aplicável aos fatos, devendo ser afastado. 
		 250. Por outro lado, ainda que o cálculo do limite de JCP fosse feito de acordo com o Novo Regime Contábil (Lei n° 11.638/07 e Pronunciamentos do CPC), a Recorrente também comprovou que a aplicação do Método de Aquisição previsto no CPC 15 e o reconhecimento contábil do ágio estão adequados e refletem a melhor prática contábil no caso concreto, estando em linha inclusive com o entendimento do Colegiado da CVM (citado de forma descontextualizada e equivocada pelo TVF). Assim, nada haveria a se opor ao registro do ágio também sob esse aspecto. 
		 251. Ademais, para fins de cálculo do JCP, a Lei n° 11.941/2009 que criou o RTT e a Instrução Normativa RFB n° 1.397/2013 estabeleciam que não serão considerados no valor do patrimônio líquido os valores a título de “ajustes de avaliação patrimonial” relativos à análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível (cf. artigo 183, §3º da LSA). Não havia, portanto, qualquer outro ajuste a ser feito nas contas do patrimônio líquido para fins de cálculo do JCP, o que foi simplesmente desconsiderado pela decisão da DRJ. 
		 252. Ainda que fosse aplicado ao caso o regime de pagamento de JCP previsto Lei n° 12.973/2014 e nas instruções normativas que regulam esta lei, a legislação estabelece as contas taxativas de patrimônio líquido que devem ser levadas em consideração, incluindo a conta de capital social com todas as espécies de ações previstas na LSA, ainda que classificadas em contas de passivo na escrituração comercial.
		 253. Esse novo regime apenas reforça que deve ser computado no valor do patrimônio líquido as ações que, em sua essência, tenham a característica de dívida. Ou seja, o limite aplica-se à integralidade das ações emitidas pela pessoa jurídica, sem qualquer distinção quanto ao fato de as emissões terem sido emitidas em transações com entidades sob controle comum. 
		 254. Por todo o exposto, resta comprovado que o valor do ágio pago pela Recorrente na aquisição de ações da Vivo Par deve ser computado no cálculo do limite de JCP, tanto no Regime Contábil do Anterior e no Novo Regime Contábil. Comprovou-se ainda inconsistência e contrariedade do presente lançamento, o qual sustenta a aplicação do Novo Regime Contábil para a indevida glosa do ágio, ao mesmo tempo em que utiliza o Regime Contábil Anterior para o cálculo do valor de patrimônio líquido e limites das despesas de JCP glosadas, de modo que a decisão da DRJ deve ser reformado, com o cancelamento do Auto de Infração também em relação a esta infração.
		 Nota-se que o direcionamento da defesa da Recorrente é no sentido de que o valor do ágio pago pela Recorrente na aquisição de ações da Vivo Par deveria ser computado no cálculo do limite de JCP, tanto no Regime Contábil do Anterior e no Novo Regime Contábil.
		 Ocorre que a CSRF não reconheceu a formação do ágio e confirmou a glosa efetuada pela fiscalização, porém, como dito anteriormente, não entendeu, expressamente, que a glosa do ágio reflete no JCP. Pelo contrário, entendeu que a questão do JCP deve ser analisada de maneira autônoma. 
		 Confirma essa constatação o fato de que o voto da turma originária, da relatora Júnia, dispôs em sentido contrário às fls. 1858, se não veja:
		 “(...)
		 Como a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calendário de 2014 são reflexos da glosa do ágio o resultado do recurso voluntário é extensivo à elas.”
		 Ou seja, salvo melhor interpretação, a CSRF não concordou com a premissa da relatora da turma ordinária no sentido de que a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calendário de 2014 são reflexos da glosa do ágio o resultado do recurso voluntário é extensivo à elas.
		 Significa dizer que deve ser, no mínimo, analisado se a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calendário de 2014 são reflexos da glosa do ágio o resultado do recurso voluntário é extensivo à elas.
		 Consequentemente, entendo que a posição do auto de infração de aplicar automaticamente os efeitos da glosa do ágio ao JCP não se aplica ao presente caso.
		 Com isso, nossa busca pela verdade seria identificar a origem do cálculo do JCP e não simplesmente invalidar porque a amortização do ágio foi invalidada. 
		 De fato, respeito o entendimento no sentido de que esses valores não podem ser utilizados para o acréscimo patrimonial base de cálculo do pagamento de JCP, até mesmo porque  foi exatamente a conclusão do Acórdão 1302003.381 da 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operação na apuração do JCP, ano-calendário 2011, no processo 16561.720225/2016-36:
		 É que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto ágio pago pela Recorrente, a sua consideração para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como base de cálculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusão de que tais despesas são absolutamente desnecessárias e não podem reduzir as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 No entanto, entendo que existe uma autonomia, no presente caso, na análise da JCP, principalmente porque não fora identificada uma artificialidade na contabilidade da Recorrente.
		 Relembrando, a aquisição da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, na BM&F Bovespa, e envolveu participação de acionistas que não tinham relação societária ou vínculo de dependência com a Recorrente, Vivo Par ou com outra sociedade envolvida. Esses acionistas independentes detinham 38% do capital acionário da Vivo Par.
		 Nessa operação, os acionistas da Vivo Par alienaram suas ações e receberam em pagamento ações da Recorrente que, por sua vez, adquire 100% da Vivo Par e paga isso com suas próprias ações, aumentando o seu capital social. E é esse aumento do capital social da Recorrente – pelo valor de mercado da Vivo Par, que é relevante para os fins do cálculo do JCP, objeto de exame por essa Turma de Julgamento. 
		 As condições de mercado dessa operação, incluindo a relação de troca das ações, foram estabelecidas dentro de um ambiente de livre mercado na bolsa de valores, sendo que a avaliação econômica das companhias estava respaldada por três laudos de avaliação  (Laudo DCF Planconsult, Banco Santander e Signatura Lazard), contratados por Comitês Independentes nomeados por cada uma das companhias, nos termos do Parecer de Orientação CVM nº 35/2008 e demais regras da CVM e bolsa de valores, as quais visam assegurar que os acionistas independentes não fossem prejudicados. 
		 Esses laudos atestaram o valor de mercado da Recorrente e da Vivo Par, conforme o método do fluxo de caixa descontado a valor presente, também suportado pelo valor total negociado em bolsa das ações. 
		 Como resultado da aquisição da Vivo Par pela Recorrente, essas companhias foram integradas debaixo de uma mesma estrutura societária, unificando a base acionária e constituindo a principal operadora de telefonia do Brasil. 
		 Entendo que é possível afirmar que a operação foi realizada a valor de mercado, visto que atendeu o critério da CVM e da bolsa de valores, pois, caso contrário, a operação não seria aprovada. 
		 Ademais, inexiste nos autos discussão sobre o valor do capital social em si, mas unicamente a questão invocada pelo lançamento se o valor do aumento de capital deveria ter sido feito a valor de mercado ou pelo valor de patrimônio líquido da Vivo Par.
		 A Recorrente demonstrou que a partir da incontroversa ausência de vícios tais como simulação e a fraude na transação, reconhecida desde a decisão da DRJ e já transitada em julgado, fica afastada a hipótese de fraude contábil ou patrimônio inflado ou artificial.
		 A contabilidade da Recorrente foi transparente e auditada, ou seja, o aumento do capital social refletiu o valor de mercado da Vivo Par. Foi demonstrado também que a legislação fiscal não determinou ajuste nas contas de capital social para o cálculo do JCP em razão de operações societárias entre partes sob controle comum. 
		 Por sua vez, o Auto de Infração está fundamentado no argumento de que a Recorrente teria considerado uma base de cálculo incorreta da JCP por ter considerada de maneira  inapropriada o ágio pago para adquirir das ações da Vivo Par.
		 Nesse sentido, a DRJ entendeu que “a decisão relativa à infração anterior (ágio) aplica-se ao JCP, uma vez que ambos os lançamentos estão apoiados nos mesmos elementos de convicção”. 
		 Todavia, com todo respeito, entendo que ambos os lançamentos não poderiam estar apoiados nos mesmos elementos de convicção. São coisas distintas ou não. Esse é ponto em debate, o JCP segue automaticamente o entendimento da glosa do ágio?
		 A CRSF entendeu que merecia uma nova análise e não definiu, naquele momento pelo menos, se seria, automático a aplicação dos entendimentos. 
		 Pois bem. Entendo importante, revisitar o conceito da JCP. Nesse sentido, relembremos o artigo 9º da Lei nº 9.249/95:
		 Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP.
		 § 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.
		 (...)
		 § 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.
		 Portanto, para fins tributários, a sistemática dos JCP sujeita-se às seguintes regras:
		 1º) os juros são calculados mediante aplicação da variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP sobre as contas do patrimônio líquido (excluída eventual reserva de reavaliação); e
		 2º) a dedutibilidade é limitada à metade dos lucros (computados antes da dedução dos juros) ou a metade dos lucros acumulados mais reservas de lucros.
		 Nesse cenário, entendo que a lei utilizou parâmetros contábeis para definir o limite de dedutibilidade, ou seja, o valor do lucro e o valor de saldos observados no período base em que se está investigando essa dedutibilidade (o do pagamento ou crédito dos juros). 
		 Ou seja, a contabilidade é determinante para os JCP. E a contabilidade não foi invalida pelo auto de infração. Na verdade, com todo respeito, o auto de infração, com relação aos JCP não cumpriu os ditames do artigo 142 do CTN, o qual dispõe:
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Entendo, com todo respeito, que o Auto de Infração não verificou a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente porque a hipótese de incidência dos JCP é peculiar e não poderia ter sido adotado os mesmos parâmetros de análise do ágio.
		 No presente caso, o Auto de Infração tratou dos efeitos do ágio (sua respectivo glosa), mas não tratou especificamente da causa com relação aos Juros sobre Capital Próprio. Os efeitos (glosa do ágio) não podem necessariamente anular a contabilidade.
		 Segundo o entendimento da fiscalização, por ser uma transação realizada entre entidades sob controle comum a incorporação de ações deveria ter sido realizada a valor contábil. Essa afirmação é importante, mas não invalidou a contabilidade, não PROVOU artificialidade na contabilidade e caberia ao lançamento tributário apontar a prova inequívoca de artificialidade da contabilidade. Isso não ocorreu no presente caso.
		 Consequentemente, a autoridade lançadora somente fundamentou que a parcela do capital social que teria sido “artificialmente majorada” pela operação de incorporação de ações deveria ter sido expurgada do valor de patrimônio líquido da Recorrente para fins de cálculo dos limites para pagamento de JCP, nos termos do artigo 9º da Lei n° 9.249/95.
		 Todavia, entendo que no presente caso não fora PROVADO pela fiscalização que ocorreu a “superestimação” do valor de patrimônios e com isso, permanece válida a contabilidade da Recorrente.
		 A Recorrente também evidenciou que o artigo 14 da Instrução Normativa RFB n° 1.397/2013 estabelece que, na vigência do RTT, a pessoa jurídica poderia optar entre as seguintes alternativas para cálculo do limite de JCP: 
		 (i) utilizar o valor de patrimônio líquido apurado conforme o Regime Contábil Anterior (métodos e critérios vigentes em 31.12.2007); ou 
		 (ii) utilizar o valor de patrimônio líquido apurado conforme o Novo Regime Contábil. 
		 Para fins de cálculo do JCP, a Lei n° 11.941/2009, que criou o RTT, e a Instrução Normativa RFB n° 1.397/2013 estabeleciam que não serão considerados no valor do patrimônio líquido os valores a título de “ajustes de avaliação patrimonial” relativos à análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível (cf. artigo 183, §3º da LSA). 
		 De fato, ainda que o limite de JCP aplica-se à integralidade das ações emitidas pela pessoa jurídica, sem qualquer distinção quanto ao fato de as emissões terem sido emitidas em transações com entidades sob controle comum. 
		 De fato, não havia outro ajuste a ser feito nas contas do patrimônio líquido para fins de cálculo do JCP no caso da opção pelo Regime Contábil Anterior, inexistindo dispositivo legal que sustente o ajuste de patrimônio líquido para o cálculo do JCP pretendido pela autoridade lançadora. Em qualquer dos regimes, o patrimônio líquido adotado pela Recorrente está correto, de forma que a glosa de despesas deve ser cancelada.
		 Conforme mencionado, o Parecer Técnico da Deloitte concluiu que o critério utilizado pelo auto de infração foi o Regime Contábil Anterior, isto é, o patrimônio líquido da Recorrente foi calculado pela autoridade lançadora de acordo com o balanço fiscal, segundo os métodos e critérios contábeis vigentes em 31.12.2007.
		 De acordo com o laudo da Deloitte, antes de fazer qualquer expurgo referente à contabilização do ágio decorrente da incorporação de ações da Vivo Participações S.A., para fins de cálculo dos juros sobre capital próprio (cujas despesas foram glosadas no auto de infração), a RFB considerou o patrimônio líquido calculado de acordo com o balanço fiscal (métodos e critérios contábeis vigentes em 31.12.2007 – “Regime Contábil Anterior”).
		 Ato contínuo, valendo-se da metodologia utilizada pela autoridade lançadora, a Deloitte simulou os cálculos nos dois cenários autorizados pela legislação à época para mensuração do patrimônio líquido da Telefônica Brasil S.A. para fins do cálculo dos juros sobre o capital próprio nos anos de 2013 e 2014 (isto é, partindo (a) do Regime Contábil Anterior e (b) do Novo Regime Contábil).
		 A partir da mesma metodologia utilizada pela Receita Federal, efetuou a simulação do cálculo de JCP com base no balanço societário e fiscal para os anos de 2013 e 2014. Como resultado, apresentou um quadro comparativo entre os limites de dedutibilidade observados a partir do balanço societário e do balanço fiscal.
		 /
		 Ou seja, para os anos-calendários de 2013 e 2014, o cálculo do valor de patrimônio líquido com base no Novo Regime Contábil teria implicado aumento de R$ 58.628.000,00 no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o cálculo adotado pela autoridade lançadora baseado na metodologia do Regime Contábil Anterior.
		 Portanto, para o ano de 2013, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com base no balanço societário produziria um incremento de R$ 95.923 mil, no limite de dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infração. Por outro lado, para o ano de 2014, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com base no balanço societário produziria uma redução de R$ 35.300 mil, no limite de dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infração. 
		 Com isso, o cálculo com base no balanço societário produziria um incremento de R$ 58.623 mil no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o cálculo adotado pela RFB baseado no balanço fiscal.
		 Ademais, a Recorrente era obrigada a segregar do custo de aquisição em valor de patrimônio líquido e ágio pago na aquisição da Vivo Par, com a indicação do seu fundamento econômico.
		 De fato, os artigos 21 e 23 da Lei n° 9.249/95 previam a possibilidade de realização de operações pelo contribuinte a valor contábil ou de mercado, a depender do critério escolhido, o que evidencia a validade do critério adotado e de todos os valores utilizados na operação questionada pelo Fisco.
		 Art. 21. A pessoa jurídica que tiver parte ou todo o seu patrimônio absorvido em virtude de incorporação, fusão ou cisão deverá levantar balanço específico para esse fim, observada a legislação comercial.  
		 § 1º O balanço a que se refere este artigo deverá ser levantado até trinta dias antes do evento.
		 § 2º No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, que optar pela avaliação a valor de mercado, a diferença entre este e o custo de aquisição, diminuído dos encargos de depreciação, amortização ou exaustão, será considerada ganho de capital, que deverá ser adicionado à base de cálculo do imposto de renda devido e da contribuição social sobre o lucro líquido.  
		 § 3º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, os encargos serão considerados incorridos, ainda que não tenham sido registrados contabilmente.  
		 § 4º A pessoa jurídica incorporada, fusionada ou cindida deverá apresentar declaração de rendimentos correspondente ao período transcorrido durante o ano-calendário, em seu próprio nome, até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento.
		 Art. 23. As pessoas físicas poderão transferir a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital, bens e direitos pelo valor constante da respectiva declaração de bens ou pelo valor de mercado.
		 § 1º Se a entrega for feita pelo valor constante da declaração de bens, as pessoas físicas deverão lançar nesta declaração as ações ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos bens ou direitos transferidos, não se aplicando o disposto no art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e no art. 20, II, do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.
		 § 2º Se a transferência não se fizer pelo valor constante da declaração de bens, a diferença a maior será tributável como ganho de capital.
		 Portanto, entendo que os procedimentos societários e contábeis adotados pela Recorrente não foram anulados.
		 Ademais, na vigência do Novo Regime Contábil, o registro de ágio em operações realizadas com substância econômica e o envolvimento de partes independentes é legítimo, se sujeitando aos comandos legais do artigo 385 do RIR/99 e do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77., vigente à época dos fatos, conforme abaixo transcrito:
		 Art. 385.  O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20):
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
		 § 1º  O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º).
		 § 2º  O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º):
		 I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º  O lançamento com os fundamentos de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 3º).
		 Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
		  II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
		 § 1º  O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
		 § 2º  O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º  O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 § 4º  As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou controlada avaliados pelo valor de patrimônio líquido aplicam-se às sociedades que, de acordo com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério de avaliação, inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada.
		 Ou seja, sob o ponto de vista da legislação societária, fiscal e da normatização contábil, inclusive na vigência do RTT, não havia nada que não permitisse que o ágio apurado e pago em operações envolvendo sociedades sob controle comum fosse registrado nas demonstrações contábeis individuais das entidades adquirentes de participações societárias.
		 A afirmação acima pode levar ao entendimento natural de que se o ágio não foi validado a JCP estaria inflada indevidamente. A fiscalização expressou esse entendimento no TVF: 
		 “E é exatamente essa parcela do capital social artificialmente majorada que tem o potencial de gerar economia tributaria, a qual, por compor o Patrimônio Líquido, base de cálculo da remuneração sobre o capital próprio, tem como efeito direto o de elevar ilegitimamente o limite calculado de acordo com o estabelecido no caput do art. 9° da Lei no 9.249/95, acima transcrito, ensejando uma maior despesa de JCP”.
		 No entanto, o Regime do Ágio da Lei n° 9.532/97 aplicável à incorporação de ações da Vivo Par obrigava o registro do ágio sempre que o preço pago fosse superior ao valor de patrimônio líquido da adquirida, independentemente de a transação ser realizada entre entidades sob controle comum. Isto é, a vinculação entre as partes era irrelevante para fins jurídico-tributários nesse caso.
		 Destarte, pouco importa se o ágio registrado pela Recorrente pode ou não ser qualificado como “interno ou intragrupo” e se este seria dedutível para fins fiscais no regime da Lei n° 9.532/97. O que é relevante definir é se o valor de patrimônio líquido foi apurado de acordo com as normas contábeis e é adequado. Isto é, se a escrituração contábil da companhia reflete adequadamente as regras e critérios contábeis aplicáveis. 
		 Essa adequação no caso é inequívoca, estando refletida nas demonstrações financeiras auditadas da Recorrente nos últimos anos (incluindo os anos-calendário de 2013 e 2014 objeto de glosa). Não só, as demonstrações financeiras foram devidamente examinadas e aprovadas pela CVM que, como comprovado nos autos, jamais se insurgiu quanto a qualquer aspecto da operação, conforme igualmente atestado pelo parecer do Professor Marcelo Trindade, ex-Presidente da CVM.
		 O parecer técnico dos Professores Nelson Carvalho e Fernando Murcia juntado aos autos esclarece melhor esse ponto:
		 Quesito nº 5: Analisando-se o valor do patrimônio líquido da Consulente após a incorporação das ações, há algum ajuste a ser realizado? Resposta: Não. Conforme nossa resposta ao 4º quesito, a prática contábil adotada pela Consulente no tocante ao tratamento contábil dispensando a reestruturação societária envolvendo a incorporação de ações da Vivo Participações S.A. está correta. Portanto, não há qualquer ajuste a ser realizado no patrimônio líquido da Telefônica Brasil S.A.; o mesmo encontra-se adequadamente registrado e mensurado no Balanço Patrimonial. Todos os registros realizados pela Telefônica Brasil S.A. estavam em conformidade com as normas contábeis. Os procedimentos contábeis adotados pela Consulente encontram guarida técnica na Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade (Conceptual Framework), no CPC 23 (IAS 8) – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Erros, no CPC 15 (IFRS 3) – Combinação de Negócios e também no CPC 26 (IAS 1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. O Parecer “Limpo” do auditor independente no ano de 2011 e em exercícios subsequentes, sem qualquer “ressalva” ou “ênfase” demonstra igualmente a conformidade contábil do patrimônio líquido da empresa. Do mesmo modo, a análise da operação pela Comissão de Valores Mobiliários, sem a respectiva exigência de qualquer ajuste ou republicação das demonstrações contábeis de 2011 e subsequentes evidencia, igualmente, que não há qualquer ajuste a ser realizado no patrimônio líquido da Consulente.
		 De acordo com o parecer, parcialmente acima transcrito acima, a prática contábil adotada pela Recorrente no tocante ao tratamento contábil dispensando a reestruturação societária envolvendo a incorporação de ações da Vivo Participações S.A. está correta, não havendo ajuste a ser realizado no patrimônio líquido da Telefônica Brasil S.A.; vez que este estava adequadamente registrado e mensurado no Balanço Patrimonial. 
		 O parecer aponta que todos os registros realizados pela Telefônica Brasil S.A. estavam em conformidade com as normas contábeis. Os procedimentos contábeis adotados pela Recorrente encontram guarida técnica na Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade.
		 Do mesmo modo, a análise da operação pela Comissão de Valores Mobiliários, sem a respectiva exigência de qualquer ajuste ou republicação das demonstrações contábeis de 2011 e subsequentes evidencia, igualmente, que não há qualquer ajuste a ser realizado no patrimônio líquido da Recorrente.
		 Nesse passo, remeto às reflexões a ilustre relatora Júnia Roberta Gouveia Sampaio sobre diferença do ágio para fins econômicos e para fins contábeis, cujo conclusão foi a seguinte:
		 Diante do exposto, é possível, desde já, estabelecer as seguintes conclusões: a) a legislação fiscal não adotou o conceito ágio utilizado para fins contábeis; b) ainda que tivesse adotado o referido conceito, a própria ciência contábil não tem uma definição precisa sobre a forma de registro do ágio gerado em operações praticadas sob controle comum.
		 Oportuno transcrever parte do voto da Relatora Júnia Roberta Gouveia Sampaio como razões de julgamento do já mencionado acórdão 1402-006.078:
		 Antes de respondermos as perguntas acima expostas, é importante respondermos a seguinte questão: existe diferença de tratamento do ágio no aspecto contábil e fiscal? 
		 A figura do ágio corresponde à diferença entre o custo de aquisição de um investimento e seu valor patrimonial. 
		 O ágio surge, portanto, se uma das partes se dispõe, por motivos diversos, a pagar por aquele investimento um valor superior ao valor constante do seu patrimônio líquido.
		  Essa precificação do negócio deve ocorrer em condições normais de mercado (arm´s lenght) o que demandaria a existência de partes independentes. Exatamente por esse motivo, para a contabilidade, o ágio somente poderia existir quando estivessem envolvidas partes independentes, ou seja, quando for resultado de um processo de barganha negocial. 
		 Todavia, a frequente utilização do ágio em operações de negócios entre empresas sob controle comum, decorre do fato de que a legislação tributária não adotou expressamente o conceito contábil. Como esclarece LUIS EDUARDO SHOUERI em obra dedicada ao tema:
		 “Eis um bom exemplo de divergência entre as disciplinas contábil e tributária, já existente mesmo antes das recentes modificações da legislação societária: embora contabilmente o ágio exija uma participação de terceiros, a legislação tributária jamais trouxe semelhante ressalva. Do ponto de vista tributário, o investidor deve, sempre, registrar um ágio que corresponderá, sempre, à diferença positiva entre o valor patrimonial e o preço pago pela participação societária. 
		 (...) 
		 Daí que eventuais lições extraídas da Contabilidade devem ser lidas cum grano salis, visto que surgidas a partir de outro pressuposto (o contábil), não adotado pelo legislador tributário. (SCHOUERI, Luís Eduardo – Ágio em Reorganizações Societárias (Aspectos Tributários), ed. Dialética, 2012, p. 106)
		 Diante da adoção do Método de Equivalência Patrimonial pelo artigo 248 da Lei nº 6.404/76, a legislação brasileira passou a prever que as pessoas jurídicas que detenham investimentos em controladas ou coligadas devem, ao realizar sua escrituração pelo MEP, desdobrar o custo destas: a) no valor do patrimônio líquido existente no momento da aquisição da respectiva empresa investida e b) no ágio ou deságio eventualmente suportado para a aquisição. Vejamos:
		 (...)
		 No entanto, a apuração ou amortização contábil do ágio por expectativa de rentabilidade futura, escriturados pela empresa investidora em função do MEP, sempre permaneceram neutros para fins tributários nas diversas alterações legislativas atinentes à matéria, conforme se verifica pela leitura do artigo 25 do Decreto-lei 1.598/77:
		 Art. 25- As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33
		 As consequências tributárias surgirão apenas com a realização do investimento, com a apuração do ganho (ou perda) de capital prescrita pelo art. 33 do Decreto-lei 1.598/77, ou com a amortização do ágio à fração de 1/60 decorrente da fórmula prescrita pelo artigo 7º da Lei nº 9.532/97 abaixo transcrito:
		 (...)
		 Os investimentos permanentes em sociedades coligadas ou controladas devem ser avaliados pelo MEP, mediante a aplicação do percentual de participação na controlada ou coligada sobre o valor do patrimônio líquido da companhia. Apesar de derivar da legislação societária, a segregação e o desmembramento do custo do investimento em valor de equivalência patrimonial e valor de ágio ou deságio foi determinada pela lei fiscal, especificamente o disposto nos artigos 20 do Decreto-lei nº 1.598/77 e 385 do RIR/99. 
		 O legislador tributário poderia ter optado por utilizar o conceito de ágio dos normativos contábeis, caso fizesse apenas referência a este. 
		 No entanto, esta não foi a sua escolha. Ele optou por definir exatamente o que seria “ágio” para fins tributários e quais seriam as formas para o seu reconhecimento. Mais do que isso,: ao estabelecer o direito à amortização do ágio, o Regime do Ágio da Lei n° 9.532/97 fez menção expressa ao ágio apurado na forma do Decreto-lei nº 1.598/77, e não ao ágio apurado conforme as normas contábeis ou qualquer outra. 
		 De todo modo, a discussão sobre os pressupostos contábeis ou societários do ágio é relevante quando se identifica a inexistência de uma essência econômica a ele subjacente.
		 Isso porque, como bem esclarece MARCOS SHIGUEO TAKATA, o ágio é um conceito econômico que produz efeitos jurídicos. Como tais efeitos são relevantes para contabilidade e para o direito societário, tais ramos são importante para fornecer subsídios que identifiquem o referido efeito. 
		 Diante dessa natureza econômica, a contabilidade tem adotado a premissa de que ágios gerados em operações entre entidades sob controle comum são ágios internos; logo não podem ser reconhecidos. Isso porque se o ágio é o sobrepreço que se paga por um negócio jurídico seria imprescindível a existência de um terceiro para que se pudesse justificar a disposição de pagar esse sobrepreço.
		 (...)
		 Também é importante observar que, assim como maior parte da doutrina, o STF, no julgamento do RE 606.107-RS, reconhece que, embora a contabilidade para informação ao mercado possa ser tomada como ponto de partida, ela não subordina a tributação. Nesse sentido, cite-se o seguinte trecho do voto da Ministra Relatora Rosa Weber:
		 Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. 
		 Concordo com a premissa apontada no voto da Relatora Júnia Roberta Gouveia Sampaio do acórdão 1402-006.078, no sentido de que “o legislador tributário poderia ter optado por utilizar o conceito de ágio dos normativos contábeis, caso fizesse apenas referência a este.  No entanto, esta não foi a sua escolha. Ele optou por definir exatamente o que seria “ágio” para fins tributários e quais seriam as formas para o seu reconhecimento.
		 O ágio foi analisado em seus efeitos tributários. Em seus efeitos contábeis ele tem suas peculiaridades. 
		 Essa premissa para o presente caso é determinante. Entendo que a contabilidade da Recorrente não foi invalidada e nessa contabilidade foi apoiado o cálculo dos JCP e, por esse motivo, não haveria que ser invalidado necessariamente a JCP.
		 Entendo, com todo respeito, que o julgamento da CSRF invalidou o aspecto da amortização do ágio, mas não invalidou a contabilidade da Recorrente, sendo que a análise da amortização do ágio tem legislação tributária própria que não se aplica necessariamente às regras de definição da base de cálculo dos Juros sobre Capital Próprio.
		 Diante do exposto, concluo que a decisão relativa à infração do aproveitamento de ágio não se aplica ao JCP, estando, portanto, correta a base de cálculo da JCP.
		 COMPENSAÇÃO DE SALDOS INEXISTENTES DE PREJUÍZO FISCAL E DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL
		 Em face do lançamento de ofício das infrações descritas no auto de infração, referentes ao ano-calendário de 2013, os saldos de Prejuízo Fiscal e de Base de Cálculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse mesmo período foram, no entendimento da fiscalização, integralmente consumidos, resultando na inexistência de saldos para compensação com bases de cálculo positivas dos respectivos tributos no período subsequente (AC 2014), motivo pelo qual as compensações foram glosadas, com a constituição do respectivo crédito tributário.
		 A Recorrente argumentou que a glosa da compensação de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativas da CSLL do ano-calendário de 2014 tem origem nas amortizações de ágio deduzidas das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário anterior, evidenciando a relação de decorrência e prejudicialidade entre o mérito da acusação fiscal e a glosa dos prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL.
		 Considerando que a CSRF confirmou as exigências do IRPJ e da CSLL em relação às amortizações de ágio deduzidas pela Recorrente das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, a glosa indevida dos valores compensados no ano calendário de 2014 deve ser mantida.
		 Tributação reflexa. CSLL. 
		 Entendo que a decisão relativa ao auto de infração referente ao ágio (IRPJ) deve ser igualmente aplicada no julgamento do auto de infração conexo, decorrente ou reflexo (CSLL), no que couber, uma vez que ambos os lançamentos, matriz e reflexo, estão apoiados nos mesmos elementos de convicção. 
		 A Recorrente argumentou que o auto de infração deve ser cancelado por falta de previsão legal que imponha qualquer vedação à dedutibilidade do ágio para fins de apuração da CSLL ou que estenda a esta contribuição as disposições relativas ao IRPJ.
		 Todavia, a Lei nº 8.981/95 determina a aplicação das mesmas normas de apuração e pagamento do IRPJ para a CSLL, conforme abaixo transcrito:
		 “Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)” Lei nº 9.430/96: 
		 “Art. 28. Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da contribuição social sobre o lucro líquido as normas da legislação vigente e as correspondentes aos arts. 1º a 3º, 5º a 14, 17 a 24, 26, 55 e 71, desta Lei. “
		 Desta maneira, de acordo com a lei, deve ocorrer  a mesma aplicação das normas de apuração e pagamento do IRPJ para a CSLL. 
		 De fato, a legislação relativa à CSLL adotou o mesmo disciplinamento contido na legislação do IRPJ quanto ao registro e ao tratamento a ser dispensado ao ágio, inclusive no que concerne à sua amortização (artigos 384 e seguintes do RIR/99). 
		 Ante o exposto, conclui-se que não devem ser acolhidos os argumentos da Recorrente específicos relativos à CSLL, devendo o lançamento da CSLL seguir o decidido quanto ao lançamento de IRPJ.
		 Multa de ofício qualificada – RECURSO DE OFÍCIO
		 Recebo o Recurso de Ofício com relação à multa qualificada por estar dentro dos parâmetros de admissibilidade.
		 No caso de ser vencido na questão da JCP e no caso de ainda haver cobranças subjacentes, entendo que deve ser afastada a multa qualificada, mantendo, assim, a decisão da DRJ que reduziu a multa de 150% para 75%.
		 A multa foi qualificada em relação aos tributos lançados de ofício por conta da amortização indevida do ágio o qual não foi validado. 
		 De acordo com a fiscalização, a conduta dos atores envolvidos buscou a obtenção de vantagens fiscais ilegais, portanto, ação dolosa.
		 Todavia, a DRJ julgou favoravelmente à então Impugnante, tendo sido apresentado o respectivo Recurso de Ofício nesse tópico.
		 Entendo que não há evidente intuito de fraudar vez que a controvérsia diz respeito fundamentalmente a questões jurídicas, de direito, de lei, de interpretação e ou aplicação dos preceitos normativos.
		 De fato, não fora demonstrado pela fiscalização a prática de fraude, dolo ou sonegação nas operações realizadas. 
		 Entendo que os eventos foram praticados com transparência, divulgados em fatos relevantes ao mercado e refletidos em documentos públicos, além de contarem com a anuência das de autoridades regulatórias , como CVM e ANATEL.
		 Entendo que a controvérsia do presente caso residiu em divergência quanto à interpretação das normas aplicáveis em torno do reconhecimento e amortização fiscal do “ágio” reconhecido em aquisição de investimento envolvendo sociedades sob controle comum, contingente substancial de acionistas não relacionados tanto da Recorrente como da Vivo Par.
		 Sem entrar novamente no mérito, entendo que a circunstância de a operação ser praticada por empresas do mesmo grupo econômico não descaracteriza o ágio, cujos efeitos fiscais decorrem da legislação fiscal. Entendo que a distinção entre ágio surgido em operação entre empresas do grupo e aquele surgido em operações entre empresas sem vínculo não é relevante para fins fiscais. No mesmo sentido, pode-se afirmar que a questão da dedutibilidade do ágio em operações intragrupo foi defendida pela doutrina e alguma jurisprudência que favoreciam a interpretação da Recorrente. 
		 Alinho-me a corrente no sentido de que existem diversos exemplos na legislação fiscal em que partes relacionadas podem transacionar a valores de mercado. As regras de Preços de Transferência, por exemplo, visam justamente garantir que partes relacionadas operem sempre em valores de mercado, ou seja, com base no princípio arm’s lentgh, sob pena de serem obrigadas a efetuar ajustes em suas bases tributáveis. Caso, porém, duas empresas vinculadas pratiquem regularmente preços de mercado em suas operações, não haverá qualquer ajuste fiscal adicional a fazer ao fim do ano-calendário.
		 De fato, os artigos 385 e 386 do RIR - que regulamentam o conteúdo dos artigos 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 e os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 - determinam que o ágio fundado em rentabilidade futura da investida pode ser amortizado e as correspondentes despesas deduzidas da apuração do imposto devido, desde que ocorra a aquisição seguida de uma operação de fusão, incorporação ou cisão – o que ocorreu no presente caso.
		 O que se deve verificar, portanto, com relação ao presente caso seria o “abuso” de direito que a Recorrente teria cometido.
		 A figura da simulação é prevista no artigo 167 do Código Civil como hipótese de “invalidade do negócio jurídico”. Nos termos do referido dispositivo, são nulos os negócios realizados de forma simulada, sendo que o seu parágrafo primeiro enumera expressamente as situações em que haverá simulação.
		 “Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
		 §1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
		 I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
		 II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
		 III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
		 § 2º Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.” (não destacado no original)
		 Todos os direitos transmitidos ou conferidos nas operações examinadas o foram para as mesmas pessoas (jurídicas) a quem eles estavam sendo transmitidos ou conferidos. Não houve qualquer aparência distinta da realidade. Todas as operações foram devidamente registradas, tiveram seus efeitos contábeis, fiscais e societários reconhecidos e tiveram suporte em documentação hábil e idônea, colacionada pela Recorrente a estes autos.
		 Do mesmo modo, não houve nenhum documento, contrato ou qualquer forma de registro feita pela Recorrente que possa conter cláusula ou representação considerada não-verdadeira.
		 Por fim, nenhum dos documentos foi antedatado ou pós-datado, e esse fato nem mesmo foi questionado pela Fiscalização ou pelas Autoridades Fiscais, nem implícita nem explicitamente.
		 Entendo que a Recorrente tinha razões empresariais verdadeiras e extra tributárias para praticar as operações examinadas. Isso é importante para que se perceba que, além de não estarem presentes nenhum dos “vícios da vontade” neste caso (conforme enumerados no artigo 167, §1º do Código Civil), também não se poderia falar aqui em simulação como “vício de motivo do negócio”., ou seja, havia razões empresariais que eram, a um só tempo, anteriores e independentes da pura economia fiscal.
		 O artigo 187 do Código Civil cuida da figura do Abuso de Direito, tratando como ilícito civil a utilização de direito de forma manifestamente excessiva, conforme abaixo:
		 “Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.”
		 O Professor MARCO AURÉLIO GRECO explica o artigo 187 do Código Civil e suas distinções (GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 2ª ed. São Paulo: Dialética, 2008. p. 203-204):
		 “(...)
		 Ou seja, sempre que o exercício da auto-organização se apoiar em causas reais e não unicamente fiscais, a atividade do contribuinte será irrepreensível e contra ela o Fisco nada poderá objetar, devendo aceitar os efeitos jurídicos dos negócios realizados.
		 Como se vê, o Fisco não pode interpretar os negócios privados como bem entender, apenas com o intuito de enquadrá-los na hipótese tributariamente mais onerosa. Não é isto que estou sustentando.
		 No entanto, os negócios jurídicos que não tiverem nenhuma causa real e predominante, a não ser conduzir a um menor imposto, terão sido realizados em desacordo com o perfil objetivo do negócio e, como tal, assumem um caráter abusivo: neste caso, o Fisco a eles pode se opor, desqualificando-os fiscalmente para requalificá-los segundo a descrição normativo-tributária pertinente à situação que foi encoberta pelo desnaturamento da função objetiva do ato. Ou seja, se o objetivo predominante for a redução da carga tributária, ter-se-á um uso abusivo do direito.
		 Sublinhe-se que, com esta conclusão, não estou dizendo que o contribuinte é “obrigado a optar pela forma mais onerosa”, ou que deverá “pagar o maior imposto possível”. Não!
		 Conforme diversas vezes afirmado acima, o contribuinte tem o direito de se auto-organizar; e dispor a sua vida como melhor lhe aprouver; não está obrigado a optar pela forma fiscalmente mais onerosa.
		 Porém, o que disse acima é que esta reorganização deve ter uma causa real, uma razão de ser, um motivo que não seja predominantemente fiscal. Sublinhei o termo “predominantemente”, pois este é o conceito chave. Se determinada operação ou negócio privado tiver por efeito reduzir carga tributária, mas se apóia num motivo empresarial, o direito de auto-organização terá sido adequadamente utilizado. Não haverá abuso! O Fisco nada poderá objetar!” (não destacado no original)
		 De fato, todas as operações societárias realizadas, além de admitidas na legislação, foram reais, usuais e comuns, não tendo, ao meu olhar, simulação no caso concreto.
		 Assim, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio, voto pela procedência da impugnação em relação à qualificação da multa de todas as infrações relativas a ágio, mantendo-a no percentual de 75%.
		 Da Incidência de juros sobre a multa de ofício e aplicação da Selic 
		 A Recorrente contestou a incidência de juros sobre a multa de ofício, sob o argumento de que tal exigência não encontra amparo legal, visto que a legislação que rege a matéria autorizaria a incidência desses consectários somente sobre o valor do tributo ou contribuição. Essa matéria já está Súmula no CARF, conforme abaixo transcrito:
		 Súmula CARF nº 108 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019). 
		 Portanto, corretamente exigidos os juros de mora calculados com base na taxa Selic.
		 Ante o exposto, conclui-se que não devem ser acolhidos os argumentos da impugnante específicos relativos à CSLL, devendo o lançamento da CSLL seguir o decidido quanto ao lançamento de IRPJ.
		 Voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Ofício para manter a redução da multa de ofício de 150% para 75%, bem como voto para dar parcialmente provimento ao Recurso Voluntário com relação a validação da base de cálculo da JCP e voto para negar provimento ao Recurso Voluntário nos demais itens.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
	
	 
		 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Redator Designado
		 O Colegiado, por maioria de votos de seus membros, negou provimento ao recurso voluntário interposto pela recorrente em relação à infração dedução de despesas de Juros sobre o Capital Próprio (JCP), tendo em vista a majoração de sua base de cálculo ocasionada pela contabilização de ágio glosado pela Autoridade Fiscal e com decisão definitiva na esfera administrativa (CSRF), cabendo a este Conselheiro trazer a posição vencedora da votação.
		 Nesse contexto, em que pese o sempre brilhantismo presente nos votos do Conselheiro Relator, Ricardo Piza Di Giovanni, que pugnou pelo provimento do pedido da contribuinte, desse entendimento ouso divergir por fazer uma leitura diferente dos fatos e da matéria de direito que o tema “despesas de JCP” envolve, não só em casos de utilização de valores de períodos pretéritos em eventos futuros (fora do período de competência) como, especificamente neste caso concreto aqui analisado em que claramente a recorrente utilizou base de cálculo inflada para apuração dos referidos juros, contrapondo-os ao resultado do exercício, reduzindo a tributação de IRPJ e de CSLL..
		 Relembrando, a acusação fiscal é clara e foi bem resumida pelo voto condutor do Conselheiro Ricardo:
		 “Retomando os fatos especificamente quanto aos Juros sobre Capital Próprio e demais matérias subjacentes, em 14/12/2018 foi lavrado o auto de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (fls. 1073/1084), e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (fls. 1085/1094), contra o sujeito passivo, Telefônica Brasil S.A., em função de Excesso de Juros sobre Capital Próprio; de valores não amortizáveis relativos ao aproveitamento fiscal dos encargos de amortização de ágio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuízo fiscal e Base negativa compensados indevidamente. Houve exigência da Multa de Ofício no percentual de 150%.
		 Portanto, trata-se de Auto de Infração no qual a fiscalização alega que, nos anos calendários de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infrações: 
		 a) Amortização indevida de ágio relativa ao IRPJ e CSLL; 
		 b) Glosa dos Juros sobre Capital Próprio como reflexo da glosa relativa à amortização do ágio. 
		 (...)
		 Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalização o qual apurou os efeitos tributários da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A, pela então Telesp (hoje Telefônica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011. 
		 A fiscalização concluiu pela inexistência de ágio amortizável decorrente da citada operação de incorporação de ações e glosou para fins fiscais as amortizações contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalização, refletiu no cálculo dos Juros sobre Capital próprio e no aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa.
		 Com relação à Infração Excesso de Juros sobre o Capital Próprio (fls. 1059), fundamentou a fiscalização que em razão do indevido reconhecimento contábil do ágio interno, decorrente da superestimação simultânea dos patrimônios das empresas relacionadas envolvidas na “autocontratada” operação de incorporação de ações, houve indevida majoração do Patrimônio líquido, base de cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP)”. (destaques acrescidos)
		 Então, de plano, já se delimita o teor deste voto: verificar a procedência da autuação fiscal que glosou as despesas com os juros sobre capital próprio (JCP) apurados pela contribuinte com suporte em Patrimônio Líquido que continha contas contábeis infladas pelos lançamentos de ágio presentes em ações fiscais anteriores contra ela realizadas e já com decisões definitivas na instância administrativa (CSRF).
		 Em outro dizer, não se questiona aqui neste voto a amortização de ágio presente neste processo, mas a apropriação das despesas dos JCP, em contraposição ao resultado do exercício e diminuição dos valores de IRPJ e de CSLL como feito pela recorrente, ao revés da posição do Fisco que glosou tais dispêndios.
		 Em outro exprimir, de acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuração a maior de despesa de JCP, por conta da majoração ocorrida no patrimônio líquido decorrente do registro contábil do ágio interno relativo à infração anterior e, em razão disso, foi expurgada da base de cálculo dos juros, a parcela do patrimônio líquido indevidamente acrescida do ágio interno glosado.
		 Em sua defesa a recorrente traz longo arrazoado, junta parecer doutrinário dos Professores Nelson Carvalho e Fernando Murcia e parecer técnico da Deloitte, tudo com o objetivo de atestar a correção de seu procedimento.
		 Resumidamente, tanto os pareceres, como a linha argumentativa da recorrente e a posição do voto do I. Relator Ricardo partem da premissa de que os lançamentos de “ágio”, em contrapartida a contas do PL, presentes nos processos anteriores que envolvem o mesmo tema e a mesma contribuinte, seriam válidos.
		 Ocorre que não foram, inclusive em derradeira instância administrativa.
		 Desse modo, nem se discute aqui a validade do ágio, ou seja, a origem do aumento do patrimônio líquido, base para cálculo dos JCP, assunto já superado.
		 A discussão aqui é tão somente se estas despesas de JCP poderiam ter sido apuradas com o PL inflado ou não.
		 Evidentemente a resposta é negativa.
		 Como sabidamente se reconhece, as despesas com os JCP tiveram permitida sua dedução das bases imponíveis do IRPJ e da CSLL com o nascimento da Lei nº 9.249/1995, artigo 9º:
		 Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
		 § 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. (Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996) (Produção de efeito)
		 § 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
		 § 3º O imposto retido na fonte será considerado:
		 I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
		 II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
		 § 4º (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
		 § 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos sócios beneficiários.
		 § 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
		 § 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º.
		 § 8o Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, serão consideradas exclusivamente as seguintes contas do patrimônio líquido: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		 I - capital social; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
		 II - reservas de capital; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 III - reservas de lucros; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 IV - ações em tesouraria; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)  (Vigência)
		 V - prejuízos acumulados. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 9º (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996) (Produção de efeito)
		 § 10. (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
		 § 11. O disposto neste artigo aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 12. Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, a conta capital social, prevista no inciso I do § 8o deste artigo, inclui todas as espécies de ações previstas no art. 15 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ainda que classificadas em contas de passivo na escrituração comercial. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 Ou seja, a BASE DE CÁLCULO para apuração é assumida a partir das contas do Patrimônio Líquido (§ 8º acima), o que, a princípio, poderia levar a entender, como fez a recorrente, que contendo tais rubricas contábeis os saldos no fechamento do Balanço e apuração dos JCP, nada haveria de irregular em sua ação.
		 Linha defendida nos pareceres juntados pela recorrente e pelo próprio Relator Ricardo quando assenta em seu voto que, “no presente caso, na análise da JCP, principalmente porque não fora identificada uma artificialidade na contabilidade da Recorrente”, e que, “A contabilidade da Recorrente foi transparente e auditada, ou seja, o aumento do capital social refletiu o valor de mercado da Vivo Par”.
		 Em suma, por não ter sido “desclassificada”, a contabilidade aproveitaria à recorrente, operando a seu favor.
		 Isso é vero, em termos.
		 Explico.
		 Não se discute aqui, não se discutiu na DRJ e nem na Câmara Superior do CARF e em momento algum do procedimento fiscal que a contabilidade da recorrente estivesse eivada de falhas que a tornaria imprestável. Muito ao contrário!
		 O que o Fisco apontou e a decisão final e terminativa prolatada na esfera administrativa acerca do “ágio” é que, ENTRE a legislação societária (comercial) e a fiscal, há diferenças que devem ser ajustadas, procedimento absolutamente corriqueiro e de conhecimento de todos os contribuintes, inclusive os de pequeno porte.
		 Em outro dizer, a contabilidade, enquanto ciência, se desenvolvida com todos os seus preceitos e normas é intocável e irretocável, não podendo o Fisco nela se imiscuir.
		 Nessa senda, faz prova a favor da entidade.
		 Entretanto o que o Fisco pode questionar é SIM!, os ajustes que a legislação tributária impõe e que deixaram de ser feitos. Nesse momento, a ação fiscal é inquestionável e visa proteger a própria sociedade politicamente constituída contra artifícios que, ainda que realizados sem dolo, possam afetar as bases imponíveis dos tributos, sua apuração e recolhimento ao Erário.
		 Resumindo, se a recorrente entendeu que deveria apurar ágio de si mesmo e chegar a um “plus” no seu ativo (com contrapartida no PL), nada mais natural que sua contabilidade refletisse esse pensamento, mesmo sendo um entendimento claramente equivocado como visto ao longo do tempo em diversas decisões e neste mesmo processo.
		 Enfim, não teria sentido algum que a recorrente realizasse todo o trabalho de apuração da mais valia, acreditasse nela, pagasse por tal trabalho e não a contabilizasse, inobstante o erro desde sua origem.
		 Desse modo, não há o que se falar em desclassificar a contabilidade, o que não significa que a sua não desclassificação faça prova a seu favor, simplesmente porque há vicio na origem, como bem pontuado pela decisão de 1º Piso, “É impossível, conceitualmente, admitir-se uma aquisição na qual o dono permaneça o mesmo. Não há aquisição de coisa em negócio consigo mesmo”
		 No caso aqui tratado do ágio (e já julgado definitivamente), consoante exprimir da CVM (OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP nº 01/2007), não há, do ponto de vista econômico, geração de riqueza decorrente de transação consigo mesmo, ou em linguajar do cotidiano, ninguém adquire aquilo que já lhe pertence.
		 Em suma, o ágio interno não convence porque seus argumentos são imponderáveis ou no dizer do ofício CVM configura sofisma formal e, portanto, é inadmissível.
		 Então, repise-se, ainda que perfilando contra a majoritária corrente que diverge do seu entendimento, a recorrente realizou procedimento de típico ágio interno, deveria, para fins fiscais, tê-lo desconsiderado, realizando as adições prescritas pela legislação.
		 Não o fez, sujeitando-se aos lançamentos a ela imputados.
		 Consequentemente, negado o direito ao ágio (fiscalmente falando), suas consequências, inclusive na contrapartida ao PL, com aumento do saldo de contas ali presentes e posterior aumento de capital social, ainda que possam ser tidas e utilizadas pela recorrente para pagar JCP a seus acionistas (decisão de caráter privado que foge à alçada da intervenção do Fisco), tal fato não lhe dá aval de regularidade sob a ótica da legislação tributária.
		 Explicando, o PL pode ter sido inflado e sobre suas contas se calcular e pagar JCP, procedimento intramuros da contribuinte. Mas sua dedução como DESPESA deve se ater ao cálculo dos saldos das rubricas já depurados dos valores indevidamente lançados, fruto de um ágio que, sob a ótica fiscal, foi contestado e afastado.
		 Em síntese, INEXISTIU sob a ótica fiscal.
		 Em outro dizer, ainda que a recorrente tenha calculado e pago (creditado) JCP e lançado os valores como “despesas”, estas deveriam ter sido adicionadas às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL para fins de apuração destes tributos.
		 Procedimento absolutamente banal, no cotidiano das empresas, ou seja, uma despesa que é despesa (técnica e contabilmente falando), mas que é indedutível para fins fiscais.
		 Como, por exemplo, uma multa de ofício que deve ser contabilizada como despesa (porque efetivamente despesa é), mas que não pode ser tida como dedutível, impondo sua adição nos ajustes das bases de cálculo dos tributos sobre o lucro.
		 Resumindo e concluindo, de acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuração a maior de despesa de JCP, por conta da majoração ocorrida no patrimônio líquido decorrente do registro contábil do ágio interno relativo à infração anterior. Em razão disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de cálculo do JCP a parcela do capital social indevidamente acrescida do ágio interno glosado.
		 Nada mais natural, simples assim, posto se tratar de operação entre partes dependentes, razão pela qual esses valores não podem ser utilizados para o acréscimo patrimonial (base de cálculo do pagamento de JCP).
		 Acresça-se que foi exatamente essa a conclusão do Acórdão 1.302-003.381 da 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operação na apuração do JCP, ano-calendário 2011, no processo 16561.720225/2016-36, da mesma recorrente:
		 É que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto ágio pago pela Recorrente, a sua consideração para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como base de cálculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusão de que tais despesas são absolutamente desnecessárias e não podem reduzir as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Concluindo e lançando mão de linguagem coloquial, se o principal (ágio) está morto, sepultada está sua consequência (o inchaço das contas do PL).
		 CONCLUSÃO
		 Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário nesta matéria, ratificando a decisão recorrida e mantendo os lançamentos e os valores tributáveis desta rubrica na forma como apurados e perpetrados pelo Fisco, nos montantes de R$ 646.714.761,13 (31/12/2013) e R$ 920.943.707,75 (31/12/2014)
		 É como voto
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone
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a infracdo dedutibilidade das despesas de amortizacdo de agio na apuracdo da CSLL; i.iii) a
insurgéncia contra a aplicacdo dos juros sobre a multa de oficio. Inteligéncia da Simula CARF n?
108; ii) por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntdrio relativamente a
infracdo dedugdo de despesas de Juros sobre o Capital Préprio (JCP), tendo em vista a
majoracdo de sua base de cdlculo ocasionada pela contabilizacdo de agio glosado pela
Autoridade Fiscal e com decisao definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a
Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca que davam provimento. Designado para
redigir o voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus
Ciccone; ii.ii) dar provimento ao recurso voluntario unicamente em relacdo a multa de oficio
aplicada, reduzindo-a a 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a
qualificacdo. Os Conselheiros Alexandre labrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macédo Pinto
acompanharam o Relator pelas conclusoes.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni — Relator

Assinado Digitalmente
Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi
Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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RELATORIO

Trata-se de Auto de Infragdo, lavrado em 14/12/2018, de Imposto de Renda
Pessoa Juridica - IRPJ (fls. 1073/1084) no valor total de RS 4.015.853.842,53, e Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido - CSLL no valor total de RS 1.357.432.428,76 (fls. 1085/1094),
foram lavrados contra o sujeito passivo, Telefénica Brasil S.A., em fungdo de excesso de Juros
sobre Capital Proprio; de valores ndo amortizdveis relativos ao aproveitamento fiscal dos
encargos de amortizacdo de agio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuizo fiscal e Base
negativa compensados indevidamente. Houve exigéncia da Multa de Oficio no percentual de
150%.

O Auto de Infragdo foi cancelado por essa Turma Ordinaria, mas foi revisto pela
CSRF no aspecto do 4gio, retornando para julgamento da questdo da JCP e da multa.

Ato continuo, a Fazenda Nacional, inconformada com a decisdo proferida por
essa Segunda Turma Ordindria, Quarta Camara, da Primeira Secao de Julgamento, por meio do
Acérddao n? 1402-006.078, de 21 de setembro de 2022, interpés Recurso Especial de
divergéncia (fls. 1.862-1.899) com julgado de outro colegiado, relativamente ao tema:
“impossibilidade de deducdo das despesas com amortizacdo de agio interno, com operacdo de
incorporacao de acdes e existéncia de acionistas minoritarios”.

Portanto, trata-se de Auto de Infracdo no qual a fiscalizacdo alega que, nos anos
calendarios de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infragdes:

a) Amortizacdo indevida de agio relativa ao IRPJ e CSLL;

b) Glosa dos Juros sobre Capital Préprio como reflexo da glosa relativa a
amortizacdo do agio.

c¢) Exclusdo do prejuizo fiscal operacional relativo ao exercicio de 2014, uma vez
gue o prejuizo fiscal auferido no ano-calendario de 2013 teria sido integralmente
consumido pelas infragdes apuradas no trabalho fiscal.

d) Cenario de multa qualificada de 150%.

Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalizacdo o qual
apurou os efeitos tributarios da operacdo de incorporacdo de acdes da Vivo Participacbes S/A
pela entdo Telesp (hoje Telefénica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011.

A fiscalizacdo concluiu pela inexisténcia de dgio amortizavel decorrente da citada
operacdo de incorporacdo de agdes e glosou para fins fiscais as amortizacdes contabilizadas
pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalizacdo, refletiu no calculo dos Juros sobre
Capital préprio e no aproveitamento de prejuizo fiscal e base negativa.
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De acordo com o Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 1013/1067, a situagdo fatica
gue deu origem ao lancamento foi a seguinte:

O procedimento fiscal sobre a empresa Telefénica Brasil S/A (doravante referido também
pela sua denominagdo social anterior Telecomunicacées de Sdo Paulo S/A — Telesp, ou
simplesmente como sujeito passivo), CNPJ n® 02.558.157/0001-62 , teve inicio em
14/03/2018, com a ciéncia ao sujeito passivo do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal
(Doc. 01), e foi distribuido por meio do Termo de Distribui¢éio de Procedimento Fiscal de
Fiscalizagdo - TDPF-F n2 0818500 2018 00026-5, de 07 de marco de 2018, o qual tem por
objeto o Imposto de Renda das Pessoas Juridicas — IRPJ e seus reflexos, referentes ao
periodo de 01/01/2013 a 31/12/2014.

Durante os trabalhos de auditoria quanto ao objeto do aludido TDPF-F n° 0818500 2018
00026-5, consultamos e utilizamos alguns documentos extraidos dos Processos
Administrativos Fiscais - PAF n2 16561.720225/2016-36 e n° 16561.720128/2017-24 -
0s quais instruiram autos de infracdo lavrados em procedimento fiscal anterior, cujo

objeto abrangia os anos-calenddrio de 2011 e 2012 -, bem como extraimos e
consultamos os arquivos da Escrituragdo Contdbil Digital (ECD) e da Escrituragdo
Contabil Fiscal (ECF) do sujeito passivo, mantidos no repositdrio do Sistema Publico de
Escrituragdo Digital (SPED).

(..)

O sujeito passivo foi constituido em 19/11/1998, originalmente sob a denominagdo
social de Telecomunicacées de Sdo Paulo S/A — TELESP, posteriormente alterado para a
atual Telefénica Brasil S/A, em 03/10/2011, conforme ata da 349 AGE realizada na
referida data (Doc. 04). De acordo com o artigo 22 de seu Estatuto Social consolidado em
12/03/2015 (Doc. 05), o sujeito passivo tem por objeto social, dentre outras atividades, a
exploragcdo de servicos de telecomunicagdes, o desenvolvimento das atividades
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necessdrias ou Uteis a execu¢do desses servicos, na conformidade das concessoes,
autorizagbes e permissées que lhe forem outorgadas, bem como a constituigdo de
subsididrias integrais e a participagdo no capital de outras empresas. Com o capital
social de RS 37.798.109.745,03 em 31/12/2013 — bastante pulverizado, por se tratar de
sociedade anénima de capital aberto - o sujeito passivo tinha a época como principais os
acionistas relacionados a seqguir, conforme informou na Ficha 60 da sua DIPJ 2014, ano-
calenddrio de 2013 (Doc. 39)

Sacio Percentual s/ Capital
TELEFONICA INTERNACIONAL S/A 29,37%
TELEFONICA S/A 24,68%
SP TELECOMUNICACOES PARTICIPACOES LTDA 19.69%
NORGES BANK 0.41%
VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND (,33%

3. SINTESE DAS OPERACOES SOCIETARIAS DE INTERESSE E DA INFRACAO FISCAL
APONTADA
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O presente Termo de VerificagGo Fiscal tem por objeto relatar o surgimento do dgio
fundado em expectativa de rentabilidade futura, oriundo da operagéo de incorporagdo
de a¢bes da Vivo Participacées S/A, CNPJ n? 02.558.074/0001-73, pela entdo Telesp (hoje
Telefénica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011, bem como demonstrar que as
amortizagdes desse dgio - tributariamente aproveitadas a partir da extingGo da Vivo
Participa¢ées S/A em face de sua incorporacgdo pela Telefénica Brasil S/A em 03/10/2011
— teriam reduzido ilegalmente as bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL deste sujeito passivo.

Nos quadros seguintes - apenas para fins de prover referéncias e assim facilitar a
compreensdo -, isolamos e retratamos esquemdtica e sinteticamente, a sequéncia de
eventos societdrios que deram causa ao surgimento do dgio interno e que teriam feito
preencher os requisitos legais para o aproveitamento fiscal de sua amortizacGo, no
entendimento do sujeito passivo. Observe-se que as operac¢des aqui retratadas e
simplificadas ao extremo serdo melhor detalhadas no decorrer deste relatdrio fiscal.

SITUACAD INICIAL: EMPRESAS 0B CONTROLE COMIUM

| Controlador Comam I
L [n 5L l LA
| Vivo Particicaghes 5.4 | | Telesp |
[l 8
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Apds uma série de operaghes societinias, referidas como “etapas preparatirias” para a operagho de
mcorporacie de agies da Vive Participacoes S.A. pelo syeto passive, a configuracho socetiria que
anteceds a ncorporacio de agdes ocorrida em 2TAM/0N1 demonstra que ambas as empresas envolvidas na
operaio estavam sob um controle comum, dentro de uma complexa cadeia de controle encabecada pela
empresa espanhola Telefonica 5.4,
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1* ETAPA: INCORPORACAOQ DE ACOES DA VIVO PARTICIPACOES

| Controlador I

l s

| Telesp |

(L

[ Vive Particicaches 5.A I

(L

Vive 5.4, |

Em ITAO42001 o sujeito passive mcorporou as aches da Vive Participagies S.A wmando-se esta sua
subsididna integral. Em decormineia dessa operagio societdria, o sujeito passivo contabilizon um dgio no
montante die RS 22 211.356.801.

I* ETAPA: INCORPORACAD DA VIVO PARTICIFACOES

| Controlador |

BLEIY

I Telefonica Brasil { Telesp) |

Ty

Vive 5.4
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Em 03102001, o sujeito passivo incorporou a sua entio subsididna integral Vivo Participagdes 5.4, a partir
de quando passow a amoizar o dgio nlerno surgide na operagio anterior de incorporacio de agibes.

4. DA DESCRICAO DOS FATOS

Feita a descricdo esquemdtica das “reorganizacdes societdrias”, a qual servird de
referéncia para facilitar a visualizaco e compreensGo da seqiiéncia de eventos
societdrios, passamos ao detalhamento da cronologia e caracteristicas das operacées
societdrias que ensejaram o surgimento do dgio interno e o ilegitimo aproveitamento
dos efeitos fiscais, na apuragdo do IRPJ e CSLL, decorrentes dos reconhecimentos
indevidos desse dgio na contabilidade e dos ajustes nos livros fiscais do sujeito passivo,
referentes a sua amortizagdo.

4.1 INCORPORACAO DE ACOES DA VIVO PARTICIPACOES

De acordo com o Protocolo de Incorporacdo de Ac¢bes da Vivo Participacdes S/A pela
Telecomunicagdes de Sdo Paulo S/A — TELESP e Instrumento de Justificacdo (Doc. 06),
datado de 25/03/2011, e com o Fato Relevante (Doc. 07) divulgado ao mercado nessa
mesma data pelas aludidas empresas, as partes interessadas acordaram nos termos e
condigées da operagéo de incorporagdo da totalidade das agbes da Vivo Participagdes
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S/A ao patriménio do sujeito passivo (a época sob a razdo social de Telecomunicagées de
Sdo Paulo S/A — TELESP).

A Ata da 3292 Assembleia Geral Extraordindria da TELESP (Doc. 08), realizada em
27/04/2011, bem como a Ata da Assembleia Geral Extraordindria da Vivo Participagdes
S/A (Doc. 09), também realizada em 27/04/2011, registram a decisdo de se proceder a
operacgdo de incorporagdo de agbes da Vivo Participagbes pelo sujeito passivo, com a
aprova¢do do aludido Protocolo de Incorporagdo e Instrumento de Justificagdo, bem
como dos laudos de avaliagdo que fundamentaram os valores das empresas envolvidas
na transacgéo.

No momento em que teve suas acgles incorporadas pelo sujeito passivo, a Vivo
Participa¢bes S/A detinha participagéo societdria de 100% no capital social da operadora
Vivo S/A, de modo que, concluido o evento societdrio que teve por objetivo unificar a
base aciondria da Vivo Participagdes S/A e da Telefénica Brasil S/A, esta passou a deter a
totalidade das agées da Vivo Participa¢des S/A e, consequentemente, o controle indireto
e integral da Vivo S/A.

De acordo com o item 2.2 do Fato Relevante (Doc. 07), a incorporac@o de a¢ées ndo
provocou alteragbes na quantidade e na composicdo por espécie das agdes da Vivo
Participacées S/A que passaram a ser detidas pelo sujeito passivo. Como contrapartida,
os acionistas titulares de a¢des ordindrias e preferenciais da Vivo Participagcdes S/A,
incorporadas ao patriménio do sujeito passivo, receberam novas a¢des da mesma
espécie (ordindrias ou preferenciais) emitidas pela incorporadora (sujeito passivo) em
favor dos respectivos titulares.

Com a incorporagéio das agdes da Vivo Participacbes S/A, o capital social do sujeito
passivo, a época Telecomunica¢Bes de Sdo Paulo S/A — TELESP, passou de RS
6.575.479.854,14 para RS 37.798.109.745,03, mediante lancamentos contdbeis a débito
de uma conta de investimento (RS 9.011.273.028,79), referente ao patriménio liquido de
Vivo Participag¢bes S/A, a débito de uma conta de dgio (RS 22.211.356.862,10) e a crédito
de capital social (RS 31.222.629.890,89).
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O laudo de avaliagéo da Vivo Participagdes S/A (Doc. 10) que fundamentou o dgio
reconhecido contabilmente no sujeito passivo, datado de 25/03/2011, foi elaborado pela
Planconsult com base no método de fluxo de caixa descontado a valor presente, para a
data base de 31/12/2010, o qual concluiu que o valor econémico das agcdes da empresa
avaliada seria de RS 31.222.629.890,89.

O item 4 do aludido laudo de avaliagdo observa que:

“4. PREMISSAS ADOTADAS PARA O FLUXO DE CAIXA As informagbes utilizadas na
presente avaliagdo da VIVO PART tiveram como principal origem os balangos analiticos
dos exercicios de 2009 a 2010 e projecGes estratégicas, complementadas com outras,

tais como, investimentos, endividamento, impostos, despesas administrativas, despesas
comerciais e previsdo de evolugdo, todas elas fornecidas pelos administradores da VIVO
PART.” (grifo nosso)
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Portanto, as a¢des da Vivo Participacdes S/A foram precificadas com base em premissas
fornecidas pela sua prdpria administracéo, mas ndo foram validadas pelo mercado
numa negociagdo de compra e venda entre partes independentes ou ndo relacionadas,
considerando que a empresa avaliada era controlada direta e indiretamente pelo mesmo
controlador do sujeito passivo, incorporador das acbes da Vivo Participa¢bes S/A, como
veremos mais adiante.

4.2 EXTINGAO DA VIVO PARTICIPACOES, INCORPORADA PELO SUJEITO PASSIVO

Em 03/10/2011, decorridos em torno de seis meses da incorporacdo de acbes da Vivo
Participacées S/A pelo sujeito passivo - evento descrito no subitem anterior -, foi
aprovada a incorporag¢Go daquela subsididria integral por esta sua controladora, bem
como os termos, condi¢bes gerais da operagdo e justificativas contidos no Protocolo de
Incorporagdo e Instrumento de Justificacdo, elaborado para apresentar os detalhes deste
evento societdrio, conforme se depreende da Ata da 349 Assembleia Geral
Extraordindria, realizada em 03 de outubro de 2011 (Doc. 04), na sede social do sujeito
passivo.

O Protocolo de Incorporagdo e Instrumento de Justificacdo entre Vivo Participacbes S/A e
Telecomunicagcées de Sdo Paulo S/A (Doc. 11), de que trata a ata acima referida,
apresenta as seguintes justificativas ao evento de incorporagdo:

(..)

Somente a partir da incorpora¢éo da empresa Vivo Participa¢des S/A, em 03/10/2011, o
sujeito passivo passou a aproveitar tributariamente a amortizagdo do dgio oriundo da
operag¢do anterior de incorporacéo de acbes dessa empresa, nesse momento extinta,
cuja apuragdo e reconhecimento contabil serdo detalhados a seguir.

5. DO AGIO SURGIDO DA INCORPORACAO DE AGCOES DA VIVO PARTICIPACOES PELO
SUJEITO PASSIVO
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As Notas Explicativas as Demonstracbes Contdbeis da Telefénica Brasil S/A (Doc. 12) -
notadamente o item 4 que trata da aquisi¢cdo da Vivo Participacdes S/A -, referentes aos
exercicios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, fazem mencdo as reunibes dos
Conselhos de Administrag¢éo da Vivo Participa¢des S/A e da Telefénica Brasil, realizadas
em 27/12/2010, em que se aprovaram a operacdo de incorpora¢io de agdes da Vivo
Participagbes pelo sujeito passivo.

Nessas mesmas reunibes, foram deliberadas a constituicGo de comités especiais
independentes nas duas empresas, bem como a definicdo de seus poderes e atribuigdes
para estudar e negociar a relagdo de substituicGo de agdes na aludida operagdo de
incorporagdo de agbes, conforme Ata da ReuniGo Extraordindria do Conselho de
Administra¢do da Vivo participacées S/A (Doc. 13) e Ata da 1869 Reunido do Conselho de
Administra¢do da Telesp (Doc. 14), ambas realizadas em 27/12/2010.

No exercicio dessas incumbéncias, o comité independente da Vivo Participag¢bes indicou
a Signatura Lazard Assessoria Financeira Ltda e o comité independente da Telefonica
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Brasil indicou o Banco Santander (Brasil) S/A para atuarem como seus assessores
financeiros na operagdo.

A empresa Planconsult Planejamento e Consultoria Ltda., CNPJ n2 51.163.748/0001-23,
foi contratada pelas diretorias da Vivo Participacbes e da Telefénica Brasil para efetuar a
avaliagdo dos patriménios de ambas as empresas a pre¢o de mercado, bem como avaliar
as agbes da Vivo Participacbes para fins de determinagdo do aumento de capital do
sujeito passivo, decisGo esta ratificada na deliberacGo 6.1 da Ata da 3292 Assembleia
Geral Extraordindria da Telesp (Doc. 08), realizada em 27/04/2011, e na deliberagdo 6.4
da Ata da Assembleia Geral Extraordindria da Vivo Participa¢des S/A (Doc. 09), realizada
na mesma data. Assim, segundo o Laudo de Avaliagdo da Vivo Participagcées S/A (Doc.
10), elaborado pela Planconsult, o valor econémico da empresa avaliada com base no
método do fluxo de caixa descontado a valor presente, para a data base de 31/12/2010,
era de RS 31.222.629.890,89.

Empresa: Vivo Participacdes 5/A

Valor total da empresa (R$) 31.222.629.890.89
Quantidade de agdes 399,590,102
Valor por acio (R$) 78.14

Instada a demonstrar, no dmbito do procedimento fiscal encerrado e formalizado sob o
PAF n¢ 16561.720128/2017-24, a apuracGo do dgio surgido na operacGo de
incorporacéo de acdes da Vivo Participacbes S/A, bem como a apresentar o balanco
patrimonial que serviu de referéncia para o cdlculo desse dgio, o sujeito passivo
apresentou um arquivo em formato Excel contendo um conjunto de planilhas (Doc. 15),
dentre as quais o balancete da Vivo Participagbes do trimestre encerrado em
31/03/2011 na aba “Doc A”, e a Demonstragéo das Mutag¢bes do Patriménio Liquido da
Vivo Participacbes (Doc. 16), referente ao mesmo periodo, os quais demonstram que o
patriménio liquido era de RS 9.011.273.028,79 na data adotada como referéncia. A
partir desses dados, o dgio apurado na operagdo foi assim demonstrado:
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Apuragdo do agio R§
Valor Econdmico da Vivo Part. S/A [A) 31.222 629.850.89
Valor patrimonial (B) 9.011.273.028.79
| Agio na incorporagdo de agbes (A - B) 22.211.356.862,10

Conforme esclarece o sujeito passivo na planilha “Aba 4” do aludido arquivo em formato
Excel, o reconhecimento contdbil da operac¢do de incorporaciGo de acbes ocorrida em
27/04/2011 foi feito mediante os seguintes lancamentos contdbeis:

Conta Langamento Valor
14111140 | D - Investimento VPAR - Patrimonio Liquido Ajustado 9.011.273.000
14111214 [D- Agio 22.211.356.891
25111000 |C- Incorporacdo das agbes VIVO Part. 27/04/2011 (ON) (10.725.753.775)
25112000 |C- Incorporacdo das agdes VIVO Part. 27/04/2011 (PN) (20.496.876.116)
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A partir desses lancamentos contdbeis é possivel concluir que ndo houve qualquer

sacrificio financeiro (pagamento), e nem mesmo econémico - como veremos adiante -,

no evento societdrio que originou o dgio acima destacado, e seu surgimento nos livros

contdbeis somente ocorreu em face do sujeito passivo ter incorporado as acées da

Vivo Participacdes S/A pelo seu valor subjetivamente avaliado, a partir de premissas

fornecidas pela administracdo da propria empresa avaliada, sequndo algum critério

que teria aferido seu potencial de lucratividade futura, numa operacdo “ndo caixa” que

ndo _envolveu qualquer desembolso entre as empresas transacionadas, submetidas a

um mesmo controlador comum, que também serd melhor detalhado adiante.

O sujeito passivo esclarece ainda que promoveu uma aloca¢dGo desse dgio surgido na
operagdo de incorporagdo de agbes da Vivo Participacbes S.A. aos ativos identificaveis
adquiridos e passivos assumidos, sendo que somente a parcela remanescente desse
montante apds as alocagbes permaneceu registrada como goodwill, buscando-se, com
esse procedimento, conforme resposta do sujeito passivo (Doc. 03) ao Termo de
Intimagéo n? 5 do PAF n® 16561.720128/2017-24, a convergéncia aos padrdes
internacionais de contabilidade (IFRS) preconizada pela Lei n® 11.638/07. A alocacdo do
dgio entre mais valia e goodwill foi demonstrada na “Aba 01” do aludido arquivo em

@)

9( formato Excel, conforme reproduzimos abaixo:

o

:(l .ﬁgin 22.211.356.891
> Alocagdo

e Licenca 12.876.000.000
2 Marca 1.642.000.000
E Carteira de clientes 2.042.000.000
) Contingéncias - 283.328.000
8 Goodwill 5.934.684.862
(@) Total 22.211.356.891

Curioso observar que o sujeito passivo promoveu essas alocagées do dgio entre mais
valia e goodwill em 30/06/2011, mediante lancamentos contdbeis na Conta 14111214 —
Vivo Participagées (Doc. 17), revertidas com lancamentos de estorno no dia seqguinte, em
01/07/2011, mesmo porque, pelo Principio Contdbil da Entidade, os ditos ativos
identificdveis e passivos assumidos pertenciam a sua subsididria integral Vivo
Participagbes S.A., e ndo ao sujeito passivo, pelo menos até que o investimento fosse
extinto por incorporagdo pela investidora. Dessa forma, entendendo que ndo preenchia
0s requisitos legais para o aproveitamento tributdrio, as amortizacbes do dgio
registradas contabilmente até 30/09/2011, na Conta 14111214 — Vivo Participacées,
foram langcadas em contrapartida da Conta 31982420 — Equivaléncia Patrimonial, de
modo a ndo gerar efeitos na apura¢do das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Somente com a incorporacéio da Vivo Participagbes S.A. em 03/10/2011, o sujeito
passivo procedeu em definitivo a aloca¢Go do dgio aos ativos e passivos recebidos da
entdo extinta subsididria integral, conforme se verifica dos lancamentos contdbeis
registrados em 31/10/2011 na referida Conta 14111214 — Vivo Participagdes (Doc. 17),
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porém em valores jd descontados das amortizagdes reconhecidas contabilmente até
30/09/2011, a partir de quando passou a aproveitar tributariamente as amortizagcées

desse dgio.
Alocagdo
Licenga 12.644.000.000,00
Marca 1.599.897.435,89
Carteira de clientes 1.917.716.871,35
Contingéncias - 269.965.932,09
Goodwill 5.934.684.862,00

5.1 DA NATUREZA INTRAGRUPO DO AGIO GERADO NA OPERACAO DE INCORPORACAO
DE ACOES

Para a caracterizacdo da natureza intragrupo do dgio gerado na operagdo de
incorporacéo das acdes da Vivo Participagcées S/A pelo sujeito passivo é necessdrio que
se examine a evolugdo da estrutura societdria em que aludidas empresas faziam parte.

A Vivo Participa¢ées S/A era controlada pela Brasilcel N.V., sociedade com sede na
Holanda, que por sua vez era detida na propor¢do de 50% pela Telefénica S/A, sociedade
com sede em Madri, Espanha, e 50% pela Portugal Telecom SG SGPS, S.A., sociedade
com sede em Lisboa, Portugal.

A empresa sediada na Holanda, Brasilcel N.V., era, portanto, uma empresa holding que,
desde 2001, serviu de veiculo para a realizacGo de uma joint venture entre o grupo
espanhol Telefonica e o grupo portugués Portugal Telecom para deter as agcOes e exercer
o controle conjunto de companhias operadoras de telefonia celular no Brasil encabegada
pela Vivo Participacées S/A.

Em 28/07/2010, foi assinado um acordo segundo o qual a Telefénica S/A concordou em
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adquirir 50% das agbes emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom
SG SGPS, S.A., o que resultaria na aquisi¢cdo indireta das a¢des da Vivo Participacbes S/A.

A operagdo de aquisi¢do das agbes da Brasilcel N.V. foi aprovada pelo Conselho Diretor
da Agéncia Nacional de Telecomunica¢bes - Anatel em reunido realizada em 23 de
setembro de 2010, formalizada por meio do Ato n® 6235, de 27/09/2010, conforme
noticiado no Edital de Oferta Publica para Aquisi¢do de Agées Ordindrias de Emissdo da
Vivo Participagées S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18).

Aludidas deliberacbes envolvendo a alienacGo das agbes da Brasilcel N.V. foram
tornadas publicas por meio dos fatos relevantes datados de 28/07/2010 e de
27/09/2010 (Doc. 19), conforme explica o item 4 das Notas Explicativas ds
Demonstracbes Contdbeis da Telefénica Brasil S.A., dos exercicios findos em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 (Doc. 12

=1
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Figara 1. Orgamogromi da estrufora societaria apis agquisigio de 50% da BrasilCel pertencente i Fortagal
Telecom 50 SGIMS, 5. A, pela Telefanica S_A_ (2T 2010)
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{*) Fonte: Relatorio de Amilise n® 2212001-000V da Anatel, de TRO3ZO01 { Dec. 21)

O mesmo item 4 das aludidas Notas Explicativas consigna que a Brasilcel N.V. foi
incorporada pela Telefénica S.A. em 21/12/2010, quando a incorporadora espanhola, na
condigdo de unica controladora da Vivo Participacées, ja detinha participagdo societdria
direta e indireta de aproximadamente 60% do capital social desta empresa brasileira.

Embora o Grupo Telefénica entendesse que a aquisi¢do de 50% das a¢des emitidas pela
Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., ndo implicava
alienagdo de controle, mas téo somente saida de um dos membros do bloco de controle,
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resolveu observar os procedimentos estabelecidos no artigo 254-A da Lei n? 6.404, de
15/12/1976, diante do questionamento da drea técnica da CVM quanto a realizacdo de
oferta publica de aquisi¢do de agdes (OPA) por alienagdo de controle.

De acordo com o aludido artigo 254-A da Lei das Sociedades por A¢bes, o adquirente do
controle de companhia aberta se obriga a realizar oferta publica de aquisicdo das a¢des
com direito a voto de propriedade dos demais acionistas da companhia, assegurando-
lhes o prego minimo de 80% do valor pago pelas a¢des do bloco de controle.

Assim, o Grupo Telefénica, através de sua controlada SP Telecomunicagdes Participacdes
Ltda., promoveu uma oferta publica de aquisicdo de acbes (OPA), tendo por objeto a
aquisicdo de agcdes com direito a voto da Vivo Participacbes S/A (acdes ordindrias), e
preco ofertado equivalente a oitenta por cento (80%) daquele transacionado entre a
Telefénica e a Portugal Telecom por unit da agdo ordindria (ON) da Vivo Participagées
S/A detida pela Brasilcel N.V, conforme detalhado no Edital de Oferta Publica para
Aquisicdo de Ac¢des Ordindrias de Emissdo da Vivo Participa¢des S.A., publicado em
17/02/2011 (Doc. 18).

=l 12
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Em 18/03/2011, data da realizagdo do leildo da OPA, a SP Telecomunica¢bes
Participagbes Ltda. adquiriu do mercado 10.634.722 agbes ordindrias da Vivo
Participa¢bées S/A, representando 2,65% de seu capital, passando o Grupo Telefénica a
deter em torno de 62% de participagdo societdria no capital da Vivo Participa¢des S/A.

Note-se que o item 1.2 do Edital de Oferta Publica para Aquisi¢Go de A¢bes Ordindrias de
Emisséo da Vivo Participacées S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18), ao esclarecer a
motivagdo subjacente a realiza¢do da OPA, observou que a Telefénica S/A, antes mesmo
da aquisi¢do de 50% das a¢des emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal
Telecom SG SGPS, S.A., ja detinha o controle compartilhado da Brasilcel e, por
decorréncia, da Vivo Participacdes S.A. e da Vivo S.A.

(..)

Com a conclusdo da aquisicdo de 50% das a¢des emitidas pela Brasilcel N.V. de
propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., o Grupo Telefénica passou a deter o
controle absoluto da Vivo Participacbes S.A. e, consequentemente, da Vivo S.A.,
conforme esclarecem o sujeito passivo e a Vivo Participa¢des S.A. em seu requerimento
conjunto de Anuéncia Prévia dirigido ao Conselho Diretor da Anatel (Doc. 20):

(..)

O sujeito passivo, ainda sob a denominagdo social de Telecomunica¢cbes de Sdo Paulo
S.A. — Telesp, no mesmo requerimento conjunto de Anuéncia Prévia dirigido ao Conselho
Diretor da Anatel, informou que cerca de 88% de participagdo societdria no seu capital
social era detida pelo Grupo Telefénica, quando da apresenta¢cdo do aludido
requerimento, conforme a sequir:

(...)

Portanto, quando da realizacdo das reunides dos conselhos de administracdo da Vivo
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Participacdes S.A. e do sujeito passivo em 27/12/2010, em que foi deliberado acerca

by

do inicio do processo de reestruturagcdo societdria concernente & incorporacdo de

acées da Vivo Participacées S/A pelo sujeito passivo - conforme Ata da 18692 Reuniéio

do Conselho de Administracdo da Telecomunicacdes de Sdo Paulo S.A. (Doc. 14), e Ata

da Reunido Extraordindria do Conselho de Administracdo da Vivo Participacoes S.A.

(Doc. 13), ambas as empresas estavam sob o controle comum da espanhola Telefonica
S.A..

A simplificagdo da cadeia de controle com a incorporagdo das holdings brasileiras
PTelecom Brasil S.A., TBS Celular Participagdes S.A. e TBS Celular Participagdes S.A. pela
empresa controlada Vivo Participa¢des S.A., como etapa preparatdria do processo de
reestrutura¢@o societdria que culminou com a aludida incorporagdo de agdes, foi
colocada em estudo, conforme a deliberacdo (iv) da Ata da Reunido Extraordindria do
Conselho de Administracdo da Vivo Participagcées S.A., realizada em 27/12/2010 (Doc.
13).

Finalmente, em 27/04/2011, a Vivo Participacbes S.A. concretizou a incorporac¢do de
suas controladoras brasileiras, as aludidas holdings PTelecom Brasil S.A., TBS Celular
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Participagbes S.A. e TBS Celular Participagcbes S.A., conforme deliberag¢des registradas na
Ata da AGE da Vivo Participa¢bes S.A., realizada nessa data (Doc. 09). Efetivada essa
etapa preparatoria, a configuragdo societdria no instante que antecede a incorpora¢éo
de acbes da Vivo Participagées S/A pelo sujeito passivo, ocorrido também em
27/04/2011, pode ser demonstrada graficamente conforme a sequir:

Figura 1. Organograma da estrutura societiria em 27042011, apis a incorporaciio das holdings brasileiras pela
Vivo Participagies e antes da incorporacio de suas agdes pelo sujelto passive
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Conclui-se, portanto, que a época da aprovacdo da proposta de reestruturagdo
societdria em 27/12/2010, assim como ho momento da concretizacéo da operacéio de

incorporacéio de acées da Vivo Participacdes S.A. pelo sujeito passivo, em 27/04/2011,

a espanhola Telefénica S.A. detinha o controle direto e indireto de ambas as empresas,
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possuindo participacdo societdria de aproximadamente 62% do capital da Vivo

Participacoes S.A. e de 88% do capital do sujeito passivo, quando adotava a

denominacgdo social Telecomunicacdes de Sdo Paulo S.A. — Telesp, de modo a

caracterizar o dgio reconhecido contabilmente quando da operacdo de incorporacdo

de acobes como surgido internamente. Inquestiondvel, portanto, que o dgio surgido na

operacdo possui natureza intragrupo.

Tanto ndo restam duvidas quanto a natureza intragrupo desse dgio que, reitere-se, as

proprias_empresas _envolvidas na operacdo de incorporacGo de acdes, quando da
submisséo do requerimento conjunto de Anuéncia Prévia (Doc. 20), informaram ao
Conselho Diretor da Anatel estar submetidas a um mesmo controlador comum e que
ndo haveria alteracoes na composicdo do controle final das companhias envolvidas na

reestruturacdo.

Relatada as situagOes faticas acima, a autoridade fiscal apontou, resumidamente,
as seguintes razdes para glosa do agio:

a) O Pronunciamento Técnico do Comité de Pronunciamentos Contaveis — CPC 15
(item 2c), ao dispor sobre o método de aquisicdo na contabilizacdo de combinacdes de
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negdcios, afasta explicitamente de seu alcance aquelas que envolvem empresas sob controle
comum;

b) O Apéndice B do CPC 15 (itens B1 e B4) enfatiza que a contabilizacdo pelo
método de aquisicdo ndo se aplica a combinagdes de negdcios em que as entidades ou
negdcios da combinagdo sdo controlados pela mesma parte ou partes, de forma nao transitoria,
antes e depois das operacdes societdrias;

c) O Pronunciamento Técnico CPC 04 (item 48) dispde peremptoriamente que o
agio gerado internamente ndo deve ser reconhecido como ativo;

d) A Resolugdo do Conselho Federal de Contabilidade — CFC n2 1.110/2007 (item
120) estabelecia que o reconhecimento de agio decorrente de rentabilidade futura gerado
internamente (goodwill interno) é vedado pelas normas nacionais e internacionais, devendo ser
baixado;

e) A Resolugdo CFC n? 1.292/2010 (item 125), que revogou a Resolu¢do CFC n2
1.110/2007, manteve o mesmo entendimento da norma anterior; f) Os renomados professores
Eliseu Martins e Jorge Vieira da Costa Junior lecionam, em sua obra A Incorpora¢dao Reversa
com agio gerado internamente: Consequéncias da Elisdo Fiscal sobre a Contabilidade que, a luz
da Teoria da Contabilidade, é inadmissivel o surgimento de 4gio em uma operacdo realizada
dentro de um mesmo grupo econdémico, ndo sendo permitido contabilmente o reconhecimento
de 4gio gerado internamente;

g) A Comissdo de Valores Mobilidrios, por meio do Oficio Circular/CVM/SNC/SEP
n2 01/2007, manifestou-se contrariamente a geracdo artificial de agio interno em operacgées de
reestruturacdo societdria, especialmente incorporacdo de acbes a valor de mercado de
sociedade pertencente ao mesmo grupo econémico, definindo este tipo de transacdo como
“transacdo consigo mesmo” ou “transacao dos acionistas com eles préprios”;

h) O Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP n2 01/2013, embora posterior a conduta ora
em apreco, ratifica o entendimento anteriormente exarado, disciplinando que o agio interno é
vedado pelas normas internacionais de contabilidade e simplesmente inexiste.

Segundo a Recorrente a cobranca decorreu principalmente da glosa do Agio
Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisicdo da totalidade de acdes da Vivo
Participacdes S.A. (“Vivo Par”) que, a época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa
operadora de telefonia mével e dados. Essa aquisicdo e o Agio Vivo se submetem ao regime
juridico do agio dos artigos 385 e 386 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (vigente a
época - “RIR/99”), da redagdo original do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77 e da Lei n°
9.532/97.

De acordo com a fiscalizacdo todas as empresas envolvidas na reestruturacao
societdria que culminou com a incorporacdo das a¢cdes da Vivo Participagdes S.A., seguida de
sua exting¢do por incorporacao também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura
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societdria pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabecada
pela empresa espanhola Telefénica S.A., de sorte que o agio surgido dessa combinacdo de
negdcios realizada entre empresas com vinculos de controle se caracteriza como dagio interno,
conhecido também como agio intragrupo.

A aquisicdo das ag¢des da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores,
junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telef6nica; assim como junto a (i) contingente
relevante de acionistas ndo relacionados a esse grupo, que alienaram ac¢des representativas do
percentual de 38% do capital da Vivo Par2..

De acordo com a Recorrente os valores atribuidos as novas agdes emitidas e
entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliagdes de mercado e laudos
técnicos preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco
Santander e Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comités
independentes para determinar a relacdo de substituicdo na incorporacdo das acdes (nos
termos do Parecer Orientagcdo n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também
condizente com o valor de mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotagdo em bolsa, o
que ficou inclusive comprovado no processo

A 12 Turma da CSRF examinou o Recurso Especial interposto pela Procuradoria
da Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do acdérddo n°® 1402-006.078 (sessdao de 21.09.2022),
proferido pela 22 Turma Ordindria da 42 Camara da 12 Se¢do do CARF. Esta decisdo havia dado
provimento integral ao Recurso Voluntdrio da Recorrente, além de ter negado provimento, a
unanimidade de votos, ao Recurso de Oficio que versava sobre a inaplicabilidade da multa
qualificada de 150% (parcela que ja transitou em julgado).

A 12 Turma da CSRF proferiu o acérdao n° 9101-006.841 (fls. 1.971 a 2.000),
dando provimento, por voto de qualidade, ao Recurso Especial interposto pela PGFN, com o
retorno ao presente colegiado para manifestacdo quanto outros pontos suscitados pela
Recorrente ndo analisados em julgamento do Recurso Voluntario.

A decisdo da Camara Superior entendeu que o “agio reconhecido na aquisicao do
investimento na Vivo Par pela Recorrente deveria ser considerado como ndo dedutivel, por se
qualificar como um agio interno, em razao da aquisi¢do ter envolvido sociedades sob controle
comum”.

Assim, no mérito, por voto de qualidade, decidiu dar provimento ao Recurso
Especial, com retorno ao presente colegiado.

Relativamente ao escopo do retorno, por maioria de votos, foi decidido que o
processo deveria retornar ao colegiado a quo para exame dos seguintes pontos:

(i) argumentos subsididrios acerca da amortizacdo de agio na determinacdo da
base de calculo da CSLL

(i) recdlculo dos juros sobre o capital préprio;
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(iii) exigéncia da multa de oficio de 75%; e
(iv) incidéncia de juros sobre a multa de oficio

Com relacdo a esses pontos a DRJ julgou procedente em parte a impugnacao
para: Reduzir a multa de oficio de 150% para 75%; manter integralmente as exigéncias do IRPJ e
da CSLL acrescidas de multa de oficio e dos juros de mora cabiveis.

Com isso, o julgamento dessa turma deve ser retomado no limite apontado pela
CSRF, sendo, excluido, portanto, as questdes referentes ao agio, visto que ja foram julgadas em
carater definitivo no presente processo.

A fiscalizagdo concluiu pela inexisténcia de agio amortizavel decorrente da citada
operacgao de incorporacdo de ac¢des e glosou para fins fiscais as amortizagées contabilizadas
pela impugnante. Tal glosa, em seu entendimento, refletiu no calculo dos Juros sobre Capital

proprio e no aproveitamento de prejuizo fiscal e base negativa de maneira determinante.

Com relacdo a Infracdo Excesso de Juros sobre o Capital Préprio (fls. 1059),
fundamentou a fiscalizagdo que em razdo do indevido reconhecimento contabil do agio interno,
decorrente da superestimagdo simultdnea dos patrimonios das empresas relacionadas
envolvidas na “autocontratada” operacao de incorporagdo de a¢des, houve indevida majoracao
do Patrimonio liquido, base de calculo dos Juros sobre o Capital Préprio (JCP).

Com relacdo a Infragdo por compensacao de saldos inexistentes de prejuizo fiscal
e de base de cdlculo negativa da CSLL, a fiscalizagdo ( fls. 1060) entendeu que em face do
lancamento de oficio das infragdes anteriores, referentes ao ano-calendario de 2013, os saldos
de Prejuizo Fiscal e de Base de Calculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse
mesmo periodo foram integralmente consumidos, resultando na inexisténcia de saldos para
compensacdo com bases de calculo positivas dos respectivos tributos no periodo subsequente
(AC 2014), motivo pelo qual as compensacdes foram glosadas, com a constituicdo do respectivo
crédito tributario.

Quanto a multa qualificada (fls. 1060), a fiscalizacdo entendeu que o
reconhecimento do agio oriundo de transacbes entre partes relacionadas, com vinculos de
controle, é um procedimento que ndo encontra sustentacdo na Ciéncia da Contabilidade e é
condenado pela doutrina contdbil-tributdria e pela jurisprudéncia administrativa.

Fundamentou a fiscalizacdo que o registro do agio interno e sem sacrificio
econOmico/financeiro gerado entre partes dependentes, bem como as despesas de
amortizacdo dele derivadas, por serem inexistentes, nunca foram aceitos contabilmente,
societariamente e pelas regras tributarias.

A fiscalizacdo afirmou que a conduta dos atores envolvidos configurou acao
visando, na sua opinido, exclusivamente a obtencao de vantagens fiscais ilegais.

Excesso de Juros sobre o Capital Proprio
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De acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuracdo a maior de despesa de
JCP, por conta da majoracdo ocorrida no patrimonio liquido decorrente do registro contabil

do agio interno relativo a infracao anterior.

Em razado disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de calculo do JCP a parcela
do capital social indevidamente acrescida do agio interno glosado.

A CSRF ndo reconheceu a formacdo do dgio e confirmou a glosa efetuada pela
fiscalizacdo, razdo pela qual esses valores ndo podem ser utilizados para o acréscimo
patrimonial base de cdlculo do pagamento de JCP.

Essa também foi exatamente a conclusdo do Acérdao 1302003.381 da 32 Camara
/ 22 Turma Ordindria, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operagdo na
apuracdo do JCP, ano-calendario 2011, no processo 16561.720225/2016-36:

E que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto "dgio" pago pela Recorrente, a

sua consideragdo para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como

base de cdlculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusdo

de que tais despesas sdo absolutamente desnecessdrias e nGo podem reduzir as bases de cdlculo
do IRPJ e da CSLL.

Multa de oficio qualificada.

A multa foi qualificada em relagdo aos tributos langados de oficio por conta da
amortizacdo indevida do 4gio o qual ndo foi validado.

De acordo com a fiscalizacdo, a conduta dos atores envolvidos buscou a
obtencdo de vantagens fiscais ilegais, portanto, acdo dolosa.

Todavia, a DRJ julgou favoravelmente a entdo Impugnante, tendo sido
apresentado o respectivo Recurso de Oficio nesse tépico.

Da Incidéncia de juros sobre a multa de oficio e aplicagao da Selic

A Recorrente contestou a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sob o
argumento de que tal exigéncia ndo encontra amparo legal, visto que a legislacdo que rege a
matéria autorizaria a incidéncia desses consectarios somente sobre o valor do tributo ou
contribuicao.

Tributacao reflexa. CSLL.

A Recorrente argumentou que o auto de infracdo deve ser cancelado por falta de
previsdo legal que imponha qualquer vedacdo a dedutibilidade do agio para fins de apuracdo da
CSLL ou que estenda a esta contribuicdo as disposi¢des relativas ao IRPJ.

E o relatério.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator

Trata-se de processo administrativo que tem por objeto autos de infracdo
lavrados em face da Recorrente para exigir Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (“IRPJ”) e
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (“CSLL”) relativos aos anos-calenddrios de 2013 a
2014, acrescidos de multa e juros.

De acordo com a Recorrente a cobranca decorre principalmente da glosa do Agio
Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisicdao da totalidade de acdes da Vivo
Participacdes S.A. (“Vivo Par”) que, a época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa
operadora de telefonia mdével e dados.

Segundo a fiscalizacdo todas as empresas envolvidas na reestruturacao societdria
gue culminou com a incorporacao das a¢des da Vivo Participacoes S.A., seguida de sua extincao
por incorporacdao também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura societaria
pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabecada pela
empresa espanhola Telefénica S.A., de sorte que o agio surgido dessa combinacdo de negdcios
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realizada entre empresas com vinculos de controle se caracterizaria como agio interno,
conhecido também como agio intragrupo.

A aquisi¢ao das agdes da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores,
junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telef6nica; assim como junto a (i) contingente
relevante de acionistas ndo relacionados a esse grupo, que alienaram ag¢des representativas do
percentual de 38% do capital da Vivo Par.

De acordo com a Recorrente os valores atribuidos as novas acbes emitidas e
entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliagdes de mercado e laudos
técnicos preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco
Santander e Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comités
independentes para determinar a relacdo de substituicdo na incorporacdo das acdes (nos
termos do Parecer Orientacdo n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também
condizente com o valor de mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotacdo em bolsa, o
que ficou inclusive comprovado no processo.

Essa Turma deu provimento ao Recurso Voluntdrio por meio do Acérdao n@
1402-006.078, de 21 de setembro de 2022, qual apresentou a seguinte emenda:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ) Ano-calenddrio: 2013,
2014 AGIO INTERNO. PRESENCA SIGNIFICATIVA DE ACIONISTAS MINORITARIOS.
LEGITIMIDADE A discussdo sobre os pressupostos contdbeis ou societdrios do dgio é
relevante quando se identifica a inexisténcia de uma esséncia econémica a ele
subjacente. Isso porque, o dgio é um conceito econémico que produz efeitos juridicos.
Nas situagbes analisadas por este Conselho néo se afirma que o aproveitamento fiscal do
dgio interno seja, por si s6, vedado pela legislagdo (o que efetivamente veio a ocorrer
com a publicagéo da Lei n® 12.973/2014), mas que as operagées societdrias ndo tinham
substdncia econémica. Sendo assim, ndo é possivel estabelecer, a priori, que todo dgio
gerado internamente seja simulado. E possivel a existéncia do dgio interno desde que se
comprove o pagamento e que exista a presenga expressiva de acionistas minoritdrios na
empresa incorporada que ndo sejam os mesmos da incorporadora.

A Fazenda Nacional interpds Recurso Especial (fls. 1.862-1.899) utilizando como
divergéncia julgamento de outro colegiado, relativamente ao tema: “impossibilidade de
deducdo das despesas com amortizacdao de agio interno, com operacao de incorporagdao de
acoes e existéncia de acionistas minoritarios”.

Foi oferecido o Acérd3do paradigma n2 1302-003.381, assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calenddrio: 2011

DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO. EMPRESAS DE MESMO GRUPO ECONOMICO.
INDEDUTIBILIDADE. A dedutibilidade da amortizagdo do dgio somente é admitida quando este
surge em negdcios entre partes independentes, condicdo necessdria a formacdo de um preco
justo para os ativos envolvidos. Nos casos em que seu aparecimento acontece no bojo de
negdcios entre entidades sob o mesmo controle, o dgio ndo tem consisténcia econémica ou
contabil, o que obsta que se admitam suas conseqiiéncias fiscais.
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A 12 Turma da CSRF examinou o Recurso Especial interposto pela Procuradoria
da Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do acérddo n° 1402-006.078 (sessdo de 21.09.2022).
conforme mencionado, esta decisdo havia dado provimento integral ao Recurso Voluntdrio da
Recorrente, além de ter negado provimento, a unanimidade de votos, ao Recurso de Oficio que
versava sobre a inaplicabilidade da multa qualificada de 150% (parcela que ja transitou em
julgado).

A 12 Turma da CSRF proferiu o acérddo n° 9101-006.841 (fls. 1.971 a 2.000), deu
provimento, por voto de qualidade, ao Recurso Especial interposto pela PGFN , com o retorno
ao colegiado a quo para manifestacao quanto outros pontos suscitados pela Recorrente nao
analisados em julgamento do Recurso Voluntdrio.

A decisdo da Camara Superior entendeu que o “agio reconhecido na aquisicao do
investimento na Vivo Par pela Recorrente deveria ser considerado como ndo dedutivel, por se
qualificar como um agio interno, em razao da aquisicdo ter envolvido sociedades sob controle
comum”.

Assim, no mérito, por voto de qualidade, decidiu dar provimento ao Recurso
Especial, com retorno ao presente colegiado. Relativamente ao escopo do retorno, por maioria
de votos, foi decidido que o processo deveria retornar para exame dos seguintes pontos:

(i) argumentos subsidiarios acerca da amortizagdo de agio na determinagao da
base de calculo da CSLL;

(i) recdlculo dos juros sobre o capital préprio;
(iii) exigéncia da multa de oficio de 75%; e
(iv) incidéncia de juros sobre a multa de oficio

Ocorre que a Camara Superior destacou que, além da glosa da amortizacdo do
agio, foi formalizada também a infracdo de excesso de dedugdo de Juros sobre Capital Proprio
(JCP), sob o fundamento de que o patriménio liquido da contribuinte estaria artificialmente
avultado em razao do agio interno.

Nos debates da CSRF foi apontado pelo relator o entendimento, minoritdrio, no
sentido de que referida infracdo corresponderia a uma infracdo autbnoma, a qual exigiria, para
ser conhecida, expresso pedido da Procuradoria, acompanhado de um acérdao paradigma que
especificamente tratasse da tematica e que, nesse sentido, a decisdao favordvel a Fazenda nao
abarcaria a infracdo, razao pela qual entendeu-se, em minoria de votos, que o feito deveria
retornar ao presente colegiado apenas para enfrentar as questdes especificas trazidas no
Recurso Voluntario atinentes a dedutibilidade do agio na base de calculo da Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido.

Nesse cenario, o voto vencedor da CSRF fundamentou o retorno dos autos para
essa turma nos seguintes termos:



ACORDAO 1402-007.237 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720129/2018-50

Além da glosa das amortiza¢bes do dgio classificado como interno, a autoridade fiscal

apontou a superestimacdo simultdnea dos patriménios das empresas envolvidas na

transacdo, com a _indevida majoracéio da base de cdlculo dos Juros sobre o Capital

Proprio (JCP) e promoveu a glosa do excedente. O paradigma n2 1302-003.381 tem em

conta as exigéncias do ano-calenddrio 2011 e o recorrido se refere aos anos-calenddrio
2013 e 2014.

O presente caso somente se diferencia do paradigma por também veicular exclusdo do
prejuizo fiscal operacional relativo ao exercicio de 2014, uma vez que o prejuizo fiscal
auferido no ano-calenddrio de 2013 teria sido integralmente consumido pelas infracoes
apuradas no trabalho fiscal.

Em ambos os casos a penalidade foi qualificada e houve sua redugdo em 12 instdncia,
mantida mediante negativa de provimento ao recurso de oficio.

A PGFN ndo questionou nenhuma das decisées, neste ponto.

Registre-se, por oportuno, que o recurso especial interposto pela Contribuinte contra a
decisdo do paradigma ja teve seu exame iniciado neste Colegiado, sob relatoria da
Conselheira Livia De Carli Germano, mas foi necessdria sua conversdo em diligéncia para
complementagdo do exame de admissibilidade quanto a matéria “(iii) Dedutibilidade de
dgio pago aos acionistas minoritdrios”, em face do paradigma indicado n? 1201-
002.245, conforme Resolugdo n® 9101-000.116.

O Colegiado a quo concluiu pela legitimidade do dgio escriturado e, assim, deu
provimento ao recurso voluntdrio, consignando ao final da abordagem de mérito da
exigéncia principal que:

Como a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calenddrio de 2014 sdo reflexos
da glosa do dgio o resultado do recurso voluntdrio é extensivo a elas.
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Ja no paradigma, depois de negar provimento ao recurso voluntdrio quanto a
dedutibilidade das amortizagées de dgio, seu voto condutor traz as seguintes
consideragoes:

1.3. DAS DESPESAS COM JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO

A andlise em relagdo a tal matéria estd intrinsecamente vinculada aquela realizada no
topico anterior.

E que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto "dgio" pago pela
Recorrente, a sua consideragcdo para o acréscimo dos valores patrimoniais das
Companhias envolvidas e como base de cdlculo do pagamento de JCP aos seus
acionistas, implica, necessariamente, na conclusdo de que tais despesas sdo
absolutamente desnecessdrias e ndo podem reduzir as bases de cdlculo do IRPJ e da
CSLL.

A propria Recorrente, em sua peca de defesa, estabelece a relagdo de consequéncia
entre os dois pontos da autua¢do. Desta forma, tendo sido rejeitadas as alegagbes de
defesa quanto @ manutengdo na escriturago contdbil do suposto "dgio" relativo a
operagdo entre a Recorrente e a Vivo, cabe negar provimento também ao Recurso
Voluntdrio quanto a este topico.
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1.4. DA COMPENSAGCAO DO IRRF

A Recorrente pleiteia, subsidiariamente, que os valores apurados, a titulo de IRPJ e CSLL,
sobre a glosa das despesas de JCP, sejam deduzidos dos valores do Imposto de Renda
Retido na Fonte sobre os pagamentos de JCP aos seus acionistas. A decisdo recorrida
indeferiu o pedido, nos seguintes termos:

"Entretanto, os pedidos de compensagdo limitam-se a débitos proprios. No presente
caso, a recorrente ndo suportou o 6nus dessa tributagdo. A recorrente substituiu o
contribuinte em relagdo ao recolhimento do tributo, cuja retengdo estd obrigada a fazer,
caracterizando-se como responsdvel tributdrio, logo, ndo tem legitimidade para pleitear
a sua compensagdo."

O fundamento invocado pelo sujeito passivo é que, em decorréncia da glosa da despesa,
o lucro liquido da pessoa juridica seria majorado e poderia ser distribuido, a titulo de
dividendo, sem qualquer tributag¢do. A decisGo ndo merece reparos.

Os valores de IRPJ devidos pela Recorrente com base no lucro liquido majorado pela
glosa da despesa com JCP jamais podem ser compensados com os valores de IRRF retidos
pela Recorrente, na condigdo de responsdvel tributdria, sobre os valores pagos a titulo de
JCP aos seus sdcios e acionistas.

Os valores retidos na fonte serdo considerados, nos termos do art. 99, §32, da Lei n?
9.249, de 1995:

"I — antecipagdo do devido na declaragdo de rendimentos, no caso de beneficidrio pessoa
juridica tributada com base no lucro real; Il — tributagdo definitiva, no caso de
beneficidrio pessoa fisica ou pessoa juridica ndo tributada com base no lucro real,
inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 42"

E impossivel, portanto, que a Recorrente se aproveite dos referidos valores,

posto que estes ndo lhe pertencem. Ela nGo sofreu o 6nus da retengdo, ndo lhe
cabendo qualquer aproveitamento.

1.5. DOS JUROS DE MORA A Recorrente contesta a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio. Trata-se de matéria ja pacificada no dmbito do CARF,
cabendo apenas a invocacdo da Sumula CARF n? 108, de observdncia obrigatoria
pelos julgadores: "Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e Custddia SELIC, sobre o valor correspondente a
multa de oficio."

1.6 DA CSLL Tratando-se o langcamento relativo a ContribuigGo Social sobre o
Lucro Liquido (CSLL) de mero reflexo do langcamento referente ao IRPJ, aplicam-se
a ele todas as conclusbes adotadas em relagdo ao langamento principal.

1.7 CONCLUSAO PARCIAL
Isto posto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntdrio do sujeito passivo.

A partir da divergéncia jurisprudencial demonstrada, a PGFN requer seja conhecido e
provido o presente recurso especial, a fim de que o acdrddo recorrido seja reformado nos
quesitos objeto da presente insurgéncia. Releva notar que na argumentagdo de mérito,
neste sentido, a PGFN limita a transcrigdo do voto condutor do paradigma ao excerto
anterior a parcela acima reproduzida. Ndo refere, portanto, fundamentos do paradigma
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que poderiam, eventualmente, se prestar a validar a repercussdo do tema questionado
na glosa dos juros sobre o capital proprio.

E certo que na demonstracdo da divergéncia jurisprudencial, a PGFN refere apenas as
glosas de amortizacdo do dgio classificado como “interno”, sem mencionar a glosa de
juros sobre o capital préprio. Mas esta condugdo é coerente com a afirmagdo do

recorrido no sentido de que a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calenddrio
de 2014 sdo reflexos da glosa do dgio, impondo-se que o resultado do recurso voluntdrio
fosse extensivo a elas. Ou seja, a pretendida reforma do acérddo recorrido nos quesitos

objeto da presente insurgéncia, demandava, apenas, a reforma do fundamento central
do acorddo recorrido, que afirmou vdlido o reconhecimento contabil da majoracéo do
valor do investimento como dgio. E a natureza do valor escriturado que deve ser

discutida nesta instdncia especial e é desta premissa que decorrem os tributos aqui

constituidos, como bem expresso na sintese dos fatos do recurso especial:

(..)

Assim foi que o Colegiado a quo, afastando a artificialidade apontada pela autoridade

fiscal e afirmando a reqularidade do valor escriturado como dgio, afastou as glosas de

sua amortizacdo e deu tratamento reflexo a glosa do JCP e dos valores compensados

no anocalenddrio de 2014, sem adicionar qualquer fundamento para que o resultado

do recurso voluntdrio fosse extensivo a elas. Por esta razdo, a solucdo da divergéncia

quanto a impossibilidade de deducdo das despesas com amortizagdo de dgio interno,
com operac¢do de incorporacgdo de agles e existéncia de acionistas minoritdrios repercute
em toda a decisGo de dar provimento ao recurso voluntdrio e tem o potencial de
restabelecer ndo sé a glosa de amortizagdo de dgio, como também de juros sobre o
capital proprio.

Por esta razGo, ndo se pode concordar que a PGFN ndo tenha pretendido o
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restabelecimento das glosas de juros sobre o capital prdprio. A divergéncia
jurisprudencial suscitada acerca do unico fundamento juridico do acdrddo recorrido,
aginda que afeta, em esséncia, a glosa de amortizagdo de dgio, traz em si,
necessariamente, a pretensdo de que o acorddo recorrido seja revertido por inteiro.

De seu lado, a Contribuinte, em seu recurso voluntdrio, depois de rebater os argumentos
fiscais contrdrios a amortiza¢do fiscal do dgio, conclui restar comprovado que a
contabilidade da Recorrente estd correta e a decisGo da DRJ merece ser reformada, com
o cancelamento integral do Auto de Infracdo, mas prossegue aduzindo,
subsidiariamente, que:

L)

Como se vé, ha argumentos subsididrios apresentados em recurso voluntdrio que
deixaram de ser apreciados quando o Colegiado a quo concluiu pela legitimidade do dgio
escriturado e afastou a glosa de sua amortizagéio, bem como o recdlculo dos juros sobre
o capital proprio e dos prejuizos a compensar, por compreendé-los exigéncias reflexas.
Mais precisamente, ao adotar fundamento suficiente para o provimento do recurso
voluntdrio, o Colegiado a quo deixou de enfrentar as arguicbes de que: i) as
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amortiza¢des de dgio, ainda que indedutiveis no dmbito do IRPJ, seriam dedutiveis no
dmbito da CSLL; ii) as premissas de recdlculo dos juros sobre o capital préprio seriam
incoerentes com as postas para glosa das amortiza¢ées do dgio, e teriam resultado em
glosa superior a que seria admissivel segundo a metodologia do Novo Regime Contabil;
i) ainda que mantidas as glosas, a multa de oficio 75% néo poderia subsistir por ofensa
aos arts. 106 e 110 do CTN; e iv) se mantida a multa de oficio, os juros de mora seriam
sobre ela inaplicaveis.

Em verdade, o unico ponto da exigéncia nGo confrontado por argumentos adicionais foi
a glosa de prejuizos compensados, cuja reversdo é pleiteada com base, apenas, no
afastamento das infragdes que afetaram a apuracdo do ano-calenddrio 2013. Ainda
assim, esta glosa resta condicionada a manutenc¢éo, também, das glosas de juros sobre o
capital proprio, em relagdo as quais foi apresentada defesa subsididria. Circunstdncia
semelhante se verifica em relagdo aos juros de mora sobre a multa de oficio, cuja defesa
subsididria ndo demandaria retorno para sua apreciacdo, em face do entendimento em
contrdrio ja consolidado na Sumula CARF n® 108 — em linha com o jd definido desde o
Acdrddo n? 9101-004.008, no qual a maioria deste Colegiado3 , ao dar provimento ao
recurso especial para negar direito creditdrio reconhecido pela Turma Ordindria, néo
determinou o retorno dos autos para apreciagcdo de argumentos subsididrios do recurso
voluntdrio por se tratar de matéria exclusivamente de direito e jé sumulada, hipdtese na
qual seria aplicavel a teoria da causa madura, que autoriza a flexibiliza¢éo do valor da
“ndo supressdo de instdncia”, ainda que em decisdo desfavordvel ao sujeito passivo -,
mas cuja exigéncia é indiretamente afetada pela pretensdo de cancelamento integral
das multas de oficio. A desnecessidade de retorno nestas circunstdncia, inclusive, foi
incorporada ao novo Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n?
1634/2003:
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Fato é que, nas circunsténcias presentes, a reforma do acdrddo recorrido nos quesitos
objeto da presente insurgéncia deduzida pela PGFN presta-se a restabelecer os
fundamentos da acusacdo fiscal deduzidos para glosa das amortiza¢ées de dgio e como
premissa de recdlculo dos juros sobre o capital proprio. Irrelevante se a PGFN ndo pediu,
expressamente, a repercussdo do entendimento por ela defendido no cdlculo dos juros
sobre o capital proprio. Como antes demonstrado, o voto condutor do acdrddo recorrido
nada acrescentou como fundamento para reverter esta segunda parcela da exigéncia,
consignando apenas que:

(..)

Assim, ainda que a PGFN pleiteasse a reversdo desta glosa, e inclusive o fizesse em
sede de divergéncia jurisprudencial, mediante apresentacdo de paradigmas que

validassem glosa semelhante, fatalmente seu recurso especial ndo seria conhecido por
auséncia de prequestionamento, pois embora a exigéncia exista, e a Contribuinte a
tenha questionado em recurso voluntdrio, ndo houve deciséo, no acordéo recorrido,

acerca de seu mérito.

Em outras palavras: a glosa de juros sobre o capital préoprio, ainda que suportada por
fundamentos especificos confrontados em defesa pelo sujeito passivo, porque decidida
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como exigéncia reflexa pelo Colegiado a quo, é revertida juntamente com as glosas de
amortizag¢do de dgio calcadas no fundamento controvertido pela PGFN.

O provimento do recurso especial fazenddrio, portanto, reforma o acdrddo recorrido
tanto no que se refere a glosa de amortizagées do dgio, como também em rela¢éo a
glosa de juros sobre o capital proprio, que volta a ser exigivel como reflexo da glosa de
juros sobre o capital proprio.

Em verdade, caberia a Contribuinte, em contrarrazdes, ter requerido, subsidiariamente,
o retorno dos autos ao Colegiado a quo para apreciagdo de seus argumentos subsididrios
de defesa.

Naquela manifestacdo, porém, a Contribuinte somente alertou para a definitividade do
cancelamento da qualificacdo da penalidade. Apesar de registrar existéncia, também, de
glosa de despesas de juros sobre o capital proprio — vinculando-a expressamente a
“superestimacdo simultdnea dos patriménios das empresas relacionadas envolvidas na
‘autocontratada’ operacdo de incorporacdo de acbes [da Vivo Par]” - e de glosa de
compensagdo de prejuizos fiscais, a Contribuinte deixa de relatar a defesa apresentada
contra a primeira glosa e os fundamentos da acusac¢bo fiscal naquele ponto,
confrontados em seu recurso voluntdrio, limitando-se a tratar dos tdpicos
correspondentes a glosa do Agio Vivo, nos sequintes termos:

(..)

Assim, diante da constatacGo de que o recurso especial da PGFN é suficiente para
restabelecer, também, a glosa de juros sobre o capital proprio afastada pelo Colegiado a
quo em razdo da reversdo da glosa de amortizagdo de dgio, e do reconhecimento de que
decisGo ndo encerra o contencioso administrativo, necessdrio se faz o retorno ao
Colegiado a quo, ainda que ndo requerido em contrarrazées para exame dos tdpicos de
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defesa deduzidos em recurso voluntdrio e ndo apreciados pelo Colegiado a quo,
reproduzidos ao norte e que podem ser assim resumidos: (i) argumentos subsididrios
acerca da amortizagdo de dgio na determinagdo da base de cdlculo da CSLL; (ii) recdlculo
dos juros sobre o capital proprio; (iii) exigéncia da multa de oficio de 75%; e (iv)
incidéncia de juros sobre a multa de oficio.

Esclareca-se que embora se compreenda que poderia ser dispensado o retorno acerca do
ultimo ponto, por se tratar de questdo de direito e jd sumulada, tal destaque para
ndoretorno se faz desnecessdrio em razéo de a devolugGo ao Colegiado a quo se
justificar, também, em relacdo as demais matérias.

Portanto, o voto vencedor da CSRF afirmou que esta turma, “afastando a
artificialidade apontada pela autoridade fiscal e afirmando a regularidade do valor escriturado
como dgio, afastou as glosas de sua amortizagdo e deu tratamento reflexo a glosa do JCP e dos
valores compensados no ano-calenddrio de 2014, sem adicionar qualquer fundamento para que
o resultado do recurso voluntdrio fosse extensivo a elas”.

Nesse sentido, esclareceu a CSRF que a decisdo da TO (recorrida) quanto a
impossibilidade de deducdo das despesas com amortizacdo de agio interno, com operacdo de
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incorporagdo de agdes e existéncia de acionistas minoritarios, repercute em toda a decisdao de
dar provimento ao recurso voluntdrio e tem o potencial de restabelecer ndo sé a glosa de
amortizagao de agio, como também de juros sobre o capital préprio.

Mas é fato que seria necessario julgar especificamente a questdo da JCP e que a
necessidade de um julgamento especifico sobre a JCP induz, na minha interpretagao, que a
glosa das despesas de agio ndo significa necessariamente que o tema da JCP deve acompanhar
automaticamente o tema do agio, como entendeu a fiscalizacdo. Se isso fosse verdade, a
prépria CSRF ja teria definido o tema em sede de decisdo do Recurso Especial. Ndo o fez porque
identificou um argumento autbnomo da Recorrente e reconheceu profundidade nesse
argumento.

Nesse cenario, o objeto da presente decisdo seria analisar os seguintes pontos:

(i) argumentos subsididrios acerca da amortizacao de agio na determinagdo da
base de célculo da CSLL;

(i) recdlculo dos juros sobre o capital préprio;
(iii) exigéncia da multa de oficio de 75%; e
(iv) incidéncia de juros sobre a multa de oficio

Desta maneira, o caso foi delimitado pela CSRF, sendo, excluido, portanto, as
questoes referentes especificamente ao agio, visto que ja foram julgadas em carater definitivo
no presente processo pela CSRF.

Apesar de natural, importante frisar que entendo que o Recurso Voluntario deve
ser admitido também com relagcao aos aspectos subjacentes a glosa de dedutibilidade do agio.

Retomando os fatos especificamente quanto aos Juros sobre Capital Prdprio e
demais matérias subjacentes, em 14/12/2018 foi lavrado o auto de infracdo de Imposto de
Renda Pessoa Juridica - IRPJ (fls. 1073/1084), e Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
(fls. 1085/1094), contra o sujeito passivo, Telefénica Brasil S.A., em funcdo de Excesso de Juros
sobre Capital Proprio; de valores nao amortizdveis relativos ao aproveitamento fiscal dos
encargos de amortizacdo de agio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuizo fiscal e Base
negativa compensados indevidamente. Houve exigéncia da Multa de Oficio no percentual de
150%.

Portanto, trata-se de Auto de Infracdo no qual a fiscalizacdo alega que, nos anos
calenddrios de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infracdes:

a) Amortizacdo indevida de agio relativa ao IRPJ e CSLL;

b) Glosa dos Juros sobre Capital Proprio como reflexo da glosa relativa a
amortizacdo do agio.
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c) Exclusdo do prejuizo fiscal operacional relativo ao exercicio de 2014, uma vez
gue o prejuizo fiscal auferido no ano-calendario de 2013 teria sido integralmente
consumido pelas infracdes apuradas no trabalho fiscal.

c)Cenario de multa qualificada de 150%

Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalizagdo o qual
apurou os efeitos tributarios da operacdo de incorporacdo de acdes da Vivo Participagdes S/A,
pela entdo Telesp (hoje Telefénica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011.

A fiscalizagao concluiu pela inexisténcia de agio amortizavel decorrente da citada
operagao de incorporacao de agdes e glosou para fins fiscais as amortizagGes contabilizadas
pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalizagao, refletiu no calculo dos Juros sobre
Capital préprio e no aproveitamento de prejuizo fiscal e base negativa.

Com relacdo a Infracdo Excesso de Juros sobre o Capital Préprio (fls. 1059),
fundamentou a fiscalizacdo que em razdo do indevido reconhecimento contabil do agio interno,
decorrente da superestimagdo simultdnea dos patrimonios das empresas relacionadas
envolvidas na “autocontratada” operacao de incorporagdo de a¢des, houve indevida majoracao
do Patrimonio liquido, base de calculo dos Juros sobre o Capital Préprio (JCP).

Com relacdo a Infracdo por compensacao de saldos inexistentes de prejuizo fiscal
e de base de calculo negativa da CSLL, a fiscalizacdo ( fls. 1060) entendeu que em face do
lancamento de oficio das infracGes anteriores, referentes ao ano-calendario de 2013, os saldos
de Prejuizo Fiscal e de Base de Calculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse
mesmo periodo foram integralmente consumidos, resultando na inexisténcia de saldos para
compensacdo com bases de calculo positivas dos respectivos tributos no periodo subsequente
(AC 2014), motivo pelo qual as compensacdes foram glosadas, com a constituicdo do respectivo
crédito tributario.

Quanto a multa qualificada (fls. 1060), a fiscalizacdo entendeu que o
reconhecimento do agio oriundo de transac¢des entre partes relacionadas, com vinculos de
controle, é um procedimento que ndo encontra sustentacdo na Ciéncia da Contabilidade e é
condenado pela doutrina contdbil-tributdria e pela jurisprudéncia administrativa.

Fundamentou a fiscalizacdo que o registro do agio interno e sem sacrificio
econOmico/financeiro gerado entre partes dependentes, bem como as despesas de
amortizacdo dele derivadas, por serem inexistentes, nunca foram aceitos contabilmente,
societariamente e pelas regras tributarias.

A fiscalizacdo afirmou que a conduta dos atores envolvidos configurou acdo
visando, na sua opinido, exclusivamente a obtencdo de vantagens fiscais ilegais.

Excesso de Juros sobre o Capital Préprio
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De acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuracdo a maior de despesa de
JCP, por conta da majoracdo ocorrida no patrimonio liquido decorrente do registro contabil do
agio interno relativo a infragao anterior.

Segundo o entendimento da autoridade langadora, por ser uma transagao
realizada entre entidades sob controle comum, apontando que a incorporagao de a¢des deveria
ter sido realizada a valor contabil; e a Recorrente ndo deveria ter apurado e registrado qualquer
agio na operacdo. Em razao disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de cdlculo do JCP a
parcela do capital social indevidamente acrescida do agio interno glosado.

Em resumo, as alegacdes da Recorrente seriam:

“A aquisi¢do da Vivo Par pela Recorrente é motivada pela uniéo de atividades de duas
empresas distintas, aprovada pela CVM, SEC, bolsa brasileira, bolsa americana, ANATEL
que tinha que observar padrdo de mercado;

e O aumento de capital da Recorrente pelo valor de mercado da Vivo Par foi feito para
proteger o contingente relevante de acionistas ndo controladores da Vivo Par (38% do
capital total);

¢ A linha de argumentacdo contdbil sequer deveria afetar o cdlculo do JCP, considerando
a vigéncia do RTT;

e Ainda na linha contdbil, restou suficientemente comprovada a validade do uso do
“Método de Aquisicdo” a luz do CPC 15, que foi acatado pela CVM e pelos Pareceristas
Marcelo Trindade, e Nelson Carvalho e Fernando Murcia, do FIPECAFI;

¢ A validade do pagamento do JCP independe da qualificagdo ou ndo do dgio como um
“dgio interno”, mas sim da validade da contabilizagdo efetuada — o que ficou provado
aqui nos autos; e

e Ndo hd qualquer dispositivo legal, vigente a época dos fatos geradores, que obrigue o
ajuste do valor do patriménio liquido da TBrasil para o cdlculo do JCP.

Nesse cendrio, a Recorrente solicitou a Deloitte Touche Tohmatsu que revisasse
o procedimento e o regime contabil adotado pela autoridade lancadora para o célculo do valor
de patriménio liquido, tendo emitido o Parecer Técnico Deloitte.

A esse respeito, o parecer concluiu que o critério utilizado pelo langcamento foi o
Regime Contabil Anterior, isto é, o patrimbnio liquido da Recorrente foi calculado pela
autoridade lancadora de acordo com o balanco fiscal, segundo os métodos e critérios contabeis
vigentes em 31.12.2007:

1. Favor informar qual o critério utilizado pela autoridade langadora para a
mensura¢do do valor de patriménio liquido da Telefénica Brasil S.A., nos anos
calenddrios de 2013 e 2014, para fins de cdlculo dos juros sobre o capital proprio
(cujas despesas foram glosadas no auto de infracdo)? Isto é, o valor de patriménio
liquido foi calculado de acordo com o balancgo fiscal (métodos e critérios contdbeis
vigentes em 31.12.2007 — “Regime Contabil Anterior”) ou com base no balanco
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societdrio (considerando as novas regras contdbeis — “Novo Regime Contdbil”) da
companhia? RESPOSTA: Conforme consta no Termo de VerificacGo Fiscal, para fins
de cdlculo do JCP do ano de 2013 e 2014, a Autoridade Fiscal considerou o
patriménio liquido informado na ficha 37E — Passivo — Balang¢o Patrimonial —
Critério em 31/12/2007. Conforme_instru¢des de preenchimento da DIPJ, as
informacédes apresentadas na Ficha 37E consideram as informacdes patrimoniais
com base nos métodos e critérios contdbeis vigentes em 31 de dezembro de 2007.

Portanto, é possivel concluir que, antes de fazer qualquer expurgo referente a
contabilizacéio do dgio decorrente da incorporacéio de acdes da Vivo Participaces
S.A., para fins de cdlculo dos juros sobre capital proprio (cujas despesas foram
glosadas no auto de infracdo), a RFB considerou o patriménio liquido calculado de

acordo com o balanco fiscal (métodos e critérios contdbeis vigentes em 31.12.2007

— “Regime Contabil Anterior”).

(..))

2. Valendo-se da metodologia utilizada pela autoridade lan¢adora, favor simular os
cdlculos nos dois cendrios autorizados pela legislagdo a época para mensuragdo do
patriménio liquido da Telefénica Brasil S.A. para fins do cdlculo dos juros sobre o capital
proprio nos anos de 2013 e 2014 (isto é, partindo (a) do Regime Contdbil Anterior e (b)
do Novo Regime Contdbil). A partir da mesma metodologia utilizada pela RFB,
efetuamos a simulagdo do cdlculo de JCP com base no balango societdrio e fiscal para os
anos de 2013 e 2014. Como resultado, apresentamos, abaixo, quadro comparativo entre
os limites de dedutibilidade observados a partir do balango societdrio e do balanco fiscal:
RESPOSTA: A partir da mesma metodologia utilizada pela RFB, efetuamos a simulagédo
do cdlculo de JCP com base no balango societdrio e fiscal para os anos de 2013 e 2014.
Como resultado, apresentamos, abaixo, quadro comparativo entre os limites de
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dedutibilidade observados a partir do balango societdrio e do balango fiscal:

Descricdo

Balanco
Societdrio

(RS mil)

Balanco
Fiscal
(R% mil)

Diferenca
{R% mil)

Ano Calendario de 2013

1.185.208

1.091.285

{93.923)

Ana Calendaria de 2014

1.135.756

1.171.056

35.300

Total Dedutivel

2.320.964

2.262.336

(58.628)

Importa ressaltar que o cdlculo do JCP com base no balanco fiscal observou o mesmo
limite de dedutibilidade apurado pela RFB através do Termo de Verificagdo Fiscal.

(...)

significa dizer que, para o ano de 2013, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com
base no balanco societdrio produziria um incremento de RS 95.923 mil, no limite de
dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infragdo. Por outro lado, para o ano de
2014, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com base no balanco societdrio
produziria uma redugéo de RS 35.300 mil, no limite de dedutibilidade calculado pela RFB
no auto de infracdo. Portanto, de forma combinada, para os anos de 2013 e 2014, o
cdlculo com base no balanco societdrio produziria um incremento de RS 58.623 mil no
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limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o cdlculo adotado
pela RFB baseado no balanco fiscal. (grifos nosso)

Em face dessa andlise da empresa de auditoria independente, a Recorrente alega
que a autoridade fiscal utilizou o Regime Contdbil Anterior para o calculo do valor de
patriménio liquido, ao mesmo tempo em que sustentou a aplicacdo do Novo Regime Contabil
como fundamento Unico para a glosa indevida do agio pago pela Recorrente na aquisicao das
acdes da Vivo Par.

Argumenta a Recorrente que para os anos-calendarios de 2013 e 2014, o calculo
do valor de patrimonio liquido com base no Novo Regime Contdbil teria implicado aumento de
RS 58.628.000,00 no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o
calculo adotado pela autoridade lancadora baseado na metodologia do Regime Contabil
Anterior, revelando inconsisténcia do auto de infragdo.

Aduz ainda a Recorrente que sempre esteve obrigada a segregar do custo de
aquisicdo em valor de patrimonio liquido e agio pago na aquisi¢cdo da Vivo Par, com a indica¢do
do seu fundamento econdmico. Diz que observou as disposicdes do Decreto-lei n° 1.598/77, do
RIR/99 e da Instrucdo CVM n° 247/96 (Regime Contabil Anterior e Regime do Agio da Lei n°
9.532/97).

Nesse sentido, segue os fundamentos apresentados pela Recorrente em suas
proprias palavras:

248. Dessa forma, ndo hd que se falar em vedagdo a realiza¢do da incorporagdo de
acbes a valor de mercado e/ou ao reconhecimento contdbil do dgio, na vigéncia do
Regime Contabil Tradicional. Além disso, veja-se que os artigos 21 e 23 da Lei n°
9.249/95 previam a possibilidade de realizacdo de operac¢des pelo contribuinte a valor
contabil ou de mercado, a depender do critério escolhido, o que evidencia a validade do
critério adotado e de todos os valores utilizados na operag¢éo indevidamente
questionada pelo Fisco

249. Veja-se ainda que a Instru¢do Normativa RFB n° 11/96 previa os sequintes ajustes
que devem ser efetuados no valor do patriménio liquido para fins de cdlculo do JCP,
quais sejam: (i) reserva de reavaliacdo de bens e direitos da pessoa juridica; (ii) reserva
de corregdo especial do ativo permanente; e, (iii) reserva de reavalia¢do capitalizada, em
relagdo as parcelas ndo realizadas. Eram apenas esses ajustes que deveriam ser
expurgados do patriménio liquido para fins de cdlculo dos JCP. Qualquer outro ajuste ou
expurgo pretendido pela autoridade ndo encontra respaldo na legisla¢do aplicavel aos
fatos, devendo ser afastado.

250. Por outro lado, ainda que o cdlculo do limite de JCP fosse feito de acordo com o
Novo Regime Contdbil (Lei n° 11.638/07 e Pronunciamentos do CPC), a Recorrente
também comprovou que a aplicagéo do Método de Aquisicdo previsto no CPC 15 e o
reconhecimento contdbil do dgio estdo adequados e refletem a melhor prdtica contabil
no caso concreto, estando em linha inclusive com o entendimento do Colegiado da CVM
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(citado de forma descontextualizada e equivocada pelo TVF). Assim, nada haveria a se
opor ao registro do dgio também sob esse aspecto.

251. Ademais, para fins de cdlculo do JCP, a Lei n°® 11.941/2009 que criou o RTT e a
Instrucdo Normativa RFB n° 1.397/2013 estabeleciam que néio seréo considerados no
valor do patriménio liquido os valores a titulo de “ajustes de avaliacdo patrimonial”

relativos a andlise sobre a recuperacdo dos valores registrados no imobilizado e no
intangivel (cf. artigo 183, §3° da LSA). Ndo havia, portanto, qualquer outro ajuste a ser
feito _nas contas do patriménio liquido para fins de cdlculo do JCP, o que foi

simplesmente desconsiderado pela deciséo da DRJ.

252. Ainda que fosse aplicado ao caso o regime de pagamento de JCP previsto Lei n°
12.973/2014 e nas instrugcées normativas que reqgulam esta lei, a legislagcdo estabelece as
contas taxativas de patriménio liquido que devem ser levadas em consideragdo,
incluindo a conta de capital social com todas as espécies de acbes previstas na LSA,
ainda que classificadas em contas de passivo na escrituragcéo comercial.

253. Esse novo regime apenas refor¢a que deve ser computado no valor do patriménio
liquido as ag¢bes que, em sua esséncia, tenham a caracteristica de divida. Ou seja, o
limite aplica-se a integralidade das agcdes emitidas pela pessoa juridica, sem qualquer
distingdo quanto ao fato de as emissbes terem sido emitidas em transagbes com
entidades sob controle comum.

254. Por todo o exposto, resta comprovado que o valor do dgio pago pela Recorrente

na _aquisicdo de acoes da Vivo Par deve ser computado no cdlculo do limite de JCP,

tanto no Regime Contdbil do Anterior e no Novo Regime Contdbil. Comprovou-se ainda

inconsisténcia e contrariedade do presente lancamento, o qual sustenta a aplicacéo do

Novo Regime Contabil para a indevida glosa do dgio, ao mesmo tempo em que utiliza
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0 Regime Contabil Anterior para o cdlculo do valor de patriménio liquido e limites das
despesas de JCP glosadas, de modo que a decisdo da DRJ deve ser reformado, com o
cancelamento do Auto de Infracéo também em relacdo a esta infragdo.

Nota-se que o direcionamento da defesa da Recorrente é no sentido de que o
valor do agio pago pela Recorrente na aquisicdao de a¢des da Vivo Par deveria ser computado no
calculo do limite de JCP, tanto no Regime Contabil do Anterior e no Novo Regime Contabil.

Ocorre que a CSRF nao reconheceu a formacgdao do agio e confirmou a glosa
efetuada pela fiscalizacdo, porém, como dito anteriormente, ndo entendeu, expressamente,
gue a glosa do agio reflete no JCP. Pelo contrério, entendeu que a questdo do JCP deve ser
analisada de maneira autonoma.

Confirma essa constatacao o fato de que o voto da turma origindria, da relatora
JUnia, disp6s em sentido contrario as fls. 1858, se nao veja:

“..)

Como a glosa do JCP e dos valores compensados no ano-calenddrio de 2014 séo reflexos
da glosa do dgio o resultado do recurso voluntdrio é extensivo a elas.”




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.237 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720129/2018-50

Ou seja, salvo melhor interpretacdo, a CSRF ndo concordou com a premissa da
relatora da turma ordindria no sentido de que a glosa do JCP e dos valores compensados no
ano-calenddrio de 2014 sdo reflexos da glosa do dgio o resultado do recurso voluntdrio é
extensivo a elas.

Significa dizer que deve ser, no minimo, analisado se a glosa do JCP e dos valores
compensados no ano-calenddrio de 2014 sdo reflexos da glosa do dgio o resultado do recurso
voluntdrio é extensivo a elas.

Consequentemente, entendo que a posicdo do auto de infragdo de aplicar
automaticamente os efeitos da glosa do agio ao JCP nao se aplica ao presente caso.

Com isso, nossa busca pela verdade seria identificar a origem do calculo do JCP
e ndo simplesmente invalidar porque a amortizagao do agio foi invalidada.

De fato, respeito o entendimento no sentido de que esses valores ndo podem ser
utilizados para o acréscimo patrimonial base de calculo do pagamento de JCP, até mesmo
porque foi exatamente a conclusdo do Acérddo 1302003.381 da 32 Camara / 22 Turma
Ordindria, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operag¢do na apuragao
do JCP, ano-calendario 2011, no processo 16561.720225/2016-36:

E que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto "dgio" pago pela
Recorrente, a sua consideragdo para o acréscimo dos valores patrimoniais das
Companhias envolvidas e como base de cdlculo do pagamento de JCP aos seus
acionistas, implica, necessariamente, na conclusdo de que tais despesas sdo
absolutamente desnecessdrias e nGo podem reduzir as bases de cdlculo do IRPJ e da
CSLL.
No entanto, entendo que existe uma autonomia, no presente caso, na analise da
JCP, principalmente porque nado fora identificada uma artificialidade na contabilidade da

Recorrente.

Relembrando, a aquisicdo da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, na BM&F
Bovespa, e envolveu participagdo de acionistas que nao tinham relagao societaria ou vinculo de
dependéncia com a Recorrente, Vivo Par ou com outra sociedade envolvida. Esses acionistas
independentes detinham 38% do capital acionario da Vivo Par.

Nessa operacdo, os acionistas da Vivo Par alienaram suas acdes e receberam em
pagamento acoes da Recorrente que, por sua vez, adquire 100% da Vivo Par e paga isso com
suas proprias acdes, aumentando o seu capital social. E é esse aumento do capital social da
Recorrente — pelo valor de mercado da Vivo Par, que é relevante para os fins do cdlculo do JCP,
objeto de exame por essa Turma de Julgamento.

As condicoes de mercado dessa operacao, incluindo a relacdo de troca das agdes,
foram estabelecidas dentro de um ambiente de livre mercado na bolsa de valores, sendo que a
avaliacdo econ6mica das companhias estava respaldada por trés laudos de avaliacdo (Laudo
DCF Planconsult, Banco Santander e Signatura Lazard), contratados por Comités Independentes
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nomeados por cada uma das companhias, nos termos do Parecer de Orientacdo CVM n2
35/2008 e demais regras da CVM e bolsa de valores, as quais visam assegurar que os acionistas
independentes ndo fossem prejudicados.

Esses laudos atestaram o valor de mercado da Recorrente e da Vivo Par,
conforme o método do fluxo de caixa descontado a valor presente, também suportado pelo
valor total negociado em bolsa das acoes.

Como resultado da aquisicdo da Vivo Par pela Recorrente, essas companhias
foram integradas debaixo de uma mesma estrutura societdria, unificando a base acionaria e
constituindo a principal operadora de telefonia do Brasil.

Entendo que é possivel afirmar que a operagao foi realizada a valor de mercado,
visto que atendeu o critério da CVM e da bolsa de valores, pois, caso contrario, a operacao nao
seria aprovada.

Ademais, inexiste nos autos discussdo sobre o valor do capital social em si, mas
unicamente a questdo invocada pelo langamento se o valor do aumento de capital deveria ter
sido feito a valor de mercado ou pelo valor de patrimonio liquido da Vivo Par.

A Recorrente demonstrou que a partir da incontroversa auséncia de vicios tais
como simulacdo e a fraude na transacdo, reconhecida desde a decisdo da DRJ e ja transitada
em julgado, fica afastada a hip6tese de fraude contdbil ou patrimonio inflado ou artificial.

A contabilidade da Recorrente foi transparente e auditada, ou seja, o aumento
do capital social refletiu o valor de mercado da Vivo Par. Foi demonstrado também que a
legislacao fiscal ndo determinou ajuste nas contas de capital social para o calculo do JCP em
razdo de operacgles societarias entre partes sob controle comum.

Por sua vez, o Auto de Infracdo esta fundamentado no argumento de que a
Recorrente teria considerado uma base de cdlculo incorreta da JCP por ter considerada de
maneira inapropriada o agio pago para adquirir das acdes da Vivo Par.

Nesse sentido, a DRJ entendeu que “a decisdo relativa a infracdo anterior (agio)
aplica-se ao JCP, uma vez que ambos os langcamentos estGo apoiados nos mesmos elementos de
convicgdo”.

Todavia, com todo respeito, entendo que ambos os lancamentos ndo poderiam
estar apoiados nos mesmos elementos de convic¢do. Sdo coisas distintas ou ndo. Esse é ponto
em debate, o JCP segue automaticamente o entendimento da glosa do agio?

A CRSF entendeu que merecia uma nova analise e ndo definiu, naguele momento
pelo menos, se seria, automatico a aplicacdo dos entendimentos.

Pois bem. Entendo importante, revisitar o conceito da JCP. Nesse sentido,
relembremos o artigo 92 da Lei n2 9.249/95:
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Art. 99 A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apura¢do do lucro real, os juros
pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo de
remunera¢do do capital proprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e
limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP.

§ 19 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de lucros,
computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros,
em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados.

(..)

§ 82 Para os fins de cdlculo da remuneragdo prevista neste artigo, ndo serd considerado
o valor de reserva de reavaliacGo de bens ou direitos da pessoa juridica, exceto se esta
for adicionada na determinagdo da base de cdlculo do imposto de renda e da
contribuicdo social sobre o lucro liquido.

Portanto, para fins tributdrios, a sistemdatica dos JCP sujeita-se as seguintes
regras:

19) os juros sao calculados mediante aplica¢do da variacao, pro rata dia, da Taxa
de Juros de Longo Prazo TILP sobre as contas do patrimoénio liquido (excluida eventual reserva
de reavaliacdo); e

29) a dedutibilidade é limitada a metade dos lucros (computados antes da
deducgdo dos juros) ou a metade dos lucros acumulados mais reservas de lucros.

Nesse cenario, entendo que a lei utilizou parametros contabeis para definir o
limite de dedutibilidade, ou seja, o valor do lucro e o valor de saldos observados no periodo
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base em que se esta investigando essa dedutibilidade (o do pagamento ou crédito dos juros).

Ou seja, a contabilidade é determinante para os JCP. E a contabilidade ndo foi
invalida pelo auto de infragdo. Na verdade, com todo respeito, o auto de infracao, com rela¢ao
aos JCP n3ao cumpriu os ditames do artigo 142 do CTN, o qual dispde:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributdrio pelo lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
matéria tributdvel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e,
sendo caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.

Pardgrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatdria,

sob pena de responsabilidade funcional.

Entendo, com todo respeito, que o Auto de Infracdo nao verificou a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente porque a hipdtese de incidéncia dos JCP é
peculiar e ndo poderia ter sido adotado os mesmos parametros de analise do agio.
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No presente caso, o Auto de Infracdo tratou dos efeitos do agio (sua respectivo
glosa), mas ndo tratou especificamente da causa com relacdo aos Juros sobre Capital Préprio.
Os efeitos (glosa do 4gio) ndo podem necessariamente anular a contabilidade.

Segundo o entendimento da fiscalizagdo, por ser uma transagdo realizada entre
entidades sob controle comum a incorporag¢ao de agOes deveria ter sido realizada a valor
contdbil. Essa afirmacdo é importante, mas ndo invalidou a contabilidade, ndo PROVOU
artificialidade na contabilidade e caberia ao lancamento tributario apontar a prova inequivoca
de artificialidade da contabilidade. Isso ndo ocorreu no presente caso.

Consequentemente, a autoridade langadora somente fundamentou que a
parcela do capital social que teria sido “artificialmente majorada” pela operagdao de
incorporacao de acdes deveria ter sido expurgada do valor de patriménio liquido da Recorrente
para fins de cdlculo dos limites para pagamento de JCP, nos termos do artigo 92 da Lei n°
9.249/95.

Todavia, entendo que no presente caso ndao fora PROVADO pela fiscalizagao que
ocorreu a “superestimacdao” do valor de patrim6nios e com isso, permanece valida a
contabilidade da Recorrente.

A Recorrente também evidenciou que o artigo 14 da Instru¢cdo Normativa RFB n°
1.397/2013 estabelece que, na vigéncia do RTT, a pessoa juridica poderia optar entre as
seguintes alternativas para cdlculo do limite de JCP:

(i) utilizar o valor de patriménio liquido apurado conforme o Regime Contdabil
Anterior (métodos e critérios vigentes em 31.12.2007); ou

(i) utilizar o valor de patriménio liquido apurado conforme o Novo Regime
Contabil.

Para fins de calculo do JCP, a Lei n° 11.941/2009, que criou o RTT, e a Instrucdo
Normativa RFB n° 1.397/2013 estabeleciam que ndo serdo considerados no valor do patrimonio

III

liquido os valores a titulo de “ajustes de avaliagcdo patrimonial” relativos a analise sobre a

recuperacao dos valores registrados no imobilizado e no intangivel (cf. artigo 183, §32 da LSA).

De fato, ainda que o limite de JCP aplica-se a integralidade das a¢des emitidas
pela pessoa juridica, sem qualquer distingdo quanto ao fato de as emissées terem sido emitidas
em transag¢des com entidades sob controle comum.

De fato, ndo havia outro ajuste a ser feito nas contas do patriménio liquido para
fins de calculo do JCP no caso da opgdo pelo Regime Contdbil Anterior, inexistindo dispositivo
legal que sustente o ajuste de patrimonio liquido para o calculo do JCP pretendido pela
autoridade lancadora. Em qualquer dos regimes, o patrimonio liquido adotado pela Recorrente
estd correto, de forma que a glosa de despesas deve ser cancelada.

Conforme mencionado, o Parecer Técnico da Deloitte concluiu que o critério
utilizado pelo auto de infracdo foi o Regime Contdbil Anterior, isto é, o patriménio liquido da
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Recorrente foi calculado pela autoridade lancadora de acordo com o balanco fiscal, segundo os
métodos e critérios contdbeis vigentes em 31.12.2007.

De acordo com o laudo da Deloitte, antes de fazer qualquer expurgo referente a
contabilizagdo do dgio decorrente da incorporagdo de a¢des da Vivo Participagdes S.A., para fins
de cdlculo dos juros sobre capital proprio (cujas despesas foram glosadas no auto de infragdo),
a RFB considerou o patriménio liquido calculado de acordo com o balancgo fiscal (métodos e
critérios contdbeis vigentes em 31.12.2007 — “Regime Contabil Anterior”).

Ato continuo, valendo-se da metodologia utilizada pela autoridade lancadora, a
Deloitte simulou os calculos nos dois cenarios autorizados pela legislacgio a época para
mensuragdo do patrimonio liquido da Telefonica Brasil S.A. para fins do cdlculo dos juros sobre
o capital proprio nos anos de 2013 e 2014 (isto é, partindo (a) do Regime Contabil Anterior e (b)
do Novo Regime Contabil).

A partir da mesma metodologia utilizada pela Receita Federal, efetuou a
simulacdo do célculo de JCP com base no balango societario e fiscal para os anos de 2013 e
2014. Como resultado, apresentou um quadro comparativo entre os limites de dedutibilidade
observados a partir do balango societario e do balanco fiscal.

Balanco Balanco N
Desericio Societario Fiscal D{g‘;"::ﬂ“
(RS mil) (RS mil)
Anc Calendario de 2013 1.185.208 1.091.285 [93.923)
Ano Calendrio de 2014 1.135.756 1.171.056 35.300
Total Dedutivel 2.320.964 2.262.336 (58.628)

Ou seja, para os anos-calendarios de 2013 e 2014, o cdlculo do valor de
patrimonio liquido com base no Novo Regime Contdbil teria implicado aumento de RS
58.628.000,00 no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o calculo
adotado pela autoridade langcadora baseado na metodologia do Regime Contabil Anterior.

Portanto, para o ano de 2013, o limite de dedutibilidade de JCP apurado com
base no balanco societdrio produziria um incremento de RS 95.923 mil, no limite de
dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infracdo. Por outro lado, para o ano de 2014, o
limite de dedutibilidade de JCP apurado com base no balanco societario produziria uma
reducdo de RS 35.300 mil, no limite de dedutibilidade calculado pela RFB no auto de infragdo.

Com isso, o calculo com base no balango societario produziria um incremento de
RS 58.623 mil no limite de dedutibilidade da despesa de JCP, quando comparado com o célculo
adotado pela RFB baseado no balanco fiscal.

Ademais, a Recorrente era obrigada a segregar do custo de aquisicdo em valor de
patriménio liquido e agio pago na aquisicdo da Vivo Par, com a indicacdo do seu fundamento
econdmico.

De fato, os artigos 21 e 23 da Lei n° 9.249/95 previam a possibilidade de
realizacdo de operac¢des pelo contribuinte a valor contabil ou de mercado, a depender do
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critério escolhido, o que evidencia a validade do critério adotado e de todos os valores
utilizados na operacao questionada pelo Fisco.

Art. 21. A pessoa juridica que tiver parte ou todo o seu patriménio absorvido em virtude
de incorporagdo, fusGo ou cisGo deverd levantar balanco especifico para esse fim,
observada a legisla¢Go comercial.

§ 19 O balango a que se refere este artigo deverd ser levantado até trinta dias antes do
evento.

§ 22 No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado,
que optar pela avaliagdo a valor de mercado, a diferengca entre este e o custo de
aquisicdo, diminuido dos encargos de depreciacdo, amortizagdo ou exaustdo, serd
considerada ganho de capital, que deverd ser adicionado a base de cdlculo do imposto
de renda devido e da contribuigéo social sobre o lucro liquido.

§ 39 Para efeito do disposto no pardgrafo anterior, os encargos serdo considerados
incorridos, ainda que néo tenham sido registrados contabilmente.

§ 42 A pessoa juridica incorporada, fusionada ou cindida deverd apresentar declaracéo
de rendimentos correspondente ao periodo transcorrido durante o ano-calenddrio, em
seu proprio nome, até o ultimo dia util do més subseqiiente ao do evento.

Art. 23. As pessoas fisicas poderdo transferir a pessoas juridicas, a titulo de
integralizacdo de capital, bens e direitos pelo valor constante da respectiva declaragdo
de bens ou pelo valor de mercado.

§ 12 Se a entrega for feita pelo valor constante da declaracdo de bens, as pessoas fisicas
deverdo lancar nesta declaracdo as acbes ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos
bens ou direitos transferidos, ndo se aplicando o disposto no art. 60 do Decreto-Lei n®
1.598, de 26 de dezembro de 1977, e no art. 20, Il, do Decreto-Lei n? 2.065, de 26 de
outubro de 1983.

§ 22 Se a transferéncia ndo se fizer pelo valor constante da declaragéo de bens, a

diferenca a maior serd tributdvel como ganho de capital.

Portanto, entendo que os procedimentos societarios e contdbeis adotados pela
Recorrente ndao foram anulados.

Ademais, na vigéncia do Novo Regime Contabil, o registro de agio em operacbes
realizadas com substancia econ6mica e o envolvimento de partes independentes é legitimo, se
sujeitando aos comandos legais do artigo 385 do RIR/99 e do artigo 20 do Decreto-lei n°
1.598/77., vigente a época dos fatos, conforme abaixo transcrito:

Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisico da
participacdo, desdobrar o custo de aquisicGo em (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art.
20):

I - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢Go, determinado de acordo com o
disposto no artigo seguinte; e

Il - agio ou desdgio na aquisi¢cdo, que serd a diferenca entre o custo de aquisicéio do
investimento e o valor de que trata o inciso anterior.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2065.htm#art20ii
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ACORDAO 1402-007.237 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720129/2018-50

§ 12 O valor de patriménio liquido e o dgio ou desdgio serdo registrados em subcontas
distintas do custo de aquisi¢dio do investimento (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 20,
§19).

§ 22 O lancamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 20, § 29):

I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao
custo registrado na sua contabilidade;

Il - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsGo dos
resultados nos exercicios futuros;

Il - fundo de comércio, intangiveis e outras razbes econémicas.

§ 32 O lancamento com os fundamentos de que tratam os incisos | e Il do pardgrafo
anterior deverd ser baseado em demonstra¢do que o contribuinte arquivard como
comprovante da escrituracdo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 20, § 39).

Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada
pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasiéio da aquisicdo da participacdo,
desdobrar o custo de aquisicdo em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo com o
disposto no artigo 21; e

Il - dgio ou desdgio na aquisicéo, que serd a diferenca entre o custo de aquisicéo do
investimento e o valor de que trata o numero |.

§ 19 O valor de patriménio liquido e o dgio ou desdgio serdo registrados em subcontas
distintas do custo de aquisicdo do investimento.

§ 22 O langamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao
custo registrado na sua contabilidade;
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b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razées econémicas.

§ 32 O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 22 deverd ser
baseado em demonstra¢cGo que o contribuinte arquivard como comprovante da
escrituragéo.

§ 42 As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou controlada
avaliados pelo valor de patriménio liquido aplicam-se as sociedades que, de acordo com
a Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério
de avaliagdo, inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou
indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliagdo segundo o mesmo critério
seja necessdria para determinar o valor de patriménio liquido da coligada ou controlada.
Ou seja, sob o ponto de vista da legislacdo societaria, fiscal e da normatizacdo
contabil, inclusive na vigéncia do RTT, ndo havia nada que ndo permitisse que o agio apurado e
pago em operacdes envolvendo sociedades sob controle comum fosse registrado nas

demonstra¢des contabeis individuais das entidades adquirentes de participacdes societarias.

=] 39




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.237 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720129/2018-50

A afirmagao acima pode levar ao entendimento natural de que se o agio nao foi
validado a JCP estaria inflada indevidamente. A fiscalizagdo expressou esse entendimento no
TVF:

“E é exatamente essa parcela do capital social artificialmente majorada que tem o

potencial de gerar economia tributaria, a qual, por compor o Patrimédnio Liquido, base

de cdlculo da remuneracdo sobre o capital proprio, tem como efeito direto o de elevar

ilegitimamente o limite calculado de acordo com o estabelecido no caput do art. 9° da

Lei no 9.249/95, acima transcrito, ensejando uma maior despesa de JCP”.

No entanto, o Regime do Agio da Lei n° 9.532/97 aplicavel a incorporac¢do de
acOes da Vivo Par obrigava o registro do agio sempre que o prec¢o pago fosse superior ao valor
de patrimonio liquido da adquirida, independentemente de a transacdo ser realizada entre
entidades sob controle comum. Isto é, a vinculacdo entre as partes era irrelevante para fins
juridico-tributdrios nesse caso.

Destarte, pouco importa se o agio registrado pela Recorrente pode ou nao ser
qualificado como “interno ou intragrupo” e se este seria dedutivel para fins fiscais no regime da
Lei n° 9.532/97. O que é relevante definir é se o valor de patriménio liquido foi apurado de
acordo com as normas contabeis e é adequado. Isto é, se a escrituracao contabil da companhia
reflete adequadamente as regras e critérios contdbeis aplicaveis.

Essa adequacdo no caso é inequivoca, estando refletida nas demonstracées
financeiras auditadas da Recorrente nos ultimos anos (incluindo os anos-calendario de 2013 e
2014 objeto de glosa). Nao so, as demonstracdes financeiras foram devidamente examinadas e
aprovadas pela CVM que, como comprovado nos autos, jamais se insurgiu quanto a qualquer
aspecto da operacdo, conforme igualmente atestado pelo parecer do Professor Marcelo
Trindade, ex-Presidente da CVM.

O parecer técnico dos Professores Nelson Carvalho e Fernando Murcia juntado
aos autos esclarece melhor esse ponto:

Quesito n® 5: Analisando-se o valor do patriménio liquido da Consulente apds a

incorporacdo das acdes, hd algum ajuste a ser realizado? Resposta: Ndo. Conforme

nossa resposta ao 42 quesito, a prdtica contabil adotada pela Consulente no tocante

ao tratamento contabil dispensando a reestruturacdo societdria envolvendo a

incorporacéo de acbées da Vivo Participacdes S.A. estd correta. Portanto, ndo hd

qualquer ajuste a ser realizado no patriménio liquido da Telefénica Brasil S.A.; o

mesmo encontra-se adequadamente registrado e mensurado no Balanco Patrimonial.

Todos os registros realizados pela Telefénica Brasil S.A. estavam em conformidade

com _as normas contdbeis. Os procedimentos contdbeis adotados pela Consulente

encontram guarida técnica na Estrutura Conceitual Bdsica da Contabilidade (Conceptual
Framework), no CPC 23 (IAS 8) — Politicas Contdbeis, Mudang¢a de Estimativas e Erros, no
CPC 15 (IFRS 3) — Combinagdo de Negdcios e também no CPC 26 (IAS 1) — Apresentagdo
das Demonstragées Contdbeis. O Parecer “Limpo” do auditor independente no ano de
2011 e em exercicios subsequentes, sem qualquer “ressalva” ou “énfase” demonstra
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igualmente a conformidade contdbil do patriménio liquido da empresa. Do mesmo
modo, a andlise da operacéo pela ComissdGo de Valores Mobilidrios, sem a respectiva
exigéncia de qualquer ajuste ou republicacdo das demonstragcdes contdbeis de 2011 e
subsequentes evidencia, igualmente, que ndo hd qualquer ajuste a ser realizado no
patriménio liquido da Consulente.

De acordo com o parecer, parcialmente acima transcrito acima, a pratica contdbil
adotada pela Recorrente no tocante ao tratamento contabil dispensando a reestruturacao
societdria envolvendo a incorporacdo de acdes da Vivo Participacdes S.A. estd correta, ndo
havendo ajuste a ser realizado no patrimoénio liquido da Telefénica Brasil S.A.; vez que este
estava adequadamente registrado e mensurado no Balango Patrimonial.

O parecer aponta que todos os registros realizados pela Telefénica Brasil S.A.
estavam em conformidade com as normas contabeis. Os procedimentos contdbeis adotados
pela Recorrente encontram guarida técnica na Estrutura Conceitual Basica da Contabilidade.

Do mesmo modo, a andlise da operagdo pela Comissdo de Valores Mobilidrios,
sem a respectiva exigéncia de qualquer ajuste ou republicacdio das demonstragées contdbeis de
2011 e subsequentes evidencia, igualmente, que ndo hd qualquer ajuste a ser realizado no
patriménio liquido da Recorrente.

Nesse passo, remeto as reflexdes a ilustre relatora Junia Roberta Gouveia
Sampaio sobre diferenca do agio para fins econ6micos e para fins contabeis, cujo conclusao foi
a seguinte:

Diante do exposto, é possivel, desde jd, estabelecer as seguintes conclusdes: a) a
legislagdo fiscal ndo adotou o conceito dgio utilizado para fins contdbeis; b) ainda que
tivesse adotado o referido conceito, a prdpria ciéncia contdbil ndo tem uma definigdo
precisa sobre a forma de registro do dgio gerado em operagdes praticadas sob controle
comum.

Oportuno transcrever parte do voto da Relatora Junia Roberta Gouveia Sampaio
como razdes de julgamento do ja mencionado acérdao 1402-006.078:

3

Antes de respondermos as perguntas acima expostas, é importante respondermos a
seguinte questdo: existe diferenca de tratamento do dgio no aspecto contabil e fiscal?

A figura do dgio corresponde a diferen¢a entre o custo de aquisi¢do de um investimento
e seu valor patrimonial.

O dgio surge, portanto, se uma das partes se dispée, por motivos diversos, a pagar por
aquele investimento um valor superior ao valor constante do seu patriménio liquido.

Essa precificacdo do negdcio deve ocorrer em condi¢cbes normais de mercado (arm’s
lenght) o que demandaria a existéncia de partes independentes. Exatamente por esse
motivo, para a contabilidade, o dgio somente poderia existir quando estivessem
envolvidas partes independentes, ou seja, quando for resultado de um processo de
barganha negocial.

Todavia, a frequente utilizagdo do dgio em operacbes de negdcios entre empresas sob
controle comum, decorre do fato de que a leqgislacdo tributdria ndo adotou

=l a
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expressamente o conceito contdbil. Como esclarece LUIS EDUARDO SHOUERI em obra
dedicada ao tema:

“Eis um bom exemplo de divergéncia entre as disciplinas contdbil e tributdria, jd

existente mesmo antes das recentes modificacbes da legislagéo societdria: embora
contabilmente o dgio exija uma participacdo de terceiros, a legislacdo tributdria

jamais trouxe semelhante ressalva. Do ponto de vista tributdrio, o investidor deve,

sempre, registrar um dgio que corresponderd, sempre, a diferenca positiva entre o

valor patrimonial e o preco pago pela participagéo societdria.

(..)

Dai que eventuais licbes extraidas da Contabilidade devem ser lidas cum grano salis,

visto que surgidas a partir de outro pressuposto (o contdbil), ndo adotado pelo legislador
tributdrio. (SCHOUERI, Luis Eduardo — Agio em Reorganizagbes Societdrias (Aspectos
Tributdrios), ed. Dialética, 2012, p. 106)

Diante da adog¢do do Método de Equivaléncia Patrimonial pelo artigo 248 da Lei n®
6.404/76, a legislacéo brasileira passou a prever que as pessoas juridicas que detenham
investimentos em controladas ou coligadas devem, ao realizar sua escrituracdo pelo
MEP, desdobrar o custo destas: a) no valor do patriménio liquido existente no momento
da aquisicGo da respectiva empresa investida e b) no dgio ou desdgio eventualmente
suportado para a aquisicdo. Vejamos:

(..)

No entanto, a_apuracGo ou amortizacGo contdbil do dgio por expectativa de

rentabilidade futura, escriturados pela empresa investidora em funcéo do MEP, sempre

permaneceram neutros para fins tributdrios nas diversas alteracdes legislativas

atinentes a_matéria, conforme se verifica pela leitura do artigo 25 do Decreto-lei

1.598/77:

Art. 25- As contrapartidas da amortizagdo do dgio ou desdgio de que trata o artigo 20
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ndo serdo computadas na determinagéo do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33

As consequéncias tributdrias surgirGo apenas com a realizacGo do investimento,
com a apuragdo do ganho (ou perda) de capital prescrita pelo art. 33 do Decreto-
lei 1.598/77, ou com a amortizacdo do dgio a fragcdo de 1/60 decorrente da
férmula prescrita pelo artigo 7° da Lei n® 9.532/97 abaixo transcrito:

(..)

Os investimentos permanentes em sociedades coligadas ou controladas devem ser
avaliados pelo MEP, mediante a aplicagcdo do percentual de participagdo na controlada
ou coligada sobre o valor do patriménio liquido da companhia. Apesar de derivar da
legisla¢do societdria, a segregagdo e o desmembramento do custo do investimento em
valor de equivaléncia patrimonial e valor de dgio ou desdgio foi determinada pela lei
fiscal, especificamente o disposto nos artigos 20 do Decreto-lei n® 1.598/77 e 385 do
RIR/99.

O leqislador tributdrio poderia ter optado por utilizar o conceito de dgio dos
normativos contdbeis, caso fizesse apenas referéncia a este.
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No entanto, esta ndo foi a sua escolha. Ele optou por definir exatamente o que seria
“agio” para fins tributdrios e quais seriam as formas para o seu reconhecimento. Mais

do que isso,: ao estabelecer o direito & amortizag¢do do dgio, o Regime do Agio da Lei n®
9.532/97 fez mengdo expressa ao dgio apurado na forma do Decreto-lei n? 1.598/77, e
ndo ao dgio apurado conforme as normas contdbeis ou qualquer outra.

De todo modo, a discussdo sobre os pressupostos contdbeis ou societdrios do dgio é
relevante quando se identifica a inexisténcia de uma esséncia econémica a ele
subjacente.

Isso porque, como bem esclarece MARCOS SHIGUEO TAKATA, o dgio é um conceito

econdémico que produz efeitos juridicos. Como tais efeitos sdo relevantes para
contabilidade e para o direito societdrio, tais ramos sGo importante para fornecer
subsidios que identifiquem o referido efeito.

Diante dessa natureza econémica, a contabilidade tem adotado a premissa de que dgios
gerados em operagdes entre entidades sob controle comum sdo dgios internos; logo néo
podem ser reconhecidos. Isso porque se o dgio é o sobrepreco que se paga por um
negdcio juridico seria imprescindivel a existéncia de um terceiro para que se pudesse
justificar a disposi¢do de pagar esse sobrepreco.

(..)

Também é importante observar que, assim como maior parte da doutrina, o STF, no
julgamento do RE 606.107-RS, reconhece que, embora a contabilidade para informagéo
ao mercado possa ser tomada como ponto de partida, ela nGo subordina a tributagdo.
Nesse sentido, cite-se o seqguinte trecho do voto da Ministra Relatora Rosa Weber:

Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informagdo ao mercado, gestdo e
planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a
determinagdo das bases de cdlculo de diversos tributos, de modo algum subordina a
tributagdo. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributdrios,
mas moldada nesta seara pelos principios e regras proprios do Direito Tributdrio.

Concordo com a premissa apontada no voto da Relatora Junia Roberta Gouveia
Sampaio do acérddo 1402-006.078, no sentido de que “o legislador tributdrio poderia ter
optado por utilizar o conceito de dgio dos normativos contdbeis, caso fizesse apenas referéncia
a este. No entanto, esta ndo foi a sua escolha. Ele optou por definir exatamente o que seria
“dgio” para fins tributdrios e quais seriam as formas para o seu reconhecimento.

O 4agio foi analisado em seus efeitos tributarios. Em seus efeitos contabeis ele
tem suas peculiaridades.

Essa premissa para o presente caso é determinante. Entendo que_a
contabilidade da Recorrente nao foi invalidada e nessa contabilidade foi apoiado o cdlculo dos

JCP e, por esse motivo, ndo haveria que ser invalidado necessariamente a JCP.

Entendo, com todo respeito, que o julgamento da CSRF invalidou o aspecto da
amortizacdo do agio, mas ndo invalidou a contabilidade da Recorrente, sendo que a analise da
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amortizacdo do agio tem legislacdo tributaria prépria que ndo se aplica necessariamente as
regras de definicdo da base de cdlculo dos Juros sobre Capital Préprio.

Diante do exposto, concluo que a decisdo relativa a infracdo do aproveitamento
de 4gio ndo se aplica ao JCP, estando, portanto, correta a base de calculo da JCP.

COMPENSAGCAO DE SALDOS INEXISTENTES DE PREJUIZO FISCAL E DE BASE DE
CALCULO NEGATIVA DA CSLL

Em face do lancamento de oficio das infra¢cdes descritas no auto de infracao,
referentes ao ano-calenddrio de 2013, os saldos de Prejuizo Fiscal e de Base de Calculo
Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse mesmo periodo foram, no entendimento
da fiscalizacdo, integralmente consumidos, resultando na inexisténcia de saldos para
compensacdao com bases de calculo positivas dos respectivos tributos no periodo subsequente
(AC 2014), motivo pelo qual as compensacdes foram glosadas, com a constituicdo do respectivo
crédito tributario.

A Recorrente argumentou que a glosa da compensac¢do de prejuizos fiscais e de
bases de calculo negativas da CSLL do ano-calendario de 2014 tem origem nas amortizacdes de
agio deduzidas das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendario anterior, evidenciando
a relacdo de decorréncia e prejudicialidade entre o mérito da acusacao fiscal e a glosa dos
prejuizos fiscais e de base de calculo negativa da CSLL.

Considerando que a CSRF confirmou as exigéncias do IRPJ e da CSLL em relagdo
as amortiza¢Oes de agio deduzidas pela Recorrente das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL, a
glosa indevida dos valores compensados no ano calendario de 2014 deve ser mantida.

Tributagao reflexa. CSLL.

Entendo que a decisdo relativa ao auto de infracdo referente ao agio (IRPJ) deve
ser igualmente aplicada no julgamento do auto de infracdo conexo, decorrente ou reflexo
(CSLL), no que couber, uma vez que ambos os langamentos, matriz e reflexo, estdo apoiados
nos mesmos elementos de convicgao.

A Recorrente argumentou que o auto de infracdo deve ser cancelado por falta de
previsdo legal que imponha qualquer vedacdo a dedutibilidade do agio para fins de apuracdo da
CSLL ou que estenda a esta contribuicdo as disposicdes relativas ao IRPJ.

Todavia, a Lei n? 8.981/95 determina a aplicacdo das mesmas normas de
apuracao e pagamento do IRPJ para a CSLL, conforme abaixo transcrito:

“Art. 57. Aplicam-se a Contribuigcdo Social sobre o Lucro (Lei n? 7.689, de 1988) as
mesmas normas de apuragdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda
das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base
de cdlculo e as aliquotas previstas na legislacGo em vigor, com as alteragdes introduzidas
por esta Lei. (Reda¢do dada pela Lei n® 9.065, de 1995)” Lei n® 9.430/96:
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“Art. 28. Aplicam-se a apuragdo da base de cdlculo e ao pagamento da contribuigcdo
social sobre o lucro liquido as normas da legisla¢do vigente e as correspondentes aos
arts. 1°2a 32, 52q 14, 17 a 24, 26, 55 e 71, desta Lei. “

Desta maneira, de acordo com a lei, deve ocorrer a mesma aplicagdo das
normas de apuracdo e pagamento do IRPJ para a CSLL.

De fato, a legislagdo relativa a CSLL adotou o mesmo disciplinamento contido na
legislagdao do IRPJ quanto ao registro e ao tratamento a ser dispensado ao agio, inclusive no que
concerne a sua amortizagao (artigos 384 e seguintes do RIR/99).

Ante o exposto, conclui-se que n3ao devem ser acolhidos os argumentos da
Recorrente especificos relativos a CSLL, devendo o lancamento da CSLL seguir o decidido
guanto ao lancamento de IRPJ.

Multa de oficio qualificada — RECURSO DE OFiCIO

Recebo o Recurso de Oficio com relagdo a multa qualificada por estar dentro dos
parametros de admissibilidade.

No caso de ser vencido na questdo da JCP e no caso de ainda haver cobrancas
subjacentes, entendo que deve ser afastada a multa qualificada, mantendo, assim, a decisdo da
DRJ que reduziu a multa de 150% para 75%.

A multa foi qualificada em relagdo aos tributos langados de oficio por conta da
amortizagdo indevida do agio o qual nao foi validado.

De acordo com a fiscalizacdo, a conduta dos atores envolvidos buscou a
obtencdo de vantagens fiscais ilegais, portanto, acdo dolosa.

Todavia, a DRJ julgou favoravelmente a entdo Impugnante, tendo sido
apresentado o respectivo Recurso de Oficio nesse tépico.

Entendo que n3do ha evidente intuito de fraudar vez que a controvérsia diz
respeito fundamentalmente a questdes juridicas, de direito, de lei, de interpreta¢dao e ou
aplicagdo dos preceitos normativos.

De fato, ndo fora demonstrado pela fiscalizacdo a pratica de fraude, dolo ou
sonegacao nas operagdes realizadas.

Entendo que os eventos foram praticados com transparéncia, divulgados em
fatos relevantes ao mercado e refletidos em documentos publicos, além de contarem com a
anuéncia das de autoridades regulatérias , como CVM e ANATEL.

Entendo que a controvérsia do presente caso residiu em divergéncia quanto a
interpretacdo das normas aplicaveis em torno do reconhecimento e amortizacao fiscal do
“agio” reconhecido em aquisicdo de investimento envolvendo sociedades sob controle comum,
contingente substancial de acionistas ndo relacionados tanto da Recorrente como da Vivo Par.
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Sem entrar novamente no mérito, entendo que a circunstancia de a operacdo ser
praticada por empresas do mesmo grupo econdmico ndo descaracteriza o agio, cujos efeitos
fiscais decorrem da legislacdo fiscal. Entendo que a distingdo entre agio surgido em operacao
entre empresas do grupo e aquele surgido em operagdes entre empresas sem vinculo ndo é
relevante para fins fiscais. No mesmo sentido, pode-se afirmar que a questao da dedutibilidade
do d4gio em operacdes intragrupo foi defendida pela doutrina e alguma jurisprudéncia que
favoreciam a interpretacao da Recorrente.

Alinho-me a corrente no sentido de que existem diversos exemplos na legislacdo
fiscal em que partes relacionadas podem transacionar a valores de mercado. As regras de
Precos de Transferéncia, por exemplo, visam justamente garantir que partes relacionadas
operem sempre em valores de mercado, ou seja, com base no principio arm’s lentgh, sob pena
de serem obrigadas a efetuar ajustes em suas bases tributdveis. Caso, porém, duas empresas
vinculadas pratiguem regularmente precos de mercado em suas opera¢des, ndo havera
qualquer ajuste fiscal adicional a fazer ao fim do ano-calenddrio.

De fato, os artigos 385 e 386 do RIR - que regulamentam o conteudo dos artigos
20 do Decreto-Lei n2 1.598/77 e os artigos 72 e 82 da Lei n? 9.532/97 - determinam que o agio
fundado em rentabilidade futura da investida pode ser amortizado e as correspondentes
despesas deduzidas da apuracdo do imposto devido, desde que ocorra a aquisicdo seguida de
uma operacao de fusdo, incorporagdo ou cisdao — o0 que ocorreu no presente caso.

O que se deve verificar, portanto, com relagdo ao presente caso seria o “abuso”
de direito que a Recorrente teria cometido.

A figura da simulagdo é prevista no artigo 167 do Cédigo Civil como hipdtese de
“invalidade do negécio juridico”. Nos termos do referido dispositivo, sdo nulos os negdcios
realizados de forma simulada, sendo que o seu paragrafo primeiro enumera expressamente as
situagdes em que havera simulagao.

“Art. 167. E nulo o negédcio juridico simulado, mas subsistird o que se dissimulou, se
vdlido for na substdncia e na forma.

§12 Haverd simulacdo nos negdcios juridicos quando:

| - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais

realmente se conferem, ou transmitem;

I - contiverem declaragdo, confissdo, condicéio ou cldusula ndo verdadeira;

Ill - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pds-datados.

§ 29 Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negdcio
juridico simulado.” (ndo destacado no original)

Todos os direitos transmitidos ou conferidos nas operagcdes examinadas o foram
para as mesmas pessoas (juridicas) a quem eles estavam sendo transmitidos ou conferidos. Nao
houve qualquer aparéncia distinta da realidade. Todas as operacdes foram devidamente
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registradas, tiveram seus efeitos contdbeis, fiscais e societdrios reconhecidos e tiveram suporte
em documentacao habil e idénea, colacionada pela Recorrente a estes autos.

Do mesmo modo, ndo houve nenhum documento, contrato ou qualquer forma
de registro feita pela Recorrente que possa conter cldusula ou representagao considerada nao-
verdadeira.

Por fim, nenhum dos documentos foi antedatado ou pds-datado, e esse fato nem
mesmo foi questionado pela Fiscalizacdo ou pelas Autoridades Fiscais, nem implicita nem
explicitamente.

Entendo que a Recorrente tinha razdes empresariais verdadeiras e extra
tributarias para praticar as operagdes examinadas. Isso é importante para que se perceba que,
além de ndo estarem presentes nenhum dos “vicios da vontade” neste caso (conforme
enumerados no artigo 167, §12 do Cédigo Civil), também ndo se poderia falar aqui em
simulacdo como “vicio de motivo do negécio”., ou seja, havia razbes empresariais que eram, a
um s6 tempo, anteriores e independentes da pura economia fiscal.

O artigo 187 do Cddigo Civil cuida da figura do Abuso de Direito, tratando como
ilicito civil a utilizacdo de direito de forma manifestamente excessiva, conforme abaixo:

“Art. 187. Também comete ato ilicito o titular de um direito que, ao exercé-lo, excede

manifestamente os limites impostos pelo seu fim econémico ou social, pela boa-fé ou

pelos bons costumes.”

O Professor MARCO AURELIO GRECO explica o artigo 187 do Cédigo Civil e suas
distingées (GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributdrio. 29 ed. Sdo Paulo: Dialética, 2008. p. 203-204).

“..)

Ou seja, sempre que o exercicio da auto-organizacdo se apoiar em causas reais e ndo
unicamente fiscais, a atividade do contribuinte serd irrepreensivel e contra ela o Fisco
nada poderd objetar, devendo aceitar os efeitos juridicos dos negdcios realizados.

Como se vé, o Fisco nGo pode interpretar os negdcios privados como bem entender,
apenas com o intuito de enquadrd-los na hipdtese tributariamente mais onerosa. NGo
é isto que estou sustentando.

No entanto, os negdcios juridicos que ndo tiverem nenhuma causa real e
predominante, a ndo ser conduzir a um menor imposto, terdo sido realizados em
desacordo com o perfil objetivo do negdcio e, como tal, assumem um cardter abusivo:
neste caso, o Fisco a eles pode se opor, desqualificando-os fiscalmente para requalifica-
los segundo a descri¢cdo normativo-tributdria pertinente a situagdo que foi encoberta
pelo desnaturamento da fungdo objetiva do ato. Ou seja, se o objetivo predominante for
a redugdo da carga tributdria, ter-se-d um uso abusivo do direito.

5 1,

Sublinhe-se que, com esta conclusdo, néo estou dizendo que o contribuinte é “obrigado
a optar pela forma mais onerosa”, ou que deverd “pagar o maior imposto possivel”.
Néo!
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Conforme diversas vezes afirmado acima, o contribuinte tem o direito de se auto-
organizar; e dispor a sua vida como melhor lhe aprouver; ndo estd obrigado a optar
pela forma fiscalmente mais onerosa.

Porém, o que disse acima é que esta reorganizag¢do deve ter uma causa real, uma razdo
de ser, um motivo que ndo seja predominantemente fiscal. Sublinhei o termo
“predominantemente”, pois este é o conceito chave. Se determinada operacdo ou
negdcio privado tiver por efeito reduzir carga tributdria, mas se apéia num motivo
empresarial, o direito de auto-organizacdo terd sido adequadamente utilizado. Ndo
haverd abuso! O Fisco nada poderd objetar!” (ndo destacado no original)

De fato, todas as operagdes societdrias realizadas, além de admitidas na
legislacao, foram reais, usuais e comuns, ndo tendo, ao meu olhar, simulacdo no caso concreto.

Assim, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio, voto pela procedéncia
da impugnacdo em relacdo a qualificacdo da multa de todas as infragdes relativas a agio,
mantendo-a no percentual de 75%.

Da Incidéncia de juros sobre a multa de oficio e aplicagao da Selic

A Recorrente contestou a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sob o
argumento de que tal exigéncia ndo encontra amparo legal, visto que a legislacdo que rege a
matéria autorizaria a incidéncia desses consectdrios somente sobre o valor do tributo ou
contribuicdo. Essa matéria ja estd SUumula no CARF, conforme abaixo transcrito:

Sumula CARF n® 108 Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial

de Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio. (Vinculante,

conforme Portaria ME n® 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, corretamente exigidos os juros de mora calculados com base na taxa
Selic.

Ante o exposto, conclui-se que n3ao devem ser acolhidos os argumentos da
impugnante especificos relativos a CSLL, devendo o langamento da CSLL seguir o decidido
guanto ao lancamento de IRPJ.

Voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Oficio para manter a
reducdo da multa de oficio de 150% para 75%, bem como voto para dar parcialmente
provimento ao Recurso Voluntario com relag¢dao a validagdo da base de calculo da JCP e voto
para negar provimento ao Recurso Voluntario nos demais itens.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Redator Designado
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O Colegiado, por maioria de votos de seus membros, negou provimento ao
recurso voluntdrio interposto pela recorrente em relacdo a infracdo deducao de despesas de
Juros sobre o Capital Préprio (JCP), tendo em vista a majoracdo de sua base de cdlculo
ocasionada pela contabilizacdo de agio glosado pela Autoridade Fiscal e com decisdo definitiva
na esfera administrativa (CSRF), cabendo a este Conselheiro trazer a posicao vencedora da
votacao.

Nesse contexto, em que pese o sempre brilhantismo presente nos votos do
Conselheiro Relator, Ricardo Piza Di Giovanni, que pugnou pelo provimento do pedido da
contribuinte, desse entendimento ouso divergir por fazer uma leitura diferente dos fatos e da
matéria de direito que o tema “despesas de JCP” envolve, ndo s6 em casos de utilizagdo de
valores de periodos pretéritos em eventos futuros (fora do periodo de competéncia) como,
especificamente neste caso concreto aqui analisado em que claramente a recorrente utilizou
base de calculo inflada para apuracdo dos referidos juros, contrapondo-os ao resultado do
exercicio, reduzindo a tributacdo de IRPJ e de CSLL..

Relembrando, a acusacao fiscal é clara e foi bem resumida pelo voto condutor
do Conselheiro Ricardo:

“Retomando os fatos especificamente quanto aos Juros sobre Capital Proprio
e demais matérias subjacentes, em 14/12/2018 foi lavrado o auto de infracdo
de Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ (fls. 1073/1084), e Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido - CSLL (fls. 1085/1094), contra o sujeito passivo,
Telefénica Brasil S.A., em fun¢ao de Excesso de Juros sobre Capital Préprio; de
valores ndo amortizaveis relativos ao aproveitamento fiscal dos encargos de
amortizagdo de agio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuizo fiscal e
Base negativa compensados indevidamente. Houve exigéncia da Multa de
Oficio no percentual de 150%.

Portanto, trata-se de Auto de Infracdo no qual a fiscalizacdo alega que, nos
anos calenddrios de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes
infragGes:

a) Amortizacdo indevida de agio relativa ao IRPJ e CSLL;

b) Glosa dos Juros sobre Capital Proprio como reflexo da glosa relativa a
amortizagao do agio.

(...

Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalizacdo o qual
apurou os efeitos tributarios da operagao de incorpora¢do de ag¢des da Vivo
Participacdes S/A, pela entdo Telesp (hoje Telefonica Brasil S/A) ocorrida em
27/04/2011.

A fiscalizagdao concluiu pela inexisténcia de agio amortizavel decorrente da
citada operagcdo de incorporacdo de acdes e glosou para fins fiscais as
amortiza¢Oes contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da
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fiscalizagdo, refletiu no calculo dos Juros sobre Capital préprio e no
aproveitamento de prejuizo fiscal e base negativa.

Com relacdo a Infragdo Excesso de Juros sobre o Capital Préprio (fls. 1059),
fundamentou a fiscalizagdo que em razdo do indevido reconhecimento
contdbil do agio interno, decorrente da superestimagdo simultanea dos
patrimonios das empresas relacionadas envolvidas na “autocontratada”
operacdao de incorporagdo de ag¢les, houve indevida majora¢ao do
Patrimdnio liquido, base de calculo dos Juros sobre o Capital Préprio (JCP)”.

(destaques acrescidos)

Entdo, de plano, ja se delimita o teor deste voto: verificar a procedéncia da
autuacao fiscal que glosou as despesas com os juros sobre capital préprio (JCP) apurados pela
contribuinte com suporte em Patrimoénio Liquido que continha contas contabeis infladas pelos
lancamentos de agio presentes em acdes fiscais anteriores contra ela realizadas e ja com
decisGes definitivas na instancia administrativa (CSRF).

Em outro dizer, ndo se questiona aqui neste voto a amortizacdo de agio
presente neste processo, mas a apropriacdo das despesas dos JCP, em contraposi¢ao ao
resultado do exercicio e diminuicdo dos valores de IRPJ e de CSLL como feito pela recorrente,
ao revés da posicao do Fisco que glosou tais dispéndios.

Em outro exprimir, de acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuragao a
maior de despesa de JCP, por conta da majoragdo ocorrida no patriménio liquido decorrente do
registro contabil do agio interno relativo a infragdao anterior e, em razao disso, foi expurgada da
base de calculo dos juros, a parcela do patrimodnio liquido indevidamente acrescida do agio
interno glosado.

Em sua defesa a recorrente traz longo arrazoado, junta parecer doutrinario
dos Professores Nelson Carvalho e Fernando Murcia e parecer técnico da Deloitte, tudo com o
objetivo de atestar a corre¢ao de seu procedimento.

Resumidamente, tanto os pareceres, como a linha argumentativa da
recorrente e a posicao do voto do |. Relator Ricardo partem da premissa de que os lancamentos
de “agio”, em contrapartida a contas do PL, presentes nos processos anteriores que envolvem o
mesmo tema e a mesma contribuinte, seriam validos.

Ocorre que nao foram, inclusive em derradeira instancia administrativa.

Desse modo, nem se discute aqui a validade do agio, ou seja, a origem do
aumento do patrimonio liquido, base para calculo dos JCP, assunto ja superado.

A discussdo aqui é tdo somente se estas despesas de JCP poderiam ter sido
apuradas com o PL inflado ou nao.

Evidentemente a resposta é negativa.
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Como sabidamente se reconhece, as despesas com os JCP tiveram permitida
sua deducgdo das bases imponiveis do IRPJ e da CSLL com o nascimento da Lei n2 9.249/1995,
artigo 9¢9:

Art. 92 A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apuragdo
do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a
titular, sdcios ou acionistas, a titulo de remuneracdo do capital
proprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e
limitados a variag@o, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo -
TILP.

§ 12 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a
existéncia de lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de
lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou
superior ao valor de duas vezes o0s juros a serem pagos ou
creditados. (Redacdo dada pela Lei n2 9.430, de 1996) (Producéo de

efeito)

§ 22 Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na

fonte a aliquota de quinze por cento, na data do pagamento ou
crédito ao beneficidrio.

§ 32 0 imposto retido na fonte serd considerado:

| - antecipagdo do devido na declarac¢do de rendimentos, no caso de
beneficidrio pessoa juridica tributada com base no lucro real;

Il - tributagdo definitiva, no caso de beneficidrio pessoa fisica ou
pessoa juridica ndo tributada com base no lucro real, inclusive
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isenta, ressalvado o disposto no § 49;

§49 (Revogado pela Lei n° 9.430, de 1996)

§ 52 No caso de beneficidrio sociedade civil de prestagdo de servicos,
submetida ao regime de tributagdo de que trata o art. 12 do
Decreto-Lei n® 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderd

ser compensado com o retido por ocasio do pagamento dos
rendimentos aos socios beneficidrios.

§ 62 No caso de beneficidrio pessoa juridica tributada com base no
lucro real, o imposto de que trata o § 29 poderd ainda ser
compensado com o retido por ocasido do pagamento ou crédito de
juros, a titulo de remunerag¢do de capital prdprio, a seu titular,
sdcios ou acionistas.

§ 72 O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a
titulo de remuneracgdo do capital proprio, poderd ser imputado ao
valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei n2 6.404, de 15
de dezembro de 1976, sem prejuizo do disposto no § 22.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm#art88xxvi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2397.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2397.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404consol.htm#art202.
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§ 8% Para fins de cdlculo da remuneragdo prevista neste artigo,
serGo consideradas exclusivamente as seguintes contas do
patriménio liquido: (Redacdo dada pela Lei n2 12.973, de
2014) (Vigéncia)

I - capital social; (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

Il - reservas de capital; (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

Il - reservas de lucros; (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

IV - ag¢bes em tesouraria; e (Incluido pela Lei n? 12.973, de
2014) (Vigéncia)

V - prejuizos acumulados. (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)
§99 (Revogado pela Lei n® 9.430, de 1996) (Producdo de efeito)

§10-(Revogado pela Lei n2 9.430, de 1996)

§ 11. O disposto neste artigo aplica-se a Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido. (Incluido pela Lei n© 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 12. Para fins de cdlculo da remuneragdo prevista neste artigo, a
conta capital social, prevista no inciso | do § 8° deste artigo, inclui
todas as espécies de acdes previstas no art. 15 da Lei n° 6.404, de 15

de dezembro de 1976, ainda que classificadas em contas de passivo

na escritura¢Go comercial. (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)
Ou seja, a BASE DE CALCULO para apuracdo é assumida a partir das contas do
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Patrimoénio Liquido (§ 82 acima), o que, a principio, poderia levar a entender, como fez a
recorrente, que contendo tais rubricas contdbeis os saldos no fechamento do Balanco e
apuracao dos JCP, nada haveria de irregular em sua agao.

Linha defendida nos pareceres juntados pela recorrente e pelo préprio
Relator Ricardo quando assenta em seu voto que, “no presente caso, na andlise da JCP,
principalmente porque ndo fora identificada uma artificialidade na contabilidade da Recorrente”, e que,
“A contabilidade da Recorrente foi transparente e auditada, ou seja, o aumento do capital social refletiu

o valor de mercado da Vivo Par”.

Em suma, por ndo ter sido “desclassificada”, a contabilidade aproveitaria a
recorrente, operando a seu favor.

Isso é vero, em termos.

Explico.
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N3do se discute aqui, ndo se discutiu na DRJ e nem na Camara Superior do
CARF e em momento algum do procedimento fiscal que a contabilidade da recorrente estivesse
eivada de falhas que a tornaria imprestavel. Muito ao contrario!

O que o Fisco apontou e a decisdo final e terminativa prolatada na esfera
administrativa acerca do “agio” é que, ENTRE a legislacdo societdria (comercial) e a fiscal, ha
diferencas que devem ser ajustadas, procedimento absolutamente corriqueiro e de
conhecimento de todos os contribuintes, inclusive os de pequeno porte.

Em outro dizer, a contabilidade, enquanto ciéncia, se desenvolvida com todos
0s seus preceitos e normas é intocavel e irretocavel, ndo podendo o Fisco nela se imiscuir.

Nessa senda, faz prova a favor da entidade.

Entretanto o que o Fisco pode questionar é SIM!, os ajustes que a legislacdo
tributdria impde e que deixaram de ser feitos. Nesse momento, a acdo fiscal é inquestiondvel e
visa proteger a propria sociedade politicamente constituida contra artificios que, ainda que
realizados sem dolo, possam afetar as bases imponiveis dos tributos, sua apuracdo e
recolhimento ao Erdrio.

Resumindo, se a recorrente entendeu que deveria apurar agio de si mesmo e
chegar a um “plus” no seu ativo (com contrapartida no PL), nada mais natural que sua
contabilidade refletisse esse pensamento, mesmo sendo um entendimento claramente
equivocado como visto ao longo do tempo em diversas decisdes e neste mesmo processo.

Enfim, ndo teria sentido algum que a recorrente realizasse todo o trabalho de
apuracdo da mais valia, acreditasse nela, pagasse por tal trabalho e n3ao a contabilizasse,
inobstante o erro desde sua origem.

Desse modo, ndo hd o que se falar em desclassificar a contabilidade, o que
ndo significa que a sua ndo desclassificacdo faca prova a seu favor, simplesmente porque ha
vicio na origem, como bem pontuado pela decisdo de 12 Piso, “E impossivel, conceitualmente,
admitir-se uma aquisi¢do na qual o dono permane¢a o mesmo. Ndo hd aquisi¢cdo de coisa em
negdcio consigo mesmo”

No caso aqui tratado do 4gio (e ja julgado definitivamente), consoante
exprimir da CVM (OFICIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP n2 01/2007), "ndo hd, do ponto de vista
econémico, geragdo de riqueza decorrente de transag¢do consigo mesmo", ou em linguajar do
cotidiano, ninguém adquire aquilo que ja Ihe pertence.

Em suma, o agio interno ndo convence porque seus argumentos sdo
imponderaveis ou no dizer do oficio CVM configura sofisma formal e, portanto, é inadmissivel.

Entdo, repise-se, ainda que perfilando contra a majoritaria corrente que
diverge do seu entendimento, a recorrente realizou procedimento de tipico agio interno,
deveria, para fins fiscais, té-lo desconsiderado, realizando as adi¢des prescritas pela legislacao.

=] 53
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N3o o fez, sujeitando-se aos langcamentos a ela imputados.

Consequentemente, negado o direito ao agio (fiscalmente falando), suas
consequéncias, inclusive na contrapartida ao PL, com aumento do saldo de contas ali presentes
e posterior aumento de capital social, ainda que possam ser tidas e utilizadas pela recorrente
para pagar JCP a seus acionistas (decisdo de carater privado que foge a al¢ada da intervengao
do Fisco), tal fato ndo Ihe da aval de regularidade sob a dtica da legislacdo tributaria.

Explicando, o PL pode ter sido inflado e sobre suas contas se calcular e pagar
JCP, procedimento intramuros da contribuinte. Mas sua dedug¢ao como DESPESA deve se ater
ao calculo dos saldos das rubricas ja depurados dos valores indevidamente langados, fruto de
um agio que, sob a ética fiscal, foi contestado e afastado.

Em sintese, INEXISTIU sob a 6tica fiscal.

Em outro dizer, ainda que a recorrente tenha calculado e pago (creditado) JCP
e lancado os valores como “despesas”, estas deveriam ter sido adicionadas as bases de calculo
do IRPJ e da CSLL para fins de apuracgado destes tributos.

Procedimento absolutamente banal, no cotidiano das empresas, ou seja, uma
despesa que é despesa (técnica e contabilmente falando), mas que é indedutivel para fins
fiscais.

Como, por exemplo, uma multa de oficio que deve ser contabilizada como
despesa (porque efetivamente despesa é), mas que nao pode ser tida como dedutivel, impondo
sua adicado nos ajustes das bases de cdlculo dos tributos sobre o lucro.

Resumindo e concluindo, de acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma
apuracdo a maior de despesa de JCP, por conta da majoracdo ocorrida no patrimonio liquido
decorrente do registro contdbil do agio interno relativo a infracdo anterior. Em razdo disso, a
Autoridade Fiscal expurgou da base de cdlculo do JCP a parcela do capital social indevidamente
acrescida do agio interno glosado.

Nada mais natural, simples assim, posto se tratar de opera¢dao entre partes
dependentes, razdo pela qual esses valores ndo podem ser utilizados para o acréscimo
patrimonial (base de calculo do pagamento de JCP).

Acresca-se que foi exatamente essa a conclusdo do Acérdao 1.302-003.381 da
32 Camara / 22 Turma Ordinaria, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma
operag¢do na apuracdo do JCP, ano-calendario 2011, no processo 16561.720225/2016-36, da
mesma recorrente:

E que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do
suposto "dgio" pago pela Recorrente, a sua consideragdo
para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias
envolvidas e como base de cadlculo do pagamento de JCP aos
seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusdo de
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que tais despesas sdo absolutamente desnecessdrias e néo
podem reduzir as bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Concluindo e lancando mao de linguagem coloquial, se o principal (agio) esta
morto, sepultada esta sua consequéncia (o inchaco das contas do PL).

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario nesta matéria,
ratificando a decisdo recorrida e mantendo os lancamentos e os valores tributaveis desta
rubrica na forma como apurados e perpetrados pelo Fisco, nos montantes de RS
646.714.761,13 (31/12/2013) e RS 920.943.707,75 (31/12/2014)

E como voto
Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone
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